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02.                          

MENSAGEM DA 

PROVEDORA 

 

De acordo como o compromisso e a Lei, mais uma 

vez, cumpre-me apresentar o Relatório de 

Atividades e Contas do Exercício de 2017, num 

momento de viragem da nossa Instituição e da 

sociedade portuguesa. 

Ao nível nacional, 2017 fica na memória, pela 

criação da Cooperativa da Economia Social. A 

economia social pretende responder a problemas 

sociais de forma inovadora, quer seja com 

utilização de tecnologia, quer seja criando 

mecanismos completamente novos. Este é um 

desafio permanente: hoje encontrar soluções para 

os problemas de amanhã. 

Num mundo em que os problemas relacionados 

com a demografia populacional são de escala 

mundial, em Portugal e na Europa verificam-se 

taxas de envelhecimento crescente e de 

natalidade estagnada ou a diminuir.  Por sua vez, 

a incerteza climatérica provoca catástrofes 

naturais, como foi o caso dos incêndios que 

assolaram o país, em 2017. Vive-se um clima de 

insegurança a nível mundial, provocado pelo 

terrorismo. Depois da crise financeira dos últimos 

anos, os indicadores de 2017 evidenciam uma 

retoma económica a suscitar preocupações.  

Neste contexto, compete à Misericórdia de 

Albufeira estar atenta aos indicadores estruturais e 

perceber as suas implicações a nível regional e 

municipal. Só assim se pode adequar a 

intervenção, em função das problemáticas 

emergentes e criar soluções para os novos 

problemas, de uma sociedade em constante 

mudança. 

Este tipo de gestão não é um processo fácil, 

porque o sistema é demasiado burocrático. 

Solicita-se um pensamento inovador, mas depois 

não se consegue na pratica implementá-lo. Tudo 

está devidamente catalogado e com 

procedimentos inquestionáveis, esquecendo-se, 

muitas vezes, que temos apenas um ser humano 

a necessitar de ajuda. 

A questão do Estado Social ganha particular 

acuidade e, por isso mesmo, as 14 Obras de 

Misericórdia sugerem um novo discurso. Estar 

perto dos problemas e das pessoas, com a ajuda 

da solução. A isto chama-se subsidiariedade, na 

União Europeia, e proximidade como trave mestra 

de uma cultura de solidariedade.  

Por isso mesmo, a Misericórdia de Albufeira quis 

deixar um exemplo neste ano de 2017 e reforçou 

substancialmente a sua intervenção, próxima dos 

que mais necessitam. Modernizou-se e na sua 

capacitação institucional quis assumir esse novo 

discurso.  De uma forma determinada procurou 

conjugar a operação diária, feita e desenvolvida 

por homens e mulheres que dão o seu melhor, 

junto daqueles que mais precisam. Com esta visão 

estratégica, que não podemos deixar de ter, 

assegura-se a sustentabilidade de uma Instituição 

que já vai em cerca de 518 anos.  

O ano de 2017 fica assinalado pelo inicio do projeto 

Sanacai, terminando assim um ciclo de mais de 

vinte anos. Deu-se inicio a uma nova abordagem 

de intervenção social, junto das comunidades de 

etnia cigana, a qual passa por muito mais do que 

dar uma casa. 

A mensagem que eu gostaria de deixar é a de 

confiança no futuro, sabendo o quanto importante 

é não perder referências realistas e coordenadas 

de equipa. Esta é a preocupação maior da Mesa 

Administrativa e da sua equipa.  
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Perante os novos desafios e as exigências da 

regulação ou da fiscalização por parte do Estado, 

lembro que foram realizadas várias inspeções e 

auditorias, por várias entidades como a ASAE, 

IGF, IGEC, CDSS-Faro. Com estas ações 

robustecemos a nossa estrutura interna e 

preparamo-nos para os próximos tempos, 

acreditando que cada desafio é mais estimulante 

quando os resultados evidenciam comportamentos 

corretos.  

A reputação da nossa instituição, a solidez da sua 

marca exige atitudes e comportamentos de grande 

determinação. Vamos continuar a saber servir. 

Servir e, necessariamente, continuar um caminho 

que sabemos não é fácil. Investir com cautela e 

prudência, para que a modernidade mantenha o 

compromisso com a tradição. Inovar com 

curiosidade para que se consiga ultrapassar os 

desafios diários, inspirados nas obras de 

misericórdia. 

O nosso maior desafio está na forma como 

conseguimos falar ao coração e apelamos a atos 

da razão. Com este desafio consolidamos a nossa 

missão: sete obras espirituais e sete obras 

materiais, ambas de Misericórdia. E citando 

Fernando Coelho:  

“Não basta saber fazer, é preciso querer fazer e 

fazer com ética, respeito, responsabilidade social, 

proatividade, inovação, criatividade, e sobretudo 

com amor no coração”.  

Que Nossa Senhora da Misericórdia nos guie e nos 

proteja nesta missão.  

Albufeira, 06 de Março de 2018. 

A Provedora 

 
(Patrícia Dias Seromenho) 
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o titulo inserido de ENQUADRAMENTO INSTITUCIONAL   

(a secção inclui os subtítulos: A Misericórdia de Albufeira, a 

Intervensão Social e a Comunidade; A Misericórdia de Albufeira e a 

Irmandade)  
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03.                                                                 

ENQUADRAMENTO                                          

INSTITUCIONAL

A Misericórdia, a Intervenção                                                                

Social e a Comunidade 

Em 2017, a Misericórdia de Albufeira vivenciou 

momentos marcantes na história de sua atividade. 

Por um lado, reafirmou a sua identidade e 

intervenção junto da comunidade, e por outro, 

fortaleceu a ligação entre as Misericórdias e a sua 

representatividade a nível regional. 

As Obras de Misericórdias, que há mais de 500 

anos pautam os nossos compromissos, inspiraram 

o dia-a-dia de todos os que compõem a Família 

SCMA, bem como as diversas iniciativas realizadas 

com objetivo de ajudar quem de nós necessita. 

Na área de intervenção social, será de salientar a 

conclusão do projeto Sanacai, no qual há a 

destacar o apoio das entidades parceiras, em 

particular do Município de Albufeira. Queremos 

assim deixar registado para memória futura que 

este projeto não teria sido possível sem o 

comprometimento do Irmão da Misericórdia e 

Presidente da Camara Municipal de Albufeira, 

Carlos Silva e Sousa, um Homem de causa 

pública. O nosso eterno agradecimento.
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A inauguração do referido projeto contou com a 

presença da secretária de Estado para a 

Cidadania e Igualdade, Catarina Marcelino e da 

Diretora do Centro Distrital da Segurança Social de 

Faro, Margarida Flores.  

A SCMA iniciou ainda um novo Programa 

Operacional de Apoio às Pessoas Mais 

Carenciadas (POAPMC), co Entidade 

coordenadora e beneficiária. Trata-se de um 

importante instrumento de combate à pobreza e à 

exclusão social no nosso conselho, o qual só foi 

possível concretizar com o forte envolvimento do 

Município de Albufeira. Numa lógica de 

intervenção mediante apoio alimentar e outros 

bens de consumo básico, assim como o 

desenvolvimento de medidas de acompanhamento 

que capacitam as pessoas mais carenciadas a 

vários níveis. A SCMA passa assim a estar ainda 

mais próxima da comunidade, visando diminuir as 

situações de vulnerabilidade que colocam em risco 

a integração das pessoas e dos agregados 

familiares mais frágeis.  

Com a presidência do Secretariado Regional de 

Faro da UMP, a Misericórdia de Albufeira 

juntamente com a Misericórdia de Monchique e de 

Vila do Bispo e a UMP desenvolvemos um trabalho 

ao longo do ano de proximidade junto das 

Misericórdias para uma tomada de consciência 

coletiva da importância da dimensão e da 

responsabilidade da representação regional das 

Misericórdias no Algarve. Comprometemo-nos a 

dar voz as Misericórdias, num verdadeiro trabalho 

de equipa em prol de uma ação eficaz na ajuda ao 

próximo e junto da tutela. Conjuntamente 

procuramos encontrar soluções sustentáveis para 

os problemas transversais. 

Entre as iniciativas realizadas em Albufeira 

destacamos as IV Jornadas de Museologia nas 

Misericórdias, a Participação do Projeto Marca 

Misericórdia na Grande Mostra de Vinhos de 

Portugal, promovida pela Confraria Bachus, e a 

realização dos Workshops temáticos do Projeto de 

Capacitação da UMP.  

Terminamos mais um ano conseguindo respeitar 

os nossos compromissos com a alegria de servir o 

próximo. 
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A Misericórdia, de Albufeira e                                                                        

a Irmandade 

 

No final de dezembro, a Irmandade da Misericórdia 

de Albufeira era constituída por 566 Irmãos. Em 

2017, a registaram-se 31 novas admissões de 

Irmãos e verificaram-se 3 falecimentos e 2 

desistências. Durante os últimos anos, A 

Irmandade tem crescido de forma consistente, 

durante os últimos anos (ver Figura 01).  

Durante o ano de 2017, efetuou-se a alteração ao 

programa informático de gestão de Irmãos, onde 

foi possível atualizar as suas quotas e apuramento 

das dividas, ficando estipulado que no 1º trimestre 

de 2018 iriamos notificar todos os irmãos com 

dividas para a sua regularização de acordo com o 

compromisso. Se da notificação não existir a 

regularização dos valores em divida até 31 de 

dezembro 2016, nem justificação sobre o seu não 

pagamento será acionado o procedimento para 

exclusão de irmão conforme previsto na alinha d) 

do art.º 10 no Compromisso da Irmandade da 

Santa Casa da Misericórdia de Albufeira.   
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No cumprimento do estatutariamente definido 

realizaram-se duas Assembleias Gerais Ordinárias 

em 2017. Foi realizada a Assembleia-Geral, em 03 de 

março, para a Apresentação, discussão e deliberação 

do Relatório de Atividades e Contas do Exercício de 

2016, bem como dos Pareceres do Conselho Fiscal e 

do Revisor Oficial de Contas, e a Assembleia-Geral, 

na qual todos os documentos foram aprovados por 

Unanimidade. Nesta Assembleia também foi 

aprovado por maioria dos votos com uma abstenção o 

Regulamento Eleitoral da SCMA. 

Foi realizada a Assembleia-Geral, em 13 de 

novembro, para a apresentação, discussão e 

deliberação do Plano atividades e Orçamento para 

o ano de 2018, bem como dos Pareceres do 

Conselho Fiscal e do Revisor Oficial de Contas, o 

qual foi aprovado por maioria com 10 abstenções. 

Nesta Assembleia também foram apresentados 

mais 3 pontos, a saber: proposta de alienação de 

prédio urbano, a proposta de Requalificação do 

edificado do antigo hospital e a proposta para 

contratação conta corrente caucionada. 
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Figura 01.
Evolução do número de Irmãos.
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04.                               

BALANÇO DE 

ATIVIDADES 

04.01.                                 

Provedoria e Serviços de 

Suporte e de Gestão  

 

 

 

O exercício de 2017 pode ser considerado, em 

termos operacionais, como o ano de reestruturação 

e alteração de procedimentos a nível da Provedoria 

e dos Serviços de Suporte e de Gestão 

(vulgarmente chamados de serviços centrais), os 

quais irão continuar ao longo do ano de 2018.  

Desde 2012, que iniciamos a restruturação interna 

nos referidos serviços, mas por solicitações 

reiteradas diretamente nas Respostas Sociais para 

cumprimento dos requisitos legais, motivadas por 

duas Inspeções e várias visitas de 

acompanhamento técnico da Segurança Social a 

todos os equipamentos, assim como duas Inspeção 

do Ministério da Educação ao Centro Infantil da 

Quinta dos Pardais em 2013 e 2017, foi dada 

prioridade à área social para não colocar em risco 

os acordos de cooperação.  

E de facto conseguimo-lo com êxito, pois vimos 

alargada a intervenção social da SCMA com a 

contratualização de novos Acordos de Cooperação, 

por inerência das obras de adaptação do 

estabelecimento O Roseiral á legislação em vigor, 

conseguindo a licença de utilização deste 

equipamento com capacidade para 60 utentes em 

ERPI, 45 em CD e 40 em SAD, no ano de 2015.  

O mesmo se verificou com o Centro Infantil Quinta 

dos Pardais com o processo de licenciamento a 

finalizar com as obras através do FRSS e o 

alargamento do acordo de cooperação de creche, 

em 2014. E ainda, com as obras de requalificação 

no espaço Em Con_tato (a antiga fábrica e 

pastelaria jasmim) que permitiram a realização do 

projeto CLDS de 2013 a 2015, e posteriormente, o 

inicio do CAFAP, uma nova resposta social com 

acordo de cooperação assinado em 2015, para 77 

utentes.  

Importa ainda referir todo o processo de 

centralização de cozinhas na Instituição, que 

passou de 5 cozinhas em 2012 para 3 cozinhas em 

2015 devidamente equipadas.  

Acresce ainda, todos os esforços desde 2012 para 

desonerar o prédio da ourada com licença de 

construção válida até 2018, no que respeita à 

desanexação do terreno onde se encontra o Clube 

de Pesca de Albufeira e onde estava instalada a 

comunidade cigana a viver em barracas, sem 

condições mínimas de habitabilidade. 

Por força dos compromissos assumidos em 2014 

com o FRSS no valor total de 632.648,35€ no que 

respeita ao cumprimento dos objetivos para o 

reequilíbrio financeiro da Instituição e sua 

sustentabilidade, foi necessário um investimento 

para o qual a Instituição não tinha capacidade 

financeira de capitais próprios disponíveis.   

Foi com base na deliberação da Assembleia 

Geral, para a alienação do prédio da Ourada por 

valor mínimo de 500.000€ que a Mesa 

Administrativa aprovou os investimentos e 

desenvolveu esforços para concretizar objetivos 
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previstos no FRSS, tendo conseguido um valor 

superior ao aprovado para a alienação do referido 

prédio, em mais 300.000€. 

Os anos de 2015, 2016 e o primeiro trimestre de 

2017, corresponderam a um período de grande 

enfoque com as obras de investimento já 

referidas. Acresce ainda todo o trabalho da 

Instituição para o realojamento da comunidade 

cigana, e contra “ventos e mares”, numa 

sociedade que se diz inclusiva, mas que na 

pratica descrimina, conseguiu-se uma solução 

possível e temporária. 

Esta resenha histórica é importante, para 

fundamentar as prioridades definidas e só a partir 

do 2º trimestre de 2017 ter sido possível o 

enfoque no processo de reorganização do 

método de trabalho na Provedoria e Serviços de 

Suporte e de Gestão de forma mais consistente.  

Os Serviços instalados no edifício da sede da 

Santa Casa da Misericórdia de Albufeira, refletem 

a postura estratégica da instituição assegurando, 

desse modo, uma coerência integrada da gestão 

de suporte a todos os serviços e 

estabelecimentos operacionais, com as áreas de 

suporte logístico, de controle e de operação. 

Ao longo dos anos a Instituição teve uma gestão 

a partir da contabilidade, com todos os processos 

centralizados de e para. Ao longo dos anos 

pretendeu-se reforçar a gestão financeira e 

orçamental, a qual tem sido difícil de implementar. 

Por este motivo procedeu-se a uma 

reorganização funcional com reafectações de 

recursos humanos e especialização de serviços 

por áreas funcionais com responsabilidades bem 

definidas, conforme se passa a explicar. 

 

Área dos Recursos Humanos e da 

Formação Interna 

A área dos recursos humanos tem a 

responsabilidade de todo o processo 

administrativo de recrutamento e seleção de 

pessoal de acordo com as necessidades de 

recrutamento em articulação com os Diretores 

Técnicos das Respostas Sociais, para 

cumprimento dos rácios em acordo de cooperação 

e devidamente aprovadas pela Mesa 

Administrativa. A sua responsabilidade estende-se 

á aplicação do sistema de avaliação, as medidas 

de segurança e saúde no trabalho e controlo dos 

registos de assiduidade para preparação dos 

documentos para o processamento salarial, o qual 

é responsabilidade do departamento financeiro e 

contabilístico. 

A área dos Recursos Humanos também integrou 

no final de 2017 a Formação Interna, com a 

transferência da técnica que se encontrava no 

Espaço Bussola com essa responsabilidade 

prevista para o inicio de 2018. 

Durante 2017, a gestão dos recursos humanos 

efetuou-se segundo o previsto nas quatro áreas do 

plano: processo administrativo, Segurança e 

Saúde no Trabalho, responsabilização, em 

equilíbrio de direitos e deveres, e melhoria de 

competências.  

Na área da gestão administrativa de Recursos 

Humanos, deu-se resposta à necessidade de 

melhorar os procedimentos de controlo central, da 

gestão que é efetuada nas Respostas Sociais. 

Numa auditoria efetuada no âmbito do novo 

sistema informático identificaram-se pontos 

chave estratégicos, para rentabilizar o novo 

software. Para a área dos RH, incluíram-se novos 

campos de dados de colaboradores, viabilizam 

análises de dados diferenciadas, aplicáveis a um 

conjunto mais alargado de solicitações externas e 

internas. Durante o último trimestre do ano, 

instalaram-se terminais de registo de tempos de 

trabalho nas Respostas Socais que, 

permanentemente, fornecem informações aos 

serviços de RH centrais. Estas alterações 

permitiram rentabilizar a gestão de horários de 

trabalho e melhorar a eficiência e eficácia do 

processo administrativo, estando previsto que o 

sistema fique completo e totalmente operacional, 

durante o primeiro semestre de 2018. 
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Tabela 01.  Evolução dos números de colaboradores, de utentes e de outros destinatários, segundo as 

Estruturas de Intervenção Social da Misericórdia de Albufeira. 

 Destinatários 

 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

Respostas Sociais com Acordo de Cooperação com a Segurança Social       

Creche Tempos de Infância 45 45 45 45 45 45 

Creche do Centro Infantil Quinta dos Pardais 47 48 48 69 73 73 

Educação Pré-Escolar do Centro Infantil Quinta dos Pardais 58 49 50 50 50 50 

Casa de Acolhimento de Crianças Os Pirilampos 17 16 15 15 15 13 

Casa de Acolhimento de Jovens A Gaivota 32 32 32 35 35 33 

Contratos Locais de Desenvolvimento Social (CLDS) --- * * --- --- --- 

Centro de Apoio Familiar e Aconselhamento Parental (CAFAP) --- --- --- 77 77 77 

Ajuda Alimentar (PO APMC)  --- --- --- --- --- 166  

Cantina Social O Manjar † 84 90 165 165 165 149 

Casa de Acolhimento A Cegonha 11 10 17 14 11 11 

Serviço de Apoio Domiciliário (SADI)  9 (5) --- --- --- --- 

Serviço de Apoio Domiciliário (SAD) O Roseiral 34 31 29 29 29 34 

Centro de Dia O Roseiral --- --- --- 8 13 13 

Estrutura Residencial Para Pessoas Idosas O Roseiral 60 60 60 60 60 60 

Lar Residencial São Vicente 38 38 38 39 39 37 

Unidade de Vida Apoiada da Casa da Paz 20 20 20 20 20 20 

Fórum Socio-Ocupacional da Casa da Paz 24 26 27 29 28 28 

Estruturas Sociais sem financiamento para o seu funcionamento        

Gabinete de Inserção Social (GIS) 53 96 138 137 166 256 

Loja Social O Bau dos Mimos n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. 

Projeto Aldeia do Sanacai --- --- --- --- 31 28 

Ateliers Ocupacionais São Vicente n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. 

Estruturas Sociais com Protocolos com o Instituto de Emprego       

Unidade de Reabilitação Profissional  44 35 31 36 44 41 

Centro de Recursos 49 57 46 53 55 52 

Utentes 625 658 761 881 956 1186 

Gabinete de Inserção Profissional (GIP) **                      Seguimentos 196 763 712 958 1101 1006 

Centro de Formação Espaço Bússola 20 498 495 509 292 49 

Formação Interna do Espaço Bússola 81 65 64 84 79 179 

Total de formandos 101 563 559 593 371 228 

Colaboradores 177 176 207 210 206 200 

Nota:   = Financiamento ao funcionamento no âmbito do Fundo de Auxílio Europeu às Pessoas Mais Carenciadas (FEAC); † = 

Financiamento ao funcionamento no âmbito do Contrato de Prestação de Serviços com a Segurança Social; * = sem contabilização anual 

precisa, mas ocorreram mais de 2000 intervenções durante os dois anos do projeto. ** = os seguimentos incluem os atendimentos 

individuais e sessões coletivas, efetuados no GIP, e os atendimentos individuais, efetuados no Centro de Emprego de Albufeira; (…) = 

numero no mês em que finalizou a atividade; n.a.= contagem não aplicável.  
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Verifica-se quase uma duplicação do número de 

utentes, em resultado da intervenção junto da 

comunidade, no período compreendido entre 2012 

a 2017.  Este aumento de atividade exigiu o 

crescimento do quadro de pessoal, mas que dadas 

as características dos novos utentes nas novas 

respostas sociais, foi possível adequar o quadro de 

pessoal pelos mínimos necessários. Acresce ainda 

referir que a receita com os acordos de cooperação 

da Segurança Social e financiamento do IEFP não 

acompanhou a evolução do crescimento dos 

utentes da instituição na mesma percentagem 

94.88%, se assim fosse os resultados líquidos 

anuais seriam equilibrados. Neste contexto 

podemos afirmar que a Instituição reforçou a sua 

Missão espelhadas nas Obras de Misericórdia (ver 

Figura 02). 

Na área da Segurança e Saúde no Trabalho, 

desenvolveu-se um programa de controlo interno. 

Efetuaram-se avaliações de risco por função, com 

especial incidência nas categorias com maior 

sinistralidade ou indícios de doenças profissionais 

nos últimos anos, como são por exemplo, as 

associadas à atividade da cozinha. Efetuaram-se 

relatórios de avaliação e desenvolveram-se 

medidas individuais e coletivas de minimização de 

riscos, para todas as Estruturas ou Respostas 

Sociais.  O número de acidentes de trabalho 

diminuiu, relativamente a 2106, e o mesmo 

aconteceu com o número dias de absentismo 

correspondentes (ver Figura 03).  

 

Já no âmbito da responsabilização, em equilíbrio de 

direitos e deveres, é de notar a necessidade de se 

efetuar uma gestão complexa do quadro de 

Recursos Humanos, tendo em conta a dimensão da 

instituição e a especificidade das intervenções 
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Figura 02.
Evolução dos números de utentes e de colaboradores, nos últimos anos.
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efetuadas nas suas Estruturas e Respostas Sociais. 

É necessário cumprir as obrigações legais 

relacionadas com a alocação de colaboradores, ao 

mesmo tempo que se tem de prestar um serviço de 

qualidade e que se tem de obter a sustentabilidade 

financeira da Instituição. Com base numa analise do 

último triénio, verifica-se que se deu cumprimento à 

obrigatoriedade legal de Recursos Humanos, em 

todas os Respostas Sociais.  A 31 de dezembro de 

2017, dos 200 colaboradores da Instituição, 77 

estavam abrangidos por contratos a termo, 

inseridos numa política de fidelização, que vai ser 

reforçada, em 2018 (ver Tabela 01). 

 

Face às necessidades de Recursos Humanos e de 

forma a se garantirem a sustentabilidade e os 

meios adequados de seleção, tem-se recorrido a 

programas de apoio à contratação, 

nomeadamente, à Medida Estágios Emprego do 

IEFP.  Tem-se apostado nos estágios em áreas 

técnicas específicas e, ainda, nas politicas ativas 

de emprego, com mais quatro colaboradores em 

Contratos Emprego Inserção e Contratos Emprego 

Inserção +. As contratações de colaboradores, que 

têm resultado da aplicação destas políticas, 

permitiram adequar os quadros de pessoal das 

Estruturas e Respostas Sociais, face à 

obrigatoriedade legal e à melhoria continua da 

qualidade dos serviços prestados (ver Figura 04 e 

Tabela 02). 

Tabela 02.  Estágios concluídos em 2016 e 2017. 

Área dos estágios Número de estagiários 

Ação Educativa 3 

Animação Sociocultural 2 

Área administrativa 2 

Psicologia 1 

Nutricionista 1 

Educação Social 1 

Comunicação e Imagem 1 

Fisioterapia 1 

Cozinha 1 

Manutenção 1 

 

Tal como foi previsto, verificaram-se dificuldades 

ao nível da contratação e tomaram-se medidas 

para as superar. Verificou-se um aumento sazonal 

na dificuldade em recrutar, previsto em plano, que 

teve especial incidência entre maio e novembro. 

Este facto deveu-se ao nível de remuneração e à 

oferta de emprego da área da restauração e levou 

a que o recrutamento da instituição ficasse 

permanentemente em aberto, durante o período. 

Para se atraírem mais candidatos, apostou-se na 

melhoria da imagem das ofertas de emprego e em 

novos meios de divulgação das ofertas, como o 

novo website e a página oficial do Facebook.  Em 

simultâneo, durante as entrevistas, reforçaram-se 

as vantagens da não sazonalidade e que o trabalho 

na instituição apresenta outros benefícios, como é 

o caso da continuidade. Também se reforçaram as 

medidas da fase de acolhimento do novo 

colaborador, com a criação do colaborador de 

referência e de novos procedimentos, para a 

semana de integração. Os novos procedimentos 

foram implementados nas duas Respostas Sociais 

em que foi mais necessário, pretendendo-se que o 

seu sucesso seja replicado em todas as Respostas 

Sociais, durante 2018. Durante a fase de 

acolhimento e integração também se reforçaram 

os esclarecimentos sobre os direitos e os deveres, 

tanto para os que são inerentes ao cumprimento 

legal, como para os que são específicos do 

trabalho na Misericórdia de Albufeira. 
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Figura 04.
Balanço de estágios concluídos.
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A melhoria de competências pessoais e 

profissionais continuou a ser um dos principais 

objetivos de desenvolvimento do capital humano da 

Instituição. A estratégia de formação interna foi 

melhorada, tendo em vista um aumento do volume 

de formação, a adequação dos conteúdos e dos 

conhecimentos adquiridos e o aumento da eficácia 

da formação. As ações de formação foram 

desenvolvidas de acordo com as diferentes 

funcionalidades das Respostas Sociais, recorrendo-

se a espaços que permitiam a demonstração prática 

de procedimentos. Este foi um dos pontos positivos 

mais destacados, razão pela qual o método será 

alargado a mais ações de formação e mais áreas 

profissionais, em 2018 (para mais informação sobre 

o balanço da formação interna, ver o Anexo VII.c).  

Não se poderia finalizar sem se fazer a referência 

ao voluntariado. As ações de sensibilização sobre a 

essência do voluntariado continuaram a ser 

fundamentais. As ações que permitiram uma 

diferenciação na atuação foram a grande aposta. 

Procurou-se oferecer algo de diferente aos utentes, 

algo que diferencia a ação, bem mais além dos 

cuidados básicos, algo que traz consigo a 

satisfação, tanto a quem dá o contributo, como a 

quem o recebe. 

Na área dos Recursos Humanos, o ano de 2017 foi 

de aposta na uniformização de procedimentos, na 

informatização do sistema do processo 

administrativo e na aplicação de novos métodos 

para a fidelizar os colaboradores. Nos próximos 

anos, pretende-se dar continuidade a estes 

procedimentos de investimento e melhoria do 

Capital Humano, garantindo-se a prestação de um 

serviço de qualidade.  

Área Financeira e Contabilística 

A área financeira e contabilística tem dois 

departamentos distintos e complementares, que 

estão interligados entre si, a saber, o 

departamento financeiro e o departamento 

contabilístico.  O grande desafio destes últimos 

anos tem sido a clarificação de funções entre os 

dois departamentos, melhorando os 

procedimentos internos da circulação de 

informação, transparência, controlo e rigor técnico 

no trabalho diário, assim como no cumprimento 

dos imperativos legais. 

Para este efeito, o ano de 2017, em particular no 

último trimestre foi da máxima relevância, tendo 

contribuído para esse facto a mudança de 

fornecedor de prestação de serviços de 

consultadoria informática ao programa instalado 

da PHC em 2015. 

Foi feito um diagnóstico, que consistiu em analisar 

os serviços contratualizados versus as verdadeiras 

necessidades da Instituição de acordo com as 

potencialidades do próprio programa informático. 

Assim como foi analisado o parque informático 

para averiguar a capacidade de implementação de 

novas metodologias de trabalho com suporte ás 

novas tecnologias de informação, com o objetivo 

de aumentar a produtividade e minimizar os erros. 

Do diagnóstico elaboraram-se estratégias, as 

quais iniciaram ainda nos últimos meses do ano, 

contudo será para consolidar em 2018, as quais 

terão um reforço no controlo da despesa e eficácia 

na boa cobrança da receita, com a implementação 

efetiva da gestão orçamental por centro de custos. 

Para tal constatou-se a necessidade de 

alargamento das licenças do PHC a mais 

utilizadores. Todos os Diretores Técnicos deverão 

ter o programa de gestão e de gestão documental, 

descentralizando assim o trabalho, e aumentando 

desta forma a capacidade de planeamento e 

controlo da provedoria na área das finanças e 

contabilidade. 

Em 2017 a SCMA propôs-se ao aperfeiçoamento 

e maior controlo orçamental em áreas transversais 

à Instituição, como a Gestão de Frotas, Gestão e 

Controlo de Serviços Externos, Gestão do 

Consumo Energético e Gestão de Manutenção e 

Reparação, o qual foi alcançado e apresenta 

tendências positivas como poderemos constatar 

no capitulo de analise detalhada do exercício 

económico de 2017. 
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O grande desafio nesta área é a gestão do risco 

operacional, com indicadores mensais para 

minimizar o défice operacional e construir soluções 

sustentáveis de receita para alem da atividade 

operacional. 

Área Administrativa, Planeamento e 

Qualidade. 

Neste novo departamento cumpriu-se o plano de 

atividades de 2017, concretizando-se as ações 

qualificadas de prioritárias.  A priorização foi 

definida em articulação com a provedoria e incluiu 

ações não previstas em plano. Com a execução 

reforçou-se fortemente a comunicação institucional 

e iniciou-se definitivamente o processo de 

construção do novo Sistema de Gestão da 

Qualidade (SQD) da Misericórdia de Albufeira.  

Para a implementação do novo SGD, efetuou-se 

um conjunto de atividades e de documentos que 

servem de base ao sistema e que não estavam 

contemplados no plano. São exemplos 

importantes a elaboração e aprovação do Plano de 

Atividades e Orçamento para 2018, do Manual de 

Funções das Respostas Sociais, os novos layouts 

e novos Regulamentos Internos. Concluíram-se 

igualmente o Manual e Poster de Procedimentos 

de Emergência e documentos a eles associados, 

os Manuais de Acolhimento do Utente das 

Respostas Sociais e de outros documentos 

administrativos, entretanto tomados como 

necessários. 

Definiram-se os 10 processos do novo Sistema de 

Gestão da Qualidade e efetuaram-se os primeiros 

procedimentos, instruções de trabalho e 

impressos. Os documentos obtiveram novos 

layouts e os impressos passaram a ter um novo 

formato, de pdf com campos preenchíveis.  A nova 

documentação começou a ser disponibilizada no 

novo website e na nova área de acesso reservada 

do website, que se destina ao sistema documental. 

Por sua vez, a construção do novo website foi um 

empreendimento que mobilizou grandes recursos 

e que granjeou um grande impacto e uma 

aceitação generalizada. 

O novo website levou a um incremento muito 

significativo da comunicação institucional.  Cada 

área e cada Resposta Social passou a ter uma 

nova página, que passou a disponibilizar a 

informação e a documentação fundamental. O 

recrutamento e seleção beneficiou de uma nova 

área, para as ofertas de emprego e para os 

candidatos se candidatarem.  O Gabinete de 

Comunicação e Imagem passou a dispor de novas 

ferramentas e de páginas exclusivas para 

divulgação, eventos, atividades, ações de 

responsabilidade social e outras notícias e 

informações institucionais. Por sua vez, o domínio 

misericordiaalbufeira do website, começou a servir 

de base aos novos e-mails dos colaboradores, das 

estruturas funcionais e das Respostas Sociais, 

facilitando-se e reforçando-se a identidade e 

comunicação interna e externa.   

Foram iniciados os novos projetos de sinalética, do 

sistema direcional de trânsito e do sistema de TV 

informativa das Respostas Sociais e, ainda, os 

novos cartões de identificação dos colaboradores 

e dos irmãos. Foram contruídos suportes de 

imagem e foram orçamentadas execuções, de 

modo a se poder priorizar a implementação. Estes 

projetos estão incluídos no plano de 2018. 

Num âmbito mais específico do Gabinete de 

Comunicação e Imagem, consideram-se os eixos 

de ação da imagem institucional, da assessoria de 

imprensa, da comunicação digital e eventos 

institucionais. 

Ao nível da imagem institucional, procurou-se 

produzir suportes de comunicação apelativos, que 

promovessem o trabalho da instituição junto dos 

seu público-alvo. Produziram-se novos materiais 

promocionais: logótipos, cartazes, flyers, convites, 

banners, certificados, credenciais, faixas de 

divulgação, vídeos, registos fotográficos e outros 

grafismos. Contribuiu-se com um novo design e 

imagem, para a documentação associada ao novo 

Sistema de Gestão da Qualidade. Criaram-se 

novos logótipos para algumas das Respostas 
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Sociais, de modo a permitirem um reconhecimento 

mais fácil e uma uniformização identificativa da 

instituição. Continuou-se com o processo de 

identificação da frota, decorando-se as novas 

viaturas, de forma a se constituírem como 

elementos estratégicos de divulgação móvel. 

No âmbito da acessória de imprensa, 

disponibilizou-se todo o apoio possível aos 

representantes dos meios de comunicação, que 

solicitaram informações. Para além deste 

acompanhamento, promoveram-se materiais 

informativos sobre as atividades da Instituição, 

como é o caso das notas de imprensa. 

No âmbito da comunicação digital divulgaram-se 

eventos e atividades e promoveram-se novos 

serviços e equipamentos. Comunicou-se através 

de vídeos, reportagens e notícias, através de 

canais institucionais, como são o novo website, as 

notas de imprensa, os novos e-mails e as redes 

sociais. As páginas oficiais nas redes sociais 

continuaram a ser ferramentas muito importantes 

e de grande impacto para a comunicação de 

conteúdos institucionais. Produziram-se conteúdos 

fotográficos, audiovisuais e de texto, para as 

páginas de youtube e do facebook do Espaço 

Bússola e da Instituição. O número de adesões à 

página oficial da instituição continua a aumentar, 

passando de 3551 gostos orgânicos (Likes), em 

2016, para 4186, em 2017. 

Ainda no campo da comunicação digital, para a 

construção do novo website produziram-se novos 

de suportes gráficos e visuais, atualizaram-se 

conteúdos e efetuaram-se novos registos 

fotográficos. O novo website ficou mais apelativo e 

intuitivo, mais dinâmico e completo. Apresenta 

novas funcionalidades, uma linguagem mais 

ajustada e um design mais responsivo (user 

friendly). Proporciona uma localização mais fácil 

dos conteúdos, a possibilidade de subscrever a 

newsletter e, entre muitas outras, secção de 

notícias, agenda de eventos, impressão direta de 

páginas, importação e a exportação de conteúdos. 

No âmbito dos eventos institucionais tem-se a 

organização e a divulgação das iniciativas da 

instituição, que incluem eventos, ações de 

formação, campanhas, atividades e outros 

serviços ou ações.  Em bom rigor, cumpriu-se com 

o calendário de eventos planeado e efetuaram-se 

várias outras ações e atividades não planeadas. 

Apoiaram-se as ações das Estruturas e Respostas 

Sociais, através de suportes de comunicação, 

reportagens e notícias e através de divulgação nas 

redes sociais, no website da instituição e nos 

órgãos de comunicação social (ver Figura 05). 

 

Dentro das áreas dos eventos, destaca-se a 

cultura e o património, com as organizações da IV 

Edição das Jornadas de Museologia nas 

Misericórdias e da Procissão dos Painéis, com a 

comemoração do Dia Internacional dos 

Monumentos e Sítios e com as participações no 

Encontro Multicultural e no Dia do Património das 

Misericórdias. Entre as principais atividades 

oficiais, destacam-se a cerimónia de inauguração 

do Projeto Aldeia do Sanacai, que contou com as 

presenças da Secretária de Estado para a 

Cidadania e Igualdade, a comemoração do 518º 

Aniversário da Misericórdia de Albufeira e a visita 

pastoral do Bispo do Algarve (ver Figura 06).  

De acordo com a linha de orientação estratégica 

dos anos anteriores, assegurou-se a participação 

em iniciativas locais, como são exemplo a Grande 

Mostra de Vinhos de Portugal, o OPTO.EU Fórum 

de Educação e Formação do Algarve, o Festival 

Al’Buhera, entre muitas outras. Enfim, prestou-se 
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Figura 05.
Eventos institucionais de 2017.
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o apoio necessário à divulgação e promoção 

externa da instituição, na sua missão de ajuda ao 

próximo.  

 

De acordo com a linha de orientação estratégica 

dos anos anteriores, assegurou-se a participação 

em iniciativas locais, como são exemplo a Grande 

Mostra de Vinhos de Portugal, o OPTO.EU Fórum 

de Educação e Formação do Algarve, o Festival 

Al’Buhera, entre muitas outras. Enfim, prestou-se 

o apoio necessário à divulgação e promoção 

externa da instituição, na sua missão de ajuda ao 

próximo (ver Figura 08; para mais informação 

sobre o balanço dos Eventos Intitucionais, ver o 

Anexo I).  

Em suma, o ano de 2017 foi um ano de franco 

reforço da comunicação institucional, através da 

qual a comunidade se tem identificado cada vez 

mais com a Misericórdia de Albufeira e a tem 

reconhecido como referência.    

Área do Património e da Cultura e do 

Culto 

São as propriedades urbanas e rusticas que a 

Instituição é proprietária que constituem o seu 

património imobiliário. Entre este património 

destacam-se as propriedades de investimento, que 

contribuem para a sustentabilidade da Instituição.  

Por sua vez, entre estas destacam-se a 

Residencial D. Leonor, o prédio da Rua 5 de 

outubro e o apartamento da Quinta da Palmeira. 

As receitas oriundas das rendas dos imoveis têm 

aumentado desde 2013. Contudo, as despesas 

com obras de manutenção também têm crescido, 

pelo que o resultado dos rendimentos de imoveis 

sofreu um ligeiro decréscimo, relativamente a 2016 

(ver figura 07).  

 
Nota: Os valores apresentados são valores de rendimentos ou 

ganhos subtraídos pelos gastos ou perdas, todos no âmbito da 

rubrica de rendimentos de imóveis. 

 

Durante 2017 não se concretizou a capacidade de 

investimento na requalificação dos edifícios que a 

Instituição é legitima proprietária, com vista a 

aumentar a receita dos rendimentos de imóveis. 

Contudo, estão em curso estudos e projetos para 

a requalificação e ampliação da Residencial D. 

Leonor e da casa D. Aurora.   
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Figura 06.
Distribuição por tipo de eventos.
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      Figura 08. Os principais eventos institucionais.
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O edifício no centro histórico de Albufeira, que 

inclui o hospital, a capela e a antiga hospedaria, 

constitui um dos elementos da identidade 

cultural, religiosa e social da Misericórdia de 

Albufeira. Para assegurar a sua preservação, 

valorização e divulgação, está-se a desenvolver 

um projeto de reabilitação do património histórico 

situado na Rua Henrique Calado. O projeto 

estará concluído no primeiro semestre de 2018. 

Pretende-se preservar e rentabilizar uma das 

mais antigas parcelas do centro histórico da 

cidade, dotando-a das condições necessárias 

para a prestação de serviços e para a divulgação 

cultural e histórica. 

No ano de 2017 e no âmbito do património imóvel, 

concluiu-se a edificação da Aldeia do Sanacai, 

com inauguração e a entrega de chaves a 7 

agregados familiares, durante mês de abril. 

Realojou-se temporariamente a comunidade 

cigana que vivia sem condições mínimas de 

habitabilidade na Orada, numa situação de 

exclusão e marginalização social. É um projeto 

piloto de transição, de realojamento e de 

desenvolvimento de competências pessoais, 

sociais e profissionais, com vista à 

autonomização dos agregados familiares.  

Ainda no âmbito imobiliário, efetuaram-se outras 

melhorias das condições dos edifícios afetos à 

intervenção social, tanto ao nível da 

funcionalidade dos espaços como ao nível dos 

equipamentos, com o objetivo de cumprir os 

requisitos legais e melhorar as condições de 

conforto e bem-estar dos utentes. Muito ainda 

está por fazer neste âmbito, desde 2012 que se 

deu inicio a um intenso trabalho de requalificação 

dos equipamentos sociais com preocupações de 

qualidade de vida, bem-estar para os seus 

utilizadores, não esquecendo o cumprimento das 

Obras de Misericórdia e o principio do 

investimento sustentado. 

Já no âmbito da cultura e do património imaterial 

participou-se nas comemorações do Dia 

Internacional de Monumentos e Sítios.  Abriu-se 

as portas da Capela da Misericórdia, para que 

todos desfrutassem do património religioso e 

cultural da Misericórdia de Albufeira. Na antiga 

albergaria, contígua à capela, expuseram-se 

artigos de artesanato e de tecelagem, efetuados 

pelos utentes desta Santa Casa. A iniciativa visou 

promover a ligação entre realidades locais e a 

solidariedade em torno da preservação e 

valorização do património.  Participou-se 

igualmente na oitava edição do Dia 

do Património das Misericórdias, dedicada à 

memória dos benfeitores e antigos provedores. 

Neste dia foram debatidos temas relacionados 

com a história, as boas práticas de gestão do 

património, as memórias e os contributos. 

A Irmandade da Misericórdia participou 

ativamente nas celebrações religiosas da 

Semana Santa, tal como reza a tradição. 

Participou na Procissão Senhor dos Passos, na 

Procissão Enterro do Senhor e organizou a 

Procissão dos Painéis da Misericórdia de 

Albufeira. Esta procissão dá continuidade a uma 

tradição tão acarinhada pela comunidade de 

Albufeira.   

Ainda no cumprimento da tradição da 

Misericórdia, participou-se em atividades 

promovidas pela Diocese do Algarve e pelas 

Paróquias locais, sublinhando a identidade 

Católica da Instituição. Destacam-se as 

participações nas Jornadas Diocesanas do 

Serviço Pastoral a Pessoas com Deficiência, na 

Jornada Diocesana da Juventude e a visita 

pastoral do Bispo do Algarve D. Manuel Neto 

Quintas à nossa Instituição. Celebrou-se 

mensalmente a missa no Roseiral, com o apoio 

da Diocese e da paróquia local e com a 

participação dos utentes. Celebram-se outras 

eucarísticas em eventos e dias especiais do 

calendário institucional, como foram a 

comemoração do Dia do Doente, a Festa de Natal 

e o 518º Aniversário da Instituição. 
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04.02.                                             

Área da Infância e da 

Juventude 

Creche Tempos de Infância 

O ano de 2017 na Creche Tempos de Infância foi 

marcado pela consolidação das boas práticas 

educativas, com um trabalho personalizado e de 

proximidade com as famílias.  Teve-se em vista o 

bem-estar, a segurança e o desenvolvimento 

global e harmonioso das crianças dos 4 meses aos 

3 anos de idade. 

Realizaram-se atividades com o envolvimento das 

famílias em diferentes épocas festivas, como a 

festa de Natal, o Carnaval, o dia nacional do 

pijama, o dia do pai, dia da mãe, dia dos avós e a 

festa de final de ano letivo. Destaca-se o 

envolvimento nas festas de Natal e final de ano 

letivo, em que as famílias participaram ativamente 

com atuações especiais. Nestas ocasiões 

privilegiam-se momentos de convívio, em que se 

estreitaram laços e se fortaleceram relações de 

confiança, essenciais a um trabalho de parceria 

em prol do bem-estar dos utentes. 

Realizaram-se outras atividades no âmbito do 

projeto pedagógico de sala, através das quais se 

alcançaram, para a grande maioria dos utentes, os 

objetivos pretendidos e se obtiveram o interesse e 

a satisfação dos mesmos. Realça-se ainda a 

diversificação das atividades extracurriculares, 

com um acréscimo de aulas de yoga, que 

obtiveram uma aceitação dos utentes e das 

famílias bastante positiva. 

No âmbito do plano de formação contínua de 

recursos humanos da Creche, detetou-se a 

necessidade de reforçar a formação interna, 

situação que se encontra amplamente 

contemplada no plano de 2018.  Durante a 

concretização do plano de desenvolvimento 

pessoal surgiram dificuldades que se estão a 

procurar ultrapassar, relacionadas com as 

condições do edificado.  A Creche funciona num 

edifício que é propriedade do Município de 

Albufeira, através de um Protocolo de Exploração. 

É neste contexto que estão a ser desenvolvidos 

esforços para a requalificar o edifício da creche, 

que sofreu alguma degradação ao longo dos anos 

e que necessita de obras estruturais, para adequar 

os espaços e promover o bem-estar e conforto. 

Esta reestruturação está prevista no Plano de 2018 

e conta com a intervenção e o financiamento do 

Município.  

Ao longo de 2017, efetuaram-se beneficiações no 

interior das instalações, que melhoraram as 

condições físicas do edifício e levaram a um 

aumento do conforto e da satisfação. Foram 

adquiridos novos berços para a sala de berçário e 

novos equipamentos didáticos, o que constituiu 

uma mais-valia, para além de se melhorar a 

estética dos espaços e aumentar o espaço para as 

atividades com os utentes. A alteração da 

sinalética passou para o plano de 2018, uma vez 

que apenas será oportuna, depois de efetuadas as 

obras de reestruturação do edifício. 
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Evolução do número de inscrições                            

nos Tempos de Infância.
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Nos últimos anos registou-se um crescimento 

muito significativo no número de inscrições para a 

Creche, passando-se de 27 candidaturas, em 

2015/ 2016, para 46, em 2017/ 2018.  Para além 

de constituir um objetivo da Creche, pode-se 

afirmar que ficou claramente demonstrado o 

reconhecimento e o interesse pelos nossos 

serviços, por parte da comunidade da Freguesia 

da Guia (ver Figura 09; para mais informação 

sobre o balanço das atividades, ver o Anexo II.a). 

Em termos de execução financeira, face ao 

projetado no orçamento para 2017, constata-se 

que os gastos previstos com os recursos humanos 

foram claramente inferiores aos necessários para 

se fazer face cumprimento legal e que ainda foi 

possível uma muito ligeira melhoria, relativamente 

a 2016 (para mais informação, ver a Tabela 50, na 

Subsecção 05.05). 

O reconhecimento da comunidade pelos serviços 

prestados conduziu a uma melhoria nos 

resultados, relativamente aos dois últimos anos. 

Verificou-se uma poupança substancial nos gastos 

com material didático, devido à reutilização de 

materiais. No que diz respeito aos Acordos de 

Cooperação houve um ligeiro aumento, devido às 

atualizações legais anuais dos Compromissos. No 

conjunto, destaca-se a eficiência no controlo dos 

gastos, como resultado da reutilização de 

materiais e de uma boa gestão de recursos 

humanos e sublinham-se os esforços 

desenvolvidos para incrementar a receita. Dado os 

resultados alcançados, pretende-se continuar com 

o trabalho de rentabilização de recursos, tendo-se 

sempre em vista a sustentabilidade financeira e a 

melhoria da qualidade dos serviços prestados (ver 

Figura 10). 

Os resultados indicam uma tendência de melhoria 

para os próximos anos, uma vez que se aumenta 

a diferença dos rendimentos para os gastos.  É 

uma espectativa que tem por base os dados 

atuais. Contudo, os seus pressupostos podem ser 

alterados, no caso de se ter de concretizar a 

recomendação da Segurança Social, de 

exclusividade do cargo de Direção técnica, sem 

poder acumular funções de Educadora de 

infância (ver Figura 11). 

 

 

Devido à sua importância, a intervenção no edifício 

continuará a ser prioritária para 2018. A sua 

concretização permitirá manter o ritmo crescente 

de candidaturas e de melhoria da satisfação e 

viabilizará a abertura de mais uma sala, 

aumentando a resposta de Creche na freguesia. 

Nos Tempos de Infância continuar-se-á a 

desenvolver um trabalho de melhoria continua das 

práticas educativas, com o envolvimento da família 

e da comunidade.  
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Figura 10.
Resultados dos Tempos de Infância, 

face ao orçamentado.
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Evolução dos gastos e dos rendimentos

dos Tempos de Infância. 
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“Investir no futuro de uma criança é investir no 

futuro da coletividade.”  

Marcus Vinícius Vieira de Almeida 

Creche e Educação Pré-Escolar do 

Centro Infantil Quinta dos Pardais  

O ano de 2017 no Centro Infantil Quinta dos 

Pardais foi marcado pela consolidação das boas 

práticas educativas e organizacionais que foram 

implementadas. Verificou-se uma melhoria 

importante na qualidade das atividades 

pedagógicas, na sequência da disponibilização de 

novos equipamentos e materiais. É o caso da 

aquisição de novos materiais didático-

pedagógicos, para a Educação Pré-Escolar, e da 

nova fotocopiadora a cores, que conduziu a uma 

melhoria dos processos administrativos e da 

organização geral dos processos dos utentes.   

Salientam-se os contributos obtidos através das 

visitas de acompanhamento da Segurança Social 

e do Ministério da Educação, para se 

concretizarem os objetivos no âmbito da 

implementação do Sistema de Gestão da 

Qualidade no Centro Infantil. Importa referir que 

nos próprios relatórios das visitas de 

acompanhamento se encontra refletido o 

empenhamento e a dedicação de toda a equipa do 

Centro Infantil, da Mesa Administrativa e da 

Instituição, relativamente aos compromissos 

assumidos em 2013. 

Após a requalificação da infraestrutura nos anos 

transatos, considerou-se imprescindível a 

aquisição de um novo fardamento para os utentes 

e os colaboradores, com o intuito de se transmitir 

uma imagem moderna e apelativa.  Para fazer face 

aos projetos, reforçaram-se as iniciativas de 

responsabilidade social, para angariação de 

fundos. Por seu turno, a divulgação das atividades 

nas redes sociais tornou-se uma excelente 

estratégia de comunicação com a comunidade, 

dinamizando-se e promovendo-se os serviços 

prestados pelo Centro Infantil.  

Ao longo do ano de 2017, verificou-se a 

consolidação do envolvimento das famílias nas 

atividades do Centro Infantil, destacando-se as 

atividades realizadas em parceria com as famílias 

nas épocas festivas e a participação ativa nos 

projetos relacionadas com Projeto Educativo do 

Centro Infantil e, mais particularmente, com o 

Projeto nutriciência. É importante referir que a 

parceria com outras Respostas Sociais da 

comunidade local contribuiu para o enriquecimento 

e para a aquisição de novas competências e 

conhecimentos. 

No âmbito ao plano de formação contínua dos 

recursos humanos do Centro Infantil, detetou-se a 

necessidade emergente de intensificar as ações 

externas especializadas, a par do reforço da 

formação interna, o que se encontra amplamente 

planeado para 2018.   

A requalificação do equipamento e a consolidação 

da implementação de boas práticas educativas 

contribuíram para um aumento significativo da 

procura dos nossos serviços.  Este facto pode ser 

constatado através das listas de espera do ano 

transato, verificando-se um total preenchimento 

das vagas previstas nos Acordos de Cooperação 

com a segurança Social e das vagas não 

comparticipadas de Creche. Durante o ano de 

2017, verificou-se uma melhoria considerável no 

cumprimento do pagamento das mensalidades 

dentro dos prazos, diminuindo substancialmente 

os incumprimentos. 

Nos últimos anos letivos registou-se um aumento 

significativo e progressivo do número de inscrições 

na Resposta Social de Creche do Centro Infantil. 

O aumento pode-se dever à requalificação 

estrutural do edifício, quer interior e quer exterior, 

à melhoria dos serviços prestados e à 

implementação de novos procedimentos no âmbito 

da qualidade, o que no seu conjunto pode ter 

alterado a imagem da Resposta Social junto da 

comunidade (ver Figura 12). 
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No que diz respeito à Educação Pré-Escolar 

verifica-se um decréscimo do número de 

candidatos, o que muito se deve ao facto de as 

vagas terem sido preenchidas exclusivamente com 

utentes que transitam da Creche e, desta forma, 

não ter havido vagas para novos candidatos, 

durante os últimos anos. A requalificação do 

edifício e a qualidade do serviço prestado muito 

provavelmente cativaram os utentes a renovarem 

a matrícula, mantendo-se a grande maioria dos 

mesmos durante os três anos de Pré-Escolar. 

Daqui se conclui que se poderia ter novamente 3 

salas de Educação Pré-Escolar, que conseguiria 

preencher as 25 vagas adicionais, contribuindo 

para o aumento da receita e a sustentabilidade do 

Centro Infantil (para mais informação sobre o 

balanço das atividades, ver os Anexos II.b e II.c).  

Face ao projetado em orçamento, constata-se que 

a execução foi superior ao previsto, tanto em 

gastos como em rendimentos. É importante 

salientar que a atividade da Creche aumentou, 

com o alargamento a mais 17 vagas não 

comparticipadas, em 2015. Este crescimento 

permitiu um aumento da receita superior ao da 

despesa, o que constitui um indicador de eficiência 

da gestão e de inversão dos resultados negativos, 

nos próximos anos (ver Figuras 13 e 14). 

No que diz respeito ao balanço financeiro, verifica-

se uma evolução muito positiva, ao longo dos 

últimos dois anos, apesar do resultado líquido 

continuar negativo, nas duas Respostas Sociais. A 

implementação de medidas para a redução de 

custos e para a rentabilização dos recursos 

existentes, muito têm contribuído para a 

diminuição progressiva do défice financeiro. 

 

 

Para os objetivos da reestruturação deste 

equipamento, definidos e contratualizados através 

da candidatura ao Fundo de Reestruturação para 

o Setor Social em 2014, pode-se concluir que 

foram adequados e que terão a sua plena 

concretização nos próximos anos.   
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Figura 12.
Evolução do número de inscrições       

no Centro Infantil.
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Figura 13.
Resultados da Creche do Centro 

Infantil, face ao orçamentado.
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Figura 14.
Evolução dos gastos e dos rendimentos

da Creche do Centro Infantil. 
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No que respeita à Educação Pré-escolar, verificou-

se face ao orçamento um agravamento dos 

resultados. Numa análise comparativa dos últimos 

anos, verifica-se uma melhoria nos gastos com os 

recursos humanos, desde 2015 até 2017. 

Contudo, os gastos nos fornecimentos e serviços 

externos aumentaram e as receitas não 

acompanharam a evolução dos custos da 

operação. Para inverter esta tendência e encontrar 

o equilíbrio financeiro é imperativo aumentar a 

receita da rúbrica de vendas e serviços prestados 

(ver Figura 15 e 16). 

 

Apesar dos resultados financeiros permanecerem 

negativos, é de destacar a diminuição significativa 

do défice, perspetivando-se o equilíbrio financeiro 

e a sustentabilidade do Centro Infantil, no curto 

médio prazo (ver a tendência acentuada de 

crescimento dos rendimentos face ao crescimento 

dos gastos, na Figura 17).  

 

De uma forma geral, em 2017 verificou-se uma 

redução nos gastos com pessoal, nas Respostas 

Sociais de Creche e de Educação Pré-escolar, 

devido à estabilidade na equipa e à rentabilização 

de recursos, o que foi acompanhado de uma 

diminuição dos subsídios à contratação por parte 

do IEFP. Também se constatou uma poupança 

significativa nos gastos com material didático, 

devido à reutilização de materiais. Nos Acordos de 

Cooperação houve um ligeiro aumento, devido às 

atualizações legais anuais dos Compromissos. 

Verificou-se, ainda, o aumento das 

comparticipações familiares em Creche, motivadas 

pela melhoria da situação socioeconómica das 

famílias a que a ela recorrem (para mais 

informação, ver a Tabela 51, na Subsecção 05.05). 

O ano de 2017 destacou-se pelo empenho de toda 

a comunidade educativa, o que é revelado por uma 

melhoria significativa dos serviços prestados. A 

equipa considera pertinente manter a estratégia 

adotada e definir novas estratégias, a fim de se 

atingirem os objetivos propostos para o ano de 

2018, tendo como foco primordial o bem-estar e o 

desenvolvimento integral da criança. 
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Figura 15.
Resultados do Pré-Escolar do               

Centro Infantil, face ao orçamentado.
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Figura 16.
Evolução dos gastos e dos rendimentos

do Pré-Escolar do Centro Infantil. 
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Figura 17.
Evolução dos gastos e dos           

rendimentos  do Centro Infantil. 
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Casa de Acolhimento de Crianças    

Os Pirilampos 

No presente balanço apresenta-se uma análise e 

avaliação do trabalho desenvolvido ao longo do 

ano de 2017 na Casa Os Pirilampos. O Plano de 

atividades teve como tema Eu, Tu e Nós: Crescer 

Cidadão e, na sua grande maioria, os objetivos 

foram concretizados. Foram definidos três eixos ou 

objetivos principais, em torno dos quais se detalha 

o balanço de atividades. 

No âmbito do aprender a ser: desenvolver as 

potencialidades de cada criança, o objetivo passou 

pela diminuição de ocorrências, pela melhoria dos 

comportamentos e atitudes das crianças e pela 

avaliação do projeto spin. Foram realizadas 

sessões de psicologia semanais na Casa. A 

autonomia e responsabilidade das crianças 

também foram aspetos trabalhados e melhorados, 

através da atribuição de tarefas na Casa, 

adequadas às idades das crianças, e a atribuição 

de responsabilidades na manutenção da horta e na 

prestação de cuidados aos animais de estimação. 

Para promover o gosto, a motivação pela escola e 

a aprendizagem das crianças foram realizados 

acompanhamentos e apoio ao estudo diário das 

crianças e atividades escolares complementares, 

com o apoio de uma professora destacada do 

Ministério de Educação. Durante o 1º período, o 

acompanhamento e apoio escolar foi assegurado 

pela equipa técnica e educativa da Casa, por não 

ter sido destacado um professor. Contudo, neste 

ano letivo, de 2016/ 2017, os resultados escolares 

foram um verdadeiro sucesso.  

No âmbito do aprender a estar na relação com o 

outro: melhorar e potenciar as relações 

interpessoais das crianças, o objetivo passou pela 

melhoria nas relações interpessoais das crianças, 

nomeadamente, através de sessões de treino de 

competências, realização de dinâmicas de grupo e 

de atividades de estimulação da linguagem e da 

comunicação. O sentimento de bem-estar e de 

pertença à Casa é um aspeto de grande 

importância e foi notória a satisfação das crianças, 

com a realização de atividades lúdicas na Casa, a 

celebração dos aniversários, a melhoria no espaço 

físico e a decoração personalizada dos espaços 

das crianças.  As relações familiares são muito 

importantes para as crianças, sendo realizadas 

visitas semanais dos familiares, com a devida 

supervisão dos técnicos. Sempre que existem 

irmãos acolhidos na Gaivota, são proporcionados 

momentos, encontros ou saídas, de modo a 

manter a estabilidade emocional das crianças. 

No âmbito do aprender a crescer cidadão: 

promover a cidadania ativa, o objetivo passou pela 

melhoria do conhecimento sobre a comunidade 

envolvente a nível social, cultural e lúdico, através 

de várias visitas e passeios, da realização de 

percursos ou caminhadas na natureza e da 

participação em atividades de cariz cultural e 

social, com o intuito de promover a integração das 

crianças na sociedade. O conhecimento dos 

direitos, deveres e responsabilidades das crianças 

enquanto membros da sociedade revela-se 

fundamental para o futuro e é efetuado através de 

atividades intergeracionais, atividades de 

consciência ambiental, ecológica e social e da 

participação na catequese.  Estes aspetos são 

muito importantes para o crescimento pessoal de 

cada criança.  A promoção da cidadania ativa 

apresenta também grande importância, pois as 

crianças necessitam de estar informadas e 

atualizadas sobre toda dinâmica da nossa 

sociedade e terem contato com as diferentes 

realidades sociais, sendo o voluntariado uma das 

ações mais benéficas para as crianças, para que 

futuramente sejam cidadãos ativos.  As crianças 

da Casa Os Pirilampos encontram-se bem 

integradas na comunidade, participando 

ativamente em diversas atividades na sociedade. 

Durante o ano de 2017 surgiram alterações e 

novas concretizações em diferentes áreas de 

intervenção da Casa de Acolhimento. A nível dos 

Recursos Humanos efetuou-se uma 

reestruturação da equipa técnica. A Diretora 

técnica saiu para outra Resposta Social da SCMA, 

sendo substituída pela técnica de serviço social. 

Foi integrada na equipa uma educadora social, em 
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regime de estágio profissional. Na equipa 

educativa verificou-se uma ausência prolongada e 

uma nova integração de ajudantes de ação 

educativa. Contudo, a equipa técnica e educativa 

manteve-se estável e completa, de modo a 

proporcionar os cuidados e o bem-estar 

necessários às crianças da Casa de Acolhimento. 

A articulação com Centro de Apoio Familiar e 

Aconselhamento Parental (CAFAP) tem sido de 

extrema importância na intervenção com as 

famílias das crianças acolhidas na Casa, uma vez 

que os objetivos passam pela melhoria das 

competências parentais e pela atenuação dos 

fatores e dinâmicas de risco, que determinaram a 

institucionalização das crianças. Os resultados têm 

sido notórios e o trabalho entre as duas equipas 

tem sido muito importante. 

No que se refere às infraestruturas, houve uma 

renovação no espaço exterior, nomeadamente, ao 

nível do campo de futebol. Este espaço ficou 

bastante agradável e as crianças passam algum 

do seu tempo livre no espaço, em diversas 

brincadeiras. Foram colocadas portadas nas 

janelas do pavilhão escolar, que é o local onde 

efetuam os trabalhos relacionados com a Escola, 

ficando mais acolhedor e agradável. Estas 

alterações não estavam contempladas no Plano e 

foram financiadas e efetuadas com o apoio de 

Beneméritos da Casa. 

Após a análise e avaliação do Plano de atividades 

de 2017, verifica-se que os objetivos definidos 

foram na sua grande maioria concretizados, à 

exceção da aplicação do projeto spin, devido à 

falta de recursos materiais e à ausência de um 

Professor destacado, durante o 1º período do ano 

letivo de 2017/ 18. Contudo, os objetivos acabaram 

por se concretizar, uma vez que o número de 

ocorrências diminuiu e os comportamentos e 

atitudes incorretas também. Os restantes objetivos 

do Plano foram concretizados, verificando-se os 

seguintes benefícios: 

• acompanhamento regular da equipa técnica e 

educativa a nível pessoal, social, emocional, 

escolar e de saúde, entre outos; 

• diminuição do número de ocorrências de 

comportamentos e atitudes incorretas das 

crianças; 

• reduzido número de crianças com problemas 

comportamentais graves; 

• integração positiva na Casa de Acolhimento, 

nomeadamente, com os adultos e os pares; 

• boa integração das crianças na comunidade; 

• participação ativa das crianças nas atividades e 

eventos da comunidade. 

• participação nas atividades de cariz religioso; 

• melhorias nas infraestruturas da Casa.  

• sucesso escolar; 

• acesso a uma grande diversidade de atividades 

lúdicas, educativas e culturais, que 

proporcionam experiências únicas às crianças; 

• apoio de diversas entidades exteriores ou 

pessoas singulares, nomeadamente, através 

de donativos e bens materiais (para mais 

informação sobre o balanço das atividades, ver 

o Anexo II.d). 

Em termos de resultados financeiros, verificou-se 

uma evolução positiva, tendo em vista a 

sustentabilidade da Resposta Social.  Verificou-se 

um aumento dos gastos, mas que foi inferior ao 

aumento dos rendimentos. A maior parte dos gastos 

foi efetuada ao nível dos Recursos Humanos. Os 

gastos com as refeições aumentaram, embora nas 

restantes rubricas se tenham mantido quase 

equivalentes aos de 2016 (ver Figuras 18 e 19). 
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Verificou-se um aumento dos rendimentos que 

proveem, na sua maioria, das comparticipações e 

de donativos. Embora o resultado final ainda seja 

negativo, o aumento das receitas superior à dos 

gastos, sustenta uma melhoria da gestão da 

Resposta Social (para mais informação, ver a 

Tabela 52, na Subsecção 05.05).  

Em suma, os objetivos do plano de atividades de 

2017 foram maioritariamente concretizados, o que 

tornou a intervenção e o trabalho diário da equipa 

técnica e educativa progressivo e positivo, sendo 

notório nos comportamentos e atitudes das 

crianças. A intervenção na Casa deverá manter-se 

focada no acompanhamento regular a nível 

pessoal, social e educativo. 

Casa de Acolhimento de Jovens A 

Gaivota 

No presente balanço efetua-se uma análise e 

avaliação do trabalho desenvolvido ao longo do 

ano de 2017 na Casa A Gaivota. O plano de 

atividades de 2017 foi cumprido praticamente de 

forma integral. O plano teve como tema de fundo o 

Crescer Cidadão, enquadrando-se as atividades 

em quatro grandes áreas de atuação:  

• competências sociais (desenvolvimento do Eu 

com os outros), com enfase fundamental na 

relação de bem-estar dos jovens no grupo e a 

participação em ações de voluntariado na 

comunidade, de cariz religioso, desportivo e 

cultural;  

• competências pessoais (desenvolvimento do 

Eu), com o foco principal em atividades, como 

as sessões de apoio psicológico e os treinos de 

competências pessoais, relacionados com 

hábitos de vida saudáveis, a higiene, tarefas 

domésticas, gestão de recursos, entre outros;  

• competências escolares (desenvolvimento do 

Eu na Escola), com ações diferenciadas para 

criar e consolidar métodos de estudo, para 

monitorizar e supervisionar situações em 

contexto escolar, para se conseguir uma 

presença assídua na sala de estudo da Casa 

de Acolhimento e uma boa articulação com os 

diretores de turma e restantes intervenientes do 

percurso pedagógico do aluno; 

• competências de autonomia (desenvolvimento 

do Eu enquanto cidadão), desenvolvendo-se 

conjuntamente com o jovem ações e sessões 

de trabalho e esclarecimento, para adquirirem 

competências de vida autónoma e conseguirem 

uma integração segura e consolidada na 

comunidade. 
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O aproveitamento escolar dos jovens, 

relativamente ao ano escolar 2016/ 17, foi muito 

positivo, com uma taxa de aprovação situada nos 

80%, o que constituiu uma meta nunca antes 

alcançada (ver Figura 20).  Estes resultados 

sugerem que as intervenções e a ações 

desenvolvidas na Casa de Acolhimento foram 

realmente eficazes. São exemplificativas as ações 

de consolidação dos quadros de mérito e de 

excelência e de refletir da assiduidade e do 

rendimento escolar na própria semanada. 

O ano de 2017 levou à consolidação progressiva 

das restruturações físicas e procedimental e a uma 

redefinição da articulação com as entidades 

parceiras. Trilhou-se um caminho para ir ao 

encontro das necessidades reais dos jovens 

acolhidos, expressas nos seus projetos de vida. 

 

Foram realizadas algumas obras de requalificação 

dos quartos, dando-se pleno cumprimento ao 

Acordo de Cooperação estabelecido para 46 

vagas, com a disponibilização de 9 quartos 

direcionados para a população masculina e de 6 

quartos para a população feminina. Durante 2017, 

verificaram-se 10 novas admissões e 10 saídas de 

utentes (para mais informação, ver Figura 21).  

No que diz respeito à articulação com as outras 

Respostas Socias da Instituição, destaca-se o 

trabalho de continuidade desenvolvido em parceria 

com a Casa de Acolhimento para Crianças Os 

Pirilampos, o Centro de Apoio Familiar e 

Aconselhamento Parental (CAFAP), o Gabinete de 

Inserção Profissional (GIP), o Gabinete de 

Inserção Social (GIS) e o Centro de Formação 

Profissional do Espaço Bússola. 

No âmbito das relações com as entidades 

externas, criaram-se novas parcerias de trabalho 

(por exemplo, com os Bombeiros Voluntários de 

Albufeira e o Centro de Apoio ao Sem Abrigo) e 

solidificaram-se as parcerias existentes (por 

exemplo, com o Instituto Segurança Social, o 

Agrupamentos de Escolas do Concelho, o 

Município de Albufeira, a ARS, clubes desportivos 

e DGRSSP). De realçar que se efetuou uma 

importante sensibilização junto de potenciais 

beneméritos, que resultou na angariação de um 

volume mais significativo de doações e de ajudas, 

principalmente a nível de eletrodomésticos e do 

mobiliário necessários.  

Ao nível da formação interna, as ações de 

formação efetuadas com os colaboradores 

obtiveram um interesse e um grau de participação 

por parte dos mesmos muito positivo.  Por seu 

turno, a estabilidade da equipa educativa ainda 

não foi totalmente conseguida, uma vez que se 

tiveram de ultrapassar várias baixas prolongadas, 

durante o ano de 2017 (para mais informação 

sobre o balanço das atividades, ver o Anexo II.e). 

No que respeita ao balanço financeiro verificou-se 

mais uma vez um resultado substancialmente 

positivo. O valor das receitas foi muito semelhante 

ao de 2016 e a maior contribuição foi da Segurança 

Social. Ao nível dos gastos houve uma diminuição 

importante, que se deve principalmente à redução 

de despesa com os recursos humanos e que 

também reflete a dificuldade de recrutamento 

nesta área. Nos fornecimentos e serviços externos 

gastou-se menos do que em 2016. 
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Em termos gerais, verifica-se uma franca melhoria 

dos resultados financeiros, comparativamente 

como ano transato.  Estes resultados demonstram 

um bom equilíbrio financeiro e que a boa gestão da 

Resposta Social contribui favoravelmente para a 

sustentabilidade da Instituição, em particular para 

absorver o défice da Casa de Acolhimento Os 

Pirilampos (ver Figuras 22 e 23). 

 

 

Em termos gerais, verifica-se uma franca melhoria 

dos resultados financeiros, comparativamente 

como ano transato. Estes resultados demonstram 

um bom equilíbrio financeiro e que a boa gestão da 

Resposta Social contribui favoravelmente para a 

sustentabilidade da Instituição (para mais 

informação, ver a Tabela 52, na Subsecção 05.05).  

Para o futuro, prevê-se a continuidade do trabalho 

de acordo as linhas de orientação apresentadas, 

tomando-se como grande prioridade a intervenção 

que conduz à concretização segura e consolidada 

da autonomização dos jovens, sendo este mesmo 

o registo mais frequente e determinante dos 

projetos vida dos jovens acolhidos. 

Nesta área de intervenção de acolhimento 

institucional é necessário rever a intervenção, não 

só a nível interno, como a nível das necessidades 

locais, regionais e mesmo nacionais, pelo que a 

Instituição está a elaborar um projeto para uma 

Casa de Acolhimento especializada, adequada às 

necessidades atuais das crianças e jovens com 

problemas de saúde mental.  

Centro de Apoio Familiar e 

Aconselhamento Parental  

Durante o ano de 2017, acompanharam-se em 

média 78 famílias, nos seus três eixos de atuação, 

com uma abrangência de cerca de 130 crianças e 

jovens e respetivos agregados familiares.  

O eixo da preservação familiar foi aquele em que se 

registou um maior número de famílias e de pedidos 

de intervenção, por parte das entidades e parceiros 

da comunidade, com cerca de 35 famílias 

abrangidas, durante o decorrer do ano. O trabalho 

com estas famílias passou por uma avaliação 

diagnóstica e pelo estabelecimento de um plano de 

intervenção, em parceria com os membros do 

agregado familiar e parceiros da comunidade.  

No apoio a estas famílias foram definidas as 

atividades, a fim de colmatar dificuldades e de 

aumentar gradualmente as competências 

parentais, bem como de diminuir dinâmicas 

disfuncionais. Como resultado da intervenção 

obteve-se o comprometimento de cerca de 75% 

das famílias em preservação familiar com os 

planos definidos e resultados positivos, em termos 

de superação de dificuldades e de melhoria de 

competências parentais. 
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No eixo da reunificação familiar trabalhou-se um 

total de 20 famílias, das quais 4 crianças e jovens 

concretizaram o projeto de vida de reunificação 

familiar, de uma forma segura e sustentada, no 

decorrer de 2017.  Por outro lado, com a 

intervenção efetuada nas famílias, prevê-se o 

regresso de mais de 10 crianças ao meio natural 

de vida, durante 2018. Realizou-se uma 

intervenção intensiva com estas famílias, em 

estreita articulação com as instituições de 

acolhimento, intervenção essa que não cessa, 

após a saída das crianças do sistema de 

acolhimento. O CAFAP garantiu e garante o 

acompanhamento pós-institucionalização de todas 

as famílias em que houve reunificação familiar. 

No eixo do ponto de encontro familiar, deu-se 

resposta a todas as solicitações das entidades 

para realizar ponto de encontro familiar, a fim de 

garantir a manutenção de vínculos familiares que 

se encontravam temporariamente interrompidos. 

Foram realizadas 29 sessões de ponto de encontro 

familiar, maioritariamente entre o progenitor do 

sexo masculino e a criança ou jovem. Neste 

contexto, considera-se que o CAFAP dispõe de 

todas as condições, quer de espaço quer de 

procedimentos e recursos humanos, para que esta 

seja a modalidade com maior impacto de 

intervenção, no ano de 2018.  

Ainda dentro da modalidade de ponto de encontro 

familiar, efetuaram-se mediações familiares a 4 

agregados familiares, que resultaram numa 

melhoria da comunicação e do desempenho da 

parentalidade, em situações de grave rotura 

familiar. 

No âmbito das atividades realizadas, efetuaram-se 

intervenções psicológicas a 23 elementos dos 

agregados familiares, na sua grande maioria 

crianças e jovens. O trabalho de Psicologia no 

CAFAP levou a resultados de grande montante, 

tendo em conta a articulação realizada entre o 

gestor de processo e a família, abarcando um 

campo de intervenção que incide na criança, mas 

que tem como objetivo a melhoria da dinâmica 

familiar no seu todo.  

Durante o ano de 2017, foi oferecida às famílias a 

possibilidade de participarem em 6 workshops, 

com temas relacionados com o desenvolvimento 

das crianças e jovens. Obteve-se sempre uma 

participação positiva, quer em termos de número 

de participantes, quer em termos da qualidade dos 

momentos de aprendizagem e de partilha.    

Durante as férias de verão desenvolveram-se 

treinos de competências pessoais e sociais, com 

um grupo de crianças e outro de jovens, num total 

de 8 sessões, no mês de julho e agosto.  Nestas 

sessões foram concretizados os objetivos de se 

acompanharem as crianças e jovem ao longo de 

período de férias escolares e de se aproveitar esta 

altura do ano, de maior disponibilidade, para 

trabalhar as competências emocionais. Terminou-

se o ano com uma atividade de convívio entre pais 

e filhos, inserida na época de Natal, vinculando-se 

uma mensagem sobre a necessidade e os 

benefícios de se passar mais tempo de qualidade 

em família, obtendo-se a participação de cerca de 

35 pais, avós e crianças. 

No âmbito do trabalho em rede e parceria foram 

rececionadas 40 novas referenciações em 2017 e 

apenas uma autorreferenciação. As referenciações 

advieram, na sua maioria, da Comissão de Proteção 

de Crianças e Jovens de Albufeira (CPCJ) e, depois, 

do Serviço de Assessoria Técnica a Tribunais 

(SATT; para mais informação, ver Figura 24). 
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Ao nível das referenciações, pode-se concluir que 

a grande maioria advém de situações em que já 

decorre uma Medida de Promoção e Proteção 

aplicada a favor dos menores, em sede de 

Comissão ou de Tribunal.  Já em menor número se 

verificaram as referenciações de entidades da 

comunidade, como as escolas e os jardins de 

infância. Estes dados levam-nos a refletir sobre a 

necessidade em dar a conhecer os serviços do 

CAFAP nestas entidades, a fim de se trabalhar 

cada vez mais numa efetiva prevenção, em 

alternativa à reparação de danos das famílias 

numa fase mais avançada e multiproblemática.   

No seu conjunto, efetuaram-se intervenções 

efetivas em 33 famílias, das 41 novas 

referenciações, sabendo-se que nas restantes não 

foi possível obter consentimento para a 

intervenção ou as famílias abandonaram-na 

prematuramente. Após as referenciações, efetuou-

se um trabalho em rede, articulando-se quer com 

as entidades que fizeram as referenciações quer 

com outras entidades, como são o Gabinete de 

Apoio à Família, o Centro de Saúde de Albufeira, a 

APAV, a Câmara Municipal de Albufeira.  

O ano de 2017 foi marcado por importantes 

alterações, ao nível dos recursos humanos do 

CAFAP, e pela necessidade em se estabilizar e se 

formar uma nova identidade e dinâmica de equipa.  

Também foi sentida a necessidade de se 

efetuarem alterações e melhorias ao nível de 

procedimentos técnicos e do processo individual e 

físico de cada família, o que foi feito com sucesso 

(para mais informação sobre o balanço das 

atividades, ver o Anexo II.f). 

Ao nível do balanço financeiro da Resposta Social 

de CAFAP, os resultados foram substancialmente 

positivos, evidenciando-se um bom equilíbrio entre 

gastos e receitas. Em termos de receitas, houve 

um aumento dos recebimentos, dada a atualização 

de valores da comparticipação da Segurança 

Social, ao mesmo tempo que se cumpriu o número 

total de utentes do acordo de cooperação (ver 

Figuras 25 e 26). 

 

 

Em termos de gastos, houve uma redução com os 

materiais, devido a uma melhor gestão e divisão 

dos custos associados às Respostas Sociais, que 

funcionam no Espaço Em Con_tato. A diminuição 

ocorreu nos gastos com produtos de higienização 

e com os materiais de escritório e de desgaste. Os 

gastos com recursos humanos também 

diminuíram, com a redução do quadro de pessoal, 

dentro do cumprimento do acordo de cooperação.  

De uma forma geral, os resultados financeiros 

demonstram uma boa gestão e sustentabilidade da 

Resposta Social.  
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Resultados do CAFAP                          
face ao orçamentado.
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Pode-se constatar que a execução do ano de 2017 

foi eficiente, face ao projetado no seu orçamento, 

e que os resultados evidenciam uma tendência 

muito positiva para o futuro desta Resposta Social. 

Estes resultados contribuem para o equilíbrio 

financeiro da Instituição e, ao mesmo tempo, para 

a melhoria da intervenção direta com as famílias, 

sempre em defesa do superior interesse das 

crianças e dos jovens (para mais informação, ver a 

Tabela 53, na Subsecção 05.05). 

Por seu turno e com base nos dados da atividade 

de dois anos do CAFAP em Albufeira, demonstra-

se que quanto mais precoce for a intervenção 

melhores são os seus resultados com as famílias. 

Estes resultados suportam a necessidade de um 

reforço da intervenção de primeira linha, mais 

concretamente, com as famílias que enfrentam os 

problemas da parentalidade pela primeira vez.  

Para que tal seja possível, será necessário um 

trabalho de maior divulgação e desmistificação do 

CAFAP, junto das entidades que acompanham as 

crianças diariamente, como são as escolas, as 

creches e os jardins de infância, o que poderá ser 

alcançado com uma intensificação da presença de 

membros do CAFAP nas escolas do concelho. 

Este será um grande objetivo de 2018, para que se 

possa plantar sementes, com vista a um futuro 

pleno da prevenção no concelho de Albufeira. 
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04.03.                                           

Área da Família e da 

Comunidade 

Gabinete de Inserção Social (GIS) 

O ano de 2017 foi um ano de restruturação e de 

mudança no Gabinete de Inserção Social (GIS), 

tendo-se constituído uma nova equipa 

multidisciplinar, composta por uma assistente 

social, uma psicóloga, uma educadora social e 

uma técnica de educação e formação. A nova 

equipa implementou estratégias de intervenção 

mais específicas e efetuou acompanhamentos 

mais individualizados aos utentes ou às famílias, 

sempre com vista à respetiva autonomização.  

Durante os três primeiros trimestres de 2017, o GIS 

foi formado por quatro Estruturas ou Respostas 

Sociais, nomeadamente, pela Cantina Social, pela 

Loja Social, pelo Projeto Aldeia do Sanacai e pelo 

Atendimento e Acompanhamento Social 

propriamente dito. No último trimestre, iniciou uma 

nova Estrutura ou Resposta, também no âmbito da 

ajuda alimentar, denominado Programa de 

Operacional de Apoio Alimentar a Pessoas Mais 

Carenciadas (PO APMC), que veio complementar 

a intervenção do GIS. Devido à complexidade da 

intervenção, o Projeto Aldeia do Sanacai tem um 

plano de atividades e um balanço em separado 

(Anexos III.a e III.b).  É de salientar, ainda, ainda, 

que o GIS funciona sem Acordos de Cooperação, 

excetuando-se a Cantina Social e o Programa 

Alimentar. Contudo, durante o ano de 2017, o 

Município de Albufeira atribuiu um apoio á 

Misericórdia de Albufeira para fazer face às 

atividades não previstas em orçamento do GIS.   

Ao longo do ano, desenvolveu-se um trabalho de 

intervenção e de acompanhamento aos utentes ou 

às respetivas famílias, com vista à sua 

autonomização. Embora tenham surgido 

dificuldades associadas ao elevado número de 

pessoas que necessitaram de apoio, o 

acompanhamento foi efetivamente mais frequente 

e individualizado, permitindo a construção de 

novos planos de intervenção individuais ou a 

revisão dos já existentes, em todos os utentes ou 

famílias. A constituição da equipa multidisciplinar 

permitiu intervir e trabalhar o utente ou a família 

como um todo.  Para isso acontecer, também foi 

muito importante a criação do Gestor de Caso e a 

divisão dos processos por cada Técnica Gestora. 

Devido à constituição da nova equipa e à 

implementação de novos métodos e estratégias, 

decidiu-se dar prioridade à organização dos 

processos e dos planos individuais de todos os 

utentes, bem como à planificação de todo o 

trabalho a ser executado no de 2018. Desta forma, 

a implementação e o cumprimento dos planos 

constitui uma prioridade o para o ano de 2018. 

No ano de 2017 e para a Cantina Social, cumpriu-

se o Protocolo de Cooperação estabelecido com 

a Segurança Social, muito particularmente, no 

que diz respeito ao número de utentes e de 

refeições, o que é bastante positivo. Com a 

alteração ao apoio à Cantina Social, foi exigida a 

redução do número de utentes com acordo. Neste 

âmbito é de notar que alguns utentes se 

autonomizaram e que cessou desta forma o apoio 

alimentar e, com o início do novo programa 

alimentar (POAPMC), que muitos utentes ou 

famílias da Cantina Social foram integrados neste 

novo Programa. Deste modo, cumpriram-se as 

novas exigências da Tutela.  

Ainda no âmbito alimentar, manteve-se a parceria 

com o Banco Alimentar e cumpriu-se o requisito de 

colaborar nas recolhas de alimentos organizadas 

através do mesmo.  No que se refere à Loja Social, 

é de realçar a continuidade da parceria com a 

empresa H Sarah Trading, o que foi uma mais-valia 

para a gestão e organização da Loja Social. Com 
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esta parceria, foi possível dar um destino à roupa 

que foi recebida e que não se encontrava nas 

devidas condições, para serem disponibilizadas 

aos utentes e aos clientes da Loja Social.  

É importante salientar que a articulação com o 

Centro de Apoio Familiar e Aconselhamento 

Parental (CAFAP) de Albufeira foi uma mais-valia 

para o acompanhamento do GIS, uma vez que 

alguns dos utentes e das famílias estavam a ser 

acompanhados simultaneamente pelo CAFAP. O 

GIS também se articulou com o Gabinete de 

Inserção Profissional (GIP) da Misericórdia de 

Albufeira, no sentido de promover a integração 

dos utentes no mercado de trabalho.  Apesar de 

as caraterísticas e a história de alguns utentes 

limitar a sua integração no mercado de trabalho, 

é de louvar o trabalho efetuado de articulação e o 

respetivo esforço de integração profissional. 

O ano de 2017 para o GIS também foi marcado 

pela constituição de um grupo de trabalho, 

promovido pela Câmara Municipal de Albufeira, em 

conjunto com outras instituições do concelho, com 

o qual se efetuou o levantamento do número de 

pessoas sem-abrigo do concelho, bem como a sua 

caracterização. Algumas das pessoas identificadas 

no levantamento já eram utentes do GIS.  Este 

grupo de trabalho tem o objetivo de encontrar 

soluções para integrar os sem-abrigo, uma vez que 

no concelho não existem Respostas Sociais 

específicas para esta população (para mais 

informação sobre o balanço das atividades, ver o 

Anexo III.a). 

Para o balanço financeiro do GIS, importa avaliar 

os gastos e os rendimentos do conjunto das suas 

estruturas, mais concretamente, o Atendimento e 

Acompanhamento Social, a Cantina Social, a Loja 

Social, o Projeto Aldeia do Sanacai e o Programa 

Operacional de Apoio às Famílias Mais 

Carenciadas (PO APMC). Para esse efeito, há que 

salientar que os únicos rendimentos destes 

serviços são os provenientes do Acordo de 

cooperação das Cantinas Sociais e das vendas da 

Loja Social e respetivas doações e heranças (ver 

Figuras 27 e 28). 

No ano de 2016 a Resposta Social de Cantina 

Social dispunha de duas cantinas sociais: uma 

com 100 refeições diárias e outra com 65 refeições 

diárias. Isso já não se verificou no ano de 2017, 

uma vez que houve uma redução significativa de 

beneficiários, a partir do 4.º trimestre. A redução 

deveu-se à nova estratégia e abordagem do atual 

governo e, consequentemente, às orientações 

técnicas da Segurança Social, à autonomização de 

alguns agregados familiares e à transição de 

utentes para a nova medida de apoio alimentar.  

Para a Loja Social, verificou-se um aumento 

significativo das receitas. Esta situação deveu-se 

ao aumento das doações de particulares e das 

unidades hoteleiras, à localização mais central do 

estabelecimento e à gestão da loja, que a manteve 

sempre com artigos adequados aos clientes e à 

estação do ano.  Para o GIS propriamente dito, 

destaca-se um aumento significativo das doações 

e das heranças, o que se relevou muito importante 

para o bom funcionamento e a sustentabilidade da 

Resposta Social. 

No que diz respeito ao Projeto Aldeia do Sanacai, 

foi constituída uma equipa técnica multidisciplinar 

para trabalhar com a comunidade cigana e, por 

esse motivo, se verificou um aumento nos gastos 

com o pessoal, de 2016 para 2017. Também é de 

referir, que a equipa se desloca diariamente para 

a Aldeia do Sanacai, tendo como resultado um 

aumento de gastos em deslocações. Por fim, não 

é ainda possível fazer uma avaliação do PO 

APMC, uma vez que este teve início durante o 4.º 

trimestre de 2017. 

É bem esclarecedor o crescimento do GIS, face ao 

que era expectável aquando da realização do 

orçamento para o ano de 2017. E o mais 

representativo é que o crescimento foi sustentado. 

Isso só foi possível devido ao apoio do Município 

de Albufeira, que atribuiu 90.000 euros de subsidio 

ao funcionamento, para que a Misericórdia de 

Albufeira melhor pudesse ajudar esta faixa da 

população mais vulnerável (para mais informação, 

ver a Tabela 53, na Subsecção 05.05).   
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Constata-se que no conjunto de intervenções, o 

Gabinete de Inserção Social teve uma evolução 

muito positiva, de melhoria dos serviços prestados 

aos utentes e de rigor na gestão dos bens, das 

receitas e dos gastos. As dificuldades ou os 

constrangimentos encontrados permitiram que se 

encontrassem novos recursos e soluções para os 

ultrapassar. É nossa convicção que o ano de 2017 

foi um ano de mudança, de adaptação e de 

planificação e que o ano de 2018 será um ano de 

consolidação e de mais concretização. A equipa 

está convicta de que 2018 proporcionará os seus 

utentes aprender a pescar o seu próprio peixe. 

Projeto Aldeia do Sanacai 

O ano de 2017 foi marcante para o trabalho no 

Projeto Aldeia do Sanacai, uma vez que foi o ano 

em que se consegui disponibilizar as tão desejadas 

condições de habitabilidade e de salubridade às 

sete famílias ciganas que habitavam na Orada, há 

aproximadamente 20 anos.  

No dia 21 de abril de 2017, iniciou-se uma nova 

etapa para estas famílias que viviam sem as 

condições mínimas. Das 31 pessoas inicialmente 

previstas, apenas 27 iniciaram o projeto, dado que 

as restantes encontraram casa e saíram do 

acampamento. Ao longo de 2017, verificou-se a 

saída do projeto de um agregado com 4 pessoas, 

devido a incumprimento. Contudo as 3 crianças do 

agregado regressaram, uma vez que ficaram à 

guarda do avô, por deliberação da CPCJ.  Ao longo 

do ano houve dois nascimentos, pelo que o 

numero de utentes era de 28, no final de 2017. 

Ao longo do ano foi desenvolvido um conjunto de 

ações junto dos utentes, com vista à promoção de 

competências pessoais, sociais e de acesso ao 

emprego, que tiveram grande impacto para a 

mudança de atitude e de comportamento. 

Apresentam-se a seguir algumas das atividades 

realizadas em 2017, muito particularmente, as que 

tiveram mais impacto junto dos utentes.   

Uma das ações de maior impacto e de valorização 

da nova casa, foram as deslocações às lojas de 

móveis e de decoração, através das quais os 

utentes demonstraram o interesse em adquirir os 

seus próprios bens, em vez de continuarem a 

solicitá-los a terceiros. Por sua vez, as atividades de 

acompanhamento do percurso escolar das 

crianças e jovens, que envolveram um conjunto 

alargado de ações, levaram a uma melhoria da 

participação dos encarregados de educação no 

acompanhamento do percurso escolar dos seus 

educandos. São exemplos a da ida a reuniões com 

os professores, o apoio no processo de matrícula 

ou de transferência de escola, a articulação com a 

responsável dos transportes escolares da Câmara 

de Albufeira e o controlo da assiduidade escolar.  
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Estas atividades foram muito importantes, uma vez 

que o sucesso escolar é como que a base e o 

princípio para a autonomização e a inclusão social 

das famílias. Acresce que é importante envolver os 

encarregados de educação no percurso escolar 

dos seus educandos, pois é uma forma de as 

crianças e os jovens entenderem a importância da 

escola para o seu futuro. No final do 1.º período do 

ano letivo, em dezembro de 2017, já se pôde 

verificar um bom impacto destas atividades no 

desempenho escolar, uma vez que houve uma 

grande evolução da assiduidade e das notas do 1º 

período expressas nos registos escolares, em 

comparação com os anos anteriores. 

As atividades de gestão do orçamento familiar 

envolveram o trabalhar de competências de 

administração do orçamento, para conseguirem 

geri-lo mensalmente e encontrarem formas de 

poupar. As atividades foram efetuadas 

mensalmente e com todos os agregados 

familiares, com vista a que todos os elementos 

participassem na planificação e na gestão familiar. 

Durante as atividades, as famílias foram às 

compras acompanhadas por elementos da equipa 

técnica. No mês seguinte, os agregados 

analisaram o orçamento e os gastos anteriores 

bem como as diferenças e as estratégias a utilizar 

para as colmatar.  Em geral, a atividade foi 

composta por quatro fases: elaborar um orçamento 

familiar; listar as compras mensais; ir às compras e 

fazer o balanço mensal. Os utentes demonstraram 

melhorias na gestão do seu orçamento familiar e, 

quando foram às compras, passaram a comprar 

aquilo que realmente era necessário para a 

confeção das suas refeições diárias. 

Com as atividades de acesso à empregabilidade 

pretendeu-se dotar os adultos da aldeia de 

competências que lhes permitiam um maior 

acesso ao mercado de trabalho.  O trabalho incidiu 

na elaboração do currículo vitae, na preparação de 

estratégias para entrevista de emprego e no 

encaminhamento para as ofertas de emprego. 

Esta atividade evidenciou a motivação de algumas 

famílias para serem integradas no mercado de 

trabalho. 

As atividades de organização doméstica foram 

desenvolvidas através de reuniões de condomínio 

e de visitas domiciliárias. Nas reuniões de 

condomínio procurou-se debater questões 

relacionadas com o funcionamento da Aldeia do 

Sanacai. As visitas domiciliárias tiveram o intuito 

de aferir o estado da higiene e da organização das 

habitações, consciencializar os utentes para a sua 

importância, dotá-los de ferramentas e incutir 

hábitos e rotinas que possibilitassem uma melhor 

gestão do lar. Nesta atividade observou-se uma 

franca evolução dos cuidados dos utentes com as 

suas habitações, com a sua limpeza e arrumação. 

Nas férias de verão de 2017, à semelhança do ano 

de 2016, realizaram-se diversas atividades 

organizadas conjuntamente com as crianças e os 

jovens. Estas atividades incluíram idas à praia, 

confeção de sobremesas, atividades lúdico-

pedagógicas com o objetivo de promover os 

hábitos de leitura e de escrita, regras e limites, o 

espírito de trabalho de equipa, a assertividade, a 

gestão das emoções. Através destas atividades, 

pôde-se verificar uma melhoria nos 

comportamentos e no respeito das regras, pela 

maioria das crianças e dos jovens, e um impacto 

positivo no desempenho escolar. 

O apoio e acompanhamento psicológico foi 

efetuado a alguns dos jovens do projeto, com o 

objetivo de auxiliá-los e de trabalhar questões que 

lhes causassem desconforto, de melhorar a 

autoestima e a gestão das próprias emoções e de 

aumentar o bem-estar emocional e a qualidade de 

vida. Considerou-se a atividade como necessária, 

após o diagnóstico inicial, por se verificar a 

existência de alguns comportamentos de risco 

preocupantes nos jovens. Com a atividade 

observou-se uma evolução favorável dos 

comportamentos dos jovens acompanhados. 

As atividades de apoio ao estudo envolveram a 

ajuda e auxilio às crianças e jovens, para fazerem os 

seus Trabalhos Para Casa (TPC). Contudo, 

verificou-se que esta atividade não trazia benefícios 

significativos para o desempenho escolar, dada a 

hora tardia que chegavam a casa e a maioria não 

trazer trabalhos de casa, por estar no Ensino 
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Especial.  Por isso, se optou por efetuar, um registo 

quase diário, ações de sensibilização aos 

encarregados de educação, para estes incentivarem 

os seus educandos a verificar os cadernos, todos os 

dias, e a fazerem uma breve revisão dos exercícios 

realizados na escola. Esta estratégia, do ponto de 

vista da equipa, foi mais benéfica, não 

sobrecarregando as crianças e os jovens e, antes 

pelo contrário, incutindo tanto nos encarregados de 

educação como nos educandos uma rotina de 

estudo mais eficiente (para mais informação sobre o 

balanço das atividades, ver o Anexo III.b). 

Em suma, o ano de 2017 foi um ano bastante 

positivo para o Projeto Aldeia do Sanacai. A única 

ação que não foi possível alcançar na altura 

definida em plano, foi a mudança para as 

residências durante o primeiro trimestre, o que se 

deveu a fatores externos não controláveis. O ano 

de 2017 proporcionou muitas evoluções, tal como 

foram referidas, apesar dos constrangimentos com 

que deparámos quase diariamente. Mais que tudo, 

iremos continuar a trabalhar e a reunir esforços, 

para alcançar o principal objetivo deste projeto, 

que é a autonomização efetiva e a integração das 

famílias na nossa sociedade, quebrando as 

rotulagens socais. 

Casa de Acolhimento A Cegonha 

A Casa A Cegonha conta com uma equipa técnica 

e de auxiliares sempre disponíveis a apoiar, 

acompanhar e encaminhar as utentes.  Em fevereiro 

de 2017, deu-se uma alteração de elementos da 

equipa técnica, mantendo-se a constituição da 

equipe já existente, ou seja, de uma Assistente 

social que exerce simultaneamente funções de 

Diretora técnica, uma Educadora social, uma 

Psicóloga e quatro auxiliares. 

A Resposta Social conta com a Comissão para a 

Cidadania e Igualdade de Género (CIG), na 

qualidade de entidade coordenadora do plano 

nacional de prevenção e combate a vítimas de 

violência doméstica e de género, que procede ao 

acompanhamento e à verificação da correta 

aplicação das subvenções atribuídas à SCMA. 

Estas subvenções são atribuídas mediante a 

assinatura de cartas de compromisso para apoio à 

autonomização, para apoio a melhoramentos e 

benfeitorias e para o projeto A Escola vai à Casa A 

Cegonha. Este projeto tem como principal objetivo 

dotar as utentes, que apresentam poucas 

qualificações académicas e profissionais, de 

ferramentas para a inserção laboral e social. 

O trabalho com as utentes contempla a elaboração 

e realização de várias atividades, num trabalho 

desenvolvido em vários domínios, nomeadamente, 

na gestão económica e familiar, no treino de 

competências parentais, sociais e cognitivas e nas 

dinâmicas familiares ocupacionais. Para que fosse 

possível diferenciar e trabalhar ativamente todos os 

domínios referidos, as atividades foram divididas 

por áreas a trabalhar. Nestas áreas encontram-se 

as atividades ocupacionais, criadas com o intuito de 

permitir às utentes a ocupação dos tempos livres, as 

atividades lúdico-pedagógicas, com o objetivo de 

fomentar as relações intra e interfamiliares, as 

atividades quotidianas, com o propósito de 

promover momentos de convívio e partilha e facultar 

ferramentas para uma boa gestão da casa e, por 

fim, as atividades  de desenvolvimento pessoal e 

social, que são fulcrais para definir objetivos, tanto 

a nível individual como para todo o agregado 

familiar, permitindo uma reflexão das utentes face à 

melhoria da qualidade de vida. 

As atividades foram elaboradas com diferentes 

objetivos, uma vez que dependem do facto de se 

trabalhar só com as crianças, de se trabalhar só 

com as mães ou de forma conjunta, permitindo 

estimular a relação entre mães e filhas. A 

diversidade de atividades permite que a equipa 

técnica e aos colaboradores tenham uma maior 

perceção dos comportamentos (formas de ser, agir 

e pensar das utentes), bem como das 

competências a nível pessoal e organizacional, 

facultando-se ferramentas para um trabalho mais 

direto e concreto com as mesmas. 

Estas atividades são realizadas num espaço lúdico 

que sofreu algumas alterações organizacionais, 
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nomeadamente, a colocação de novo mobiliário e 

o melhor aproveitamento do espaço, por forma a 

proporcionar momentos de maior descontração e 

sociabilidade no trabalho com as crianças e as 

utentes. As atividades foram realizadas 

maioritariamente com materiais recicláveis, 

efetuando-se um maior gasto nas atividades 

gastronómicas. 

A Resposta Social autonomizou cinco agregados, 

num total de 10 utentes, com recurso à subvenção 

das autonomizações, custeando a renda 

habitacional e os equipamentos para as mesmas 

(e.g., eletrodomésticos, artigos de cozinha), tal 

como o apoio no transporte às utentes, filhos e 

pertences para a nova residência. Neste processo 

foram sentidas dificuldades, devido à vasta procura 

de casas para arrendamento anual na zona e aos 

preços praticados estarem acima das possibilidades 

económicas das utentes, dado que os vencimentos 

recebidos são, na sua maioria, equivalentes ao 

salário mínimo nacional (ver Figura 29). 

 

Em 2017, receberam-se inúmeros pedidos de 

acolhimento, que ultrapassaram imensamente a 

capacidade da Resposta Social. Esta Resposta 

Social conta com 14 vagas, dez das quais 

comparticipadas pela Segurança Social.   

No âmbito dos objetivos estratégicos definidos 

para a Resposta Social, foi concretizada a 

reestruturação da sala de atividades e lúdica. Os 

objetivos que abrangiam a organização de 

formações e de encontros em parceria com a CIG 

e a Fundação António Silva Leal não foram 

concretizados, devido a mudanças estruturais e 

técnicas ocorridas na Resposta Social.  Fazendo 

alusão a alguns pontos fracos deste último ano, 

podemos referir que os mesmos foram registados 

ao nível das atividades quotidianas, 

nomeadamente, na dificuldade de os utentes 

reconhecerem a importância das ferramentas 

facultadas nestas atividades, para o seu processo 

de autonomização.  

No que diz respeito aos pontos fortes salienta-se o 

trabalho eficaz e em equipa de todas as 

colaboradoras (equipa técnica e auxiliar), 

nomeadamente na transmissão das informações 

entre os turnos. Sempre que eclodiu algum 

problema foram realizadas reuniões, entre equipa 

técnica e as restantes colaboradoras, de modo a se 

encontrarem soluções para situações menos 

positivas.  Também foram realizadas reuniões com 

as utentes, por forma a ultrapassar as divergências 

que ocorreriam por suposta incompatibilidade de 

personalidades. Todas as utentes foram integradas 

em mercado de trabalho (para mais informação 

sobre o balanço das atividades, ver o Anexo III.c). 

Ao nível do balanço financeiro da Resposta Social, 

mantem-se um resultado de défice. Contudo 

apresenta uma ligeira melhoria no resultado 

liquido, comparativamente ao homologo e ao 

orçamentado, como se pode constatar através das 

Figuras 30 e 319. A fragilidade desde resultado é 

elevada, pois se não forem tomadas medidas para 

inverter o aumento com os gastos relativos aos 

recursos humanos, a tendência do resultado será 

a de aumentar o défice, pois a receita das 

comparticipações não é suficiente para suportar os 

gastos e vai-se ficar dependente da incerteza de 

outros rendimentos (ver Figuras 30 e 31). 
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No que diz respeito aos gastos, verificou-se um 

aumento dos gastos com o pessoal, uma vez que 

houve o reforço de um colaborador e a alteração da 

afetação, de 50 para 100%, de um elemento da 

equipa técnica, na altura da sua substituição.  

Contudo, deu-se uma diminuição nos gastos com 

fornecimentos e serviços externos. Na rubrica 

energia e fluidos, verificou-se um gasto superior, 

principalmente no que respeita a Gás, devido ao 

facto de se ter iniciado, e muito bem, o Programa 

Contra o Desperdício, que envolve o fornecimento de 

refeições pelo INATEL. Contudo, como na grande 

maioria das vezes as refeições não são completas, 

obriga à confeção dos acompanhamentos e à 

respetiva lavagem diária da loiça e dos recipientes 

utilizados para o transporte das refeições. 

De uma forma geral, o funcionamento deste 

equipamento teve uma evolução dentro do que é 

expetável, salvaguardando a rubrica de gastos 

com pessoal, sobre a qual já foram pensadas 

medidas a aplicar a curto prazo, com o objetivo de 

redução do trabalho suplementar. Perspetiva-se 

uma melhoria dos serviços prestados dando 

continuidade ao trabalho desenvolvido até ao 

momento quer a nível da gestão interna quer a 

nível da articulação com os mais diferenciados 

setores da instituição, mais especificamente com a 

área financeira. Todos os esforços de melhoria aos 

mais diversos níveis têm como principal objetivo o 

bem-estar das utentes acolhidas e o caminho da 

sustentabilidade institucional (para mais 

informação, ver a Tabela 54, na Subsecção 05.05). 

Em 2017, atingiram-se maioritariamente os 

objetivos estabelecidos pela equipa técnica, com 

intervenção direta com as utentes. Deste modo, 

podemos afirmar que a Resposta Social conseguiu 

um desempenho harmonioso, na tentativa de 

superar qualquer problema, contornando as 

situações da melhor forma possível, sempre em 

busca das melhores soluções. Pode-se concluir 

que se adotaram estratégias que permitiram a 

continuidade do bom funcionamento, aspirando 

sempre pela possibilidade de fazer melhor e de 

contribuir efetivamente para um processo de 

autonomização sustentável das utentes. Foram 

fornecidas ferramentas, de forma a adquirirem 

competências pessoais, sociais, relacionais e até 

profissionais para que não voltem a ser vitimas e 

reconstruam a sua vida. 
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Figura 30.
Resultados da Casa A Cegonha

face ao orçamentado.
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Evolução dos gastos e dos             
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04.04                                            

Área Sénior 

A intervenção na área sénior envolve um conjunto 

de três respostas de apoio social para as pessoas 

idosas, com o objetivo de promover a autonomia, 

a integração social e a saúde. As 3 Respostas 

Sociais desenvolvem-se a partir de um único 

estabelecimento, a saber, O Roseiral.   

Durante 2017, a organização e gestão deste 

estabelecimento foi da responsabilidade de duas 

Diretoras técnicas, uma com a direção da 

Estrutura Residencial para Pessoas Idosos 

(ERPI) e outra com a direção do Centro de Dia 

(CD) e do Serviço de Apoio Domiciliário (SAD). 

Acresce referir que a equipa de ajudantes de lar 

e de serviços gerais é partilhada pela ERPI e CD. 

Estrutura Residencial para Pessoas 

Idosas O Roseiral  

No ano de 2017, alcançou-se um dos grandes 

objetivos da Estrutura Residencial para Pessoas 

Idosas e do Centro de Dia: o investimento na 

capacitação do colaborador, através da formação 

e qualificação de competências profissionais, 

tendo sempre presente as competências 

pessoais de cada colaborador.  Efetuou-se 

formação contínua in loco, pela equipa 

multidisciplinar, e implementaram-se de novas 

diretrizes, relacionadas com a organização e 

distribuição do trabalho das colaboradoras. O 

balanço foi muito positivo, uma vez que resultou 

num nível de maior cumprimento de 

procedimentos e numa maior coesão da equipa, 

contribuindo para um ambiente apaziguador e de 

maior humanização na prestação de cuidados 

aos utentes. 

Destaca-se um aumento de reuniões individuais, 

com elementos da equipa técnica e das equipas 

de colaboradoras, assim como de reuniões de 

equipa. Este aumento da periodicidade das 

reuniões levou a um conhecimento mais vasto do 

trabalho específico que cada um desenvolve e, 

consequentemente, na união das equipas que 

atuam diariamente para proporcionar qualidade 

de vida dos utentes. 

Considera-se importante destacar a estabilidade 

efetiva da equipa de enfermagem e o trabalho que 

têm desenvolvido, com excelente integração na 

dinâmica da Resposta Social. Realça-se 

igualmente a boa articulação com o Gabinete de 

Comunicação e Imagem, no âmbito das 

atividades e da imagem institucional, o que 

contribuiu para uma melhor divulgação das 

Respostas Sociais junto da comunidade.  

O reforço da equipa de fisioterapia constituiu uma 

mais-valia, constatando-se que um elevado 

número de utentes beneficiou desta área de 

intervenção. Salienta-se o contributo da área da 

nutrição, que tornou possível uma gestão mais 

adequada da alimentação dos utentes, a 

orientação das equipas auxiliares e a articulação 

com a equipa da cozinha. 

Salienta-se ainda a colaboração dos estagiários, 

nomeadamente, na realização de atividades de 

animação e no apoio às rotinas diárias. Foram 

particularmente relevantes a colaboração de duas 

voluntárias com equipa auxiliar no refeitório e nos 

cuidados de imagem dos utentes.  

Ao nível das atividades socioculturais, salienta-se 

o reforço da equipa de animação, que permitiu 

incluir todos os utentes nas atividades segundo os 

seus interesses. Das atividades previstas para 

2017, apenas uma não se concretizou e 

realizaram-se mais 19 atividades para alem das 

previstas em plano de atividades (ver Figuras 32, 

33 e 34). 
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Atelier de motricidade fina

Pernas em movimento

Manhãs ativas

Hidroterapia

Sessões de Fisioterapia

Baú das minhas memórias

Psicoterapia individual

Dinâmicas de grupo

Memórias interpretadas

Sessões de sensibilização

Fazes-me companhia

Jogos Tradicionais A

Jogos Tradicionais B

Arte 100 Idade

Quebra rotinas

Atelier de culinária

Festa de aniversário

Grupo coral

Cantinho da música

Hora do miminho

Dia de ano novo

Dia do reis

Dia do doente

Carnaval

Dia da árvore

Páscoa

Dia da espiga

Dia do yoga

Dia da criança

Santos populares

Dia dos avós

Dia da fotografia

Dia do idoso

Dia da alimentação

Dia de S. Martinho

Festa de Natal

100%

Figura 32.
Participação nas atividades da ERPI   

face ao previsto em plano.

 % de utentes que participaram

 % de utentes planeada

Circuito 100 idade

Dia do cinema

Hora do conto

Tesouros escondidos

Palavras soltas

Tarde de fados

Aniversários SCMA

Limpar para cuidar

Dia dos monumentos
e sítios

Caminhada
intergeracional

Gala do conservatório

Matiné final do clube avô

Teatro velhas no
cruzeiro

Grupo folclorico

Teatro O autocarro
chega sempre atrasado

Passeio de tuc -tuc

Passeio de barco e
logotipo

Passeio de autocarro

Gala de Natal do
conservatório

Dia mundial da dança

Yoga do riso

Piquenique das
instituições

Certame Sénior

100 %

Figura 33.
Participação nas atividades da ERPI

não previstas em plano.

 % de utentes que participaram

 % de utentes planeada
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As alterações na área das atividades musicais, 

com um novo colaborador do Conservatório, 

tornaram-se uma mais-valia para os utentes, uma 

vez que a professora conseguiu estabelecer uma 

relação de maior proximidade e empatia e se 

desenvolveu um trabalho mais dinâmico. Foi 

igualmente importante a criação do livro Memórias 

de uma Vida, para que cada utente tivesse a 

oportunidade de ver registadas as suas vivências.  

Foram realizados projetos específicos que 

contribuíram para a divulgação das Respostas 

Sociais e para a angariação de fundos. Destacam-

se a produção da segunda agenda anual do 

Roseiral, elaborada e personalizada pela equipa 

técnica, e a criação do atelier Arte 100 Idade, para 

promover o artesanato desenvolvido pelos utentes 

para mais informação sobre o balanço das 

atividades, ver o Anexo IV.a). 

Ao nível financeiro houve uma maior eficiência da 

gestão, evidenciada ao nível da execução face ao 

orçamento e da evolução comparativa com os dois 

últimos anos. Verificou-se um aumento dos valores 

das principais rubricas de rendimentos da ERPI. 

Realça-se o aumento na prestação de serviços, o 

que evidencia uma aproximação à comunidade em 

geral e uma boa cobrança das mensalidades. 

Também houve um aumento dos subsídios da 

Segurança Social, o que por sua vez reflete a 

eficácia da gestão de vagas e dos requerimentos 

de complementos por dependência e um aumento 

de outros rendimentos, com particular enfase ao 

subsidio do município (ver Figuras 35 e 36; para 

mais informação, ver a Tabela 55, na Subsecção 

05.05). 

 

 

Ao nível dos gastos, ocorreu uma ligeira 

diminuição com os gastos em recursos humanos, 

refletindo uma maior eficiência de a gestão deste 

setor. Quanto aos fornecimentos e serviços 

externos denotou-se um aumento, devido à 

contratação de uma empresa externa na área da 

saúde. Se por um lado se observou este aumento 

que foi necessário para estabilizar a equipa de 

saúde, por outro verificou-se uma diminuição nos 

valores gastos em relação aos honorários. Para o 

aumento desta rúbrica também contribui o 

investimento realizado na conservação e 
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Figura 34.
Execução das atividades na ERPI.
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Resultados da ERPI

face ao orçamentado.
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Evolução dos gastos e dos          
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reparação do edifício.  Por último, refere-se o 

aumento dos gastos na rúbrica de mercadorias e 

matérias-primas consumidas, devido a uma 

alteração da classificação das mercadorias por 

orientação da legislação. 

Em suma, pode-se afirmar que os resultados 

continuam deficitários em 2017, embora com uma 

ligeira melhoria, e que se tem de investir em 

medidas de eficiência enérgica, para diminuir a 

despesa, com vista a se alcançar a desejada 

sustentabilidade (para mais informação, ver a 

Tabela 55, na Subsecção 05.05). 

Durante o ano de 2017, houve um esforço de 

melhoria na eficácia e eficiência dos 

procedimentos, denotando-se no terreno e da 

parte dos colaboradores melhorias ao nível da 

responsabilidade e do profissionalismo no 

exercício das suas funções e do enfoque no utente. 

Pretende-se reforçar a requalificação e 

restruturação dos espaços, de modo a maximizar 

a sua segurança e funcionalidade, tendo em conta 

o aumento de diagnósticos de síndromes 

demenciais da população residente e da que 

pretende integrar a Resposta Social. Pretende-se 

dar um especial relevo à criação do Museu do 

Roseiral, nas instalações da Estrutura Residencial.  

Centro de Dia O Roseiral 

Na resposta social Centro de Dia, verificou-se um 

aumento do número de utentes apoiados, embora 

não se tenha atingido o número de utentes 

estipulado em acordo de cooperação. Realça-se o 

reforço da equipa de animação, com a presença de 

duas estagiárias, conseguindo-se abranger um 

maior número de utentes de Centro de Dia nas 

atividades socioculturais. Também se pretende 

realçar a importância da reestruturação dos 

espaços físicos comuns, para se criar uma 

dinâmica diferente e mais apelativa, no que 

respeita aos espaços de lazer e de convívio e à 

dinamização das atividades respetivas (ver 

Figuras 37, 38 e 39). 

 

O horário alargado de funcionamento do Centro de 

Dia, ao incluir fins de semana e feriados, o serviço 

de transporte com acompanhamento, adaptado e 

disponível sete dias por semana, e ainda o reforço 

da equipa de fisioterapia, são três grandes fatores 

diferenciadores desta Resposta Social. Estes 

fatores juntamente com a reorganização das salas 

poderão contribuir para uma maior adesão e 

fidelização de novos utentes em 2018. Pretende-

se prestar um serviço diferenciado por 

problemática de saúde e que as pessoas com 

autonomia tenham espaços diferenciados para 

estar, assim como atividades ajustadas. 

É de salientar, ainda, a contribuição da 

nutricionista, que possibilitou um controle mais 

adequado da alimentação dos utentes. Considera-

se de extrema importância a continuidade da 

articulação com o gabinete de comunicação e 

imagem da instituição, na promoção e divulgação 

do Centro de Dia (para mais informação sobre o 

balanço das atividades, ver o Anexo IV.b).  

O Centro de Dia é uma das Respostas Sociais 

mais recentes da Instituição, à qual foi atribuída 

uma capacidade de 45 pessoas. Contudo, em 

2015, apenas se conseguiu contratualizar 15 

vagas em Acordo de Cooperação com a 

Segurança Social.  Dado que a estrutura de gastos 

para 15 utentes é praticamente a mesma de 30 

utentes, concorreu-se ao PROCOOP, para se 

alargar o Acordo de Cooperação, tendo em vista o 

aumento de receitas e a sua sustentabilidade. 
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Figura 37.
Execução das atividades                          

do Centro de Dia.
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Figura 38.
Participação nas atividades do Centro 

de Dia face ao previsto em plano.
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Participação nas atividades do Centro 

de Dia não previstas em plano.
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No que concerne análise financeira constata-se 

um agravamento nos resultados ao longo dos três 

anos e, tendo-se em conta o orçamentado, a 

execução também foi pior. A tendência dos 

resultados só poderá ser alterada com uma 

deliberação favorável à candidatura ao 

PROCOOP, na qual se prevê duplicar a receita, 

aumentando os gastos apenas em cerca de 20% 

(ver Figuras 40 e 41). 

  

 

Serviço de Apoio Domiciliário O 

Roseiral 

Tendo em conta o percurso da Resposta Social 

durante os últimos três anos, pode-se avaliá-lo 

como bastante positivo, no que respeita ao aumento 

do número de utentes e à revisão do Acordo de 

Cooperação.  Nesta revisão manteve-se o número 

de utentes abrangidos e a capacidade, como 

resultado do seu cumprimento, desde agosto de 

2016, muito embora com uma muito ligeira quebra, 

nos terceiro e quarto trimestres de 2017.  

Em 2017, verificou-se uma maior procura de 

serviços, como o apoio na higiene e nos cuidados 

pessoais do idoso. Deu-se resposta às novas 

solicitações, através da dedicação e do trabalho das 

equipas no terreno e de uma adequada gestão. 

Verificou-se que a grande procura de serviços reside 

nos cuidados de higiene pessoal, sendo seguido pelo 

fornecimento e apoio nas refeições. O serviço de 

animação e socialização apresenta-se como o 

menos procurado e menos prestado (ver Figura 42).  

 

Sabe-se que muitos idosos mostram vontade em 

permanecer em suas casas o máximo tempo 

possível, rejeitando uma integração na estrutura 

residencial. Por isso, é aos cuidadores informais 

que cabe assegurar a maioria dos cuidados diários, 

com o apoio do SAD. Dependendo da duração 

destes cuidados, da sua periodicidade e sua 

intensidade, é possível verificarem-se repercussões 

menos positivas para os cuidadores, que podem 

evoluir para quadros de sobrecarga. Neste sentido, 

torna-se cada vez mais importante, a valorização do 
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Figura 40.
Resultados do Centro de Dia

face ao orçamentado.
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Figura 41.
Evolução dos gastos e dos      

rendimentos do Centro de Dia.
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papel do cuidador informal, através da sua 

formação e informação, estabelecendo-se espaços 

de esclarecimento, partilha e reflexão. Para esse 

efeito, realizou-se uma sessão de formação para os 

cuidadores informais, onde foram abordados temas 

como a mobilização do idoso, o risco de quedas e a 

prevenção de úlceras de pressão. 

É de realçar também a articulação com outros 

departamentos ou setores e, mais diretamente, 

com a cozinha e com o gabinete de comunicação 

e imagem, que contribui em larga medida para uma 

adequada divulgação da Resposta Social.  

Sublinha-se ainda o contributo da área da nutrição, 

na orientação e no apoio ao serviço de 

fornecimento de refeições para mais informação 

sobre o balanço das atividades, ver o Anexo IV.c).  

 

 

No que concerne à análise financeira constata-se 

que a execução de 2017 efetuou-se de acordo com 

o previsto em orçamento, apresentando uma ligeira 

melhoria. Os resultados evidenciam uma evolução 

bastante positiva, relativamente aos dois últimos 

anos. O cumprimento do acordo de cooperação e a 

ocupação de vagas não comparticipadas contribuiu 

para um aumento dos rendimentos, superior ao dos 

gastos, o que é indicador de uma maior eficiência na 

gestão da Resposta Social.  (ver Figuras 43 e 44).  

Apostar na inovação poderá ser o caminho a seguir 

no Serviço de Apoio Domiciliário, tendo em conta 

a evolução da população, o envelhecimento da 

mesma, as mudanças nas dinâmicas familiares e 

as mudanças culturais. Cada vez mais, se deverá 

prestar serviços que se adaptem a cada utente e 

respetiva família, a nível da saúde, da segurança e 

da comunicação, recorrendo-se às novas 

tecnologias e à otimização de recursos. Para 2018, 

dar-se-á continuidade às sessões de esclarecimento 

e ao trabalho realizado. Isso passa pela qualidade 

dos serviços prestados, pela disponibilidade e 

profissionalismo, pela dedicação e diligência de toda 

a equipa, bem como pelo cumprimento dos objetivos. 

Por último, verificou-se que em conjunto as três 

Respostas Sociais do Roseiral apresentaram melhores 

resultados, com um aumento da receita superior ao 

aumento da despesa. Estes resultados suportam a 

aposta em centralizá-las num só estabelecimento, 

levando a uma maximização dos recursos físicos, 

humanos e financeiros (ver Figura 45; para mais 

informação, ver a Tabela 55, na Subsecção 05.05). 

0

50

100

150

200

250

Orçamento Execução

M
ilh

a
re

s

Figura 43.
Resultados do SAD                               

face ao orçamentado.
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Figura 44.
Evolução dos gastos e dos          

rendimentos do SAD.
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Figura 45.
Evolução dos gastos e dos            

rendimentos do Roseiral. 
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04.05.                                           

Área da Saúde Mental 

Unidade de Vida Apoiada e Fórum 

Socio-Ocupacional Casa da Paz 

Durante 2017, o desenvolvimento das atividades da 

Casa da Paz, nomeadamente, nas Respostas 

Sociais de Unidade de Vida Apoiada (UVA) e de 

Fórum Sócio Ocupacional (FSO), centrou-se em 

duas áreas de intervenção distintas: a 

reestruturação dos serviços prestados aos utentes, 

com a subsequente melhoria da eficácia e eficiência 

dos processos, e a área da manutenção e 

adaptação do equipamento, para a qual se destaca 

a ligação do equipamento à rede de esgotos e a 

pintura das salas de convívio dos utentes. Estas 

áreas de intervenção foram estabelecidas para 

colmatar exigências emergentes a nível da 

manutenção do equipamento e para responder às 

necessidades crescentes da população cada vez 

mais dependente (ver Figura 46).  

 

A elevada dependência dos utentes gera uma 

maior necessidade de acompanhamento a vários 

níveis, como são os da mobilidade, da higiene 

pessoal e do apoio na alimentação. Ao nível da 

reestruturação dos serviços prestados iniciou-se a 

reformulação dos procedimentos associados aos 

cuidados, aos horários dos colaboradores e à 

adaptação da acessibilidade da infraestrutura. 

O apoio que é prestado ao utente é contínuo e 

pressupõe um acompanhamento diário de saúde, 

de fisioterapia, de animação e socialização, a fim 

de se concretizarem os planos individuais e o plano 

de desenvolvimento pessoal. Na Casa da Paz tem-

se a preocupação de promover diariamente a 

ocupação dos utentes, pelo que se planeiam e se 

desenvolvem anualmente as atividades, 

privilegiando ações que visam o bem-estar dos 

utentes integrados nas duas Respostas Sociais.  

No que diz respeito ao cumprimento do plano de 

desenvolvimento pessoal proposto para 2017, com o 

tema Portugal de Lés a Lés, considera-se que na sua 

maioria foi concretizado e que foram atingidos os 

objetivos delineados. Com as atividades 

desenvolvidas, pretendeu-se que os utentes 

adquirissem e partilhassem conhecimentos acerca do 

seu país e suas tradições (ver Figuras 47, 48 e 49).   
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Figura 46.
Caraterização funcional dos utentes 

da Casa da Paz.
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No que se refere à relação da Casa da Paz com a 

comunidade, atuou-se por forma a reforçar a rede 

de intervenção, com o estreitamento de relações 

com outras entidades públicas e privadas.  Deste 

modo, efetuaram-se novos acordos de parcerias 

com a Biblioteca Municipal de Albufeira, com o 

Centro Educativo do Cerro Ouro, com a Escola 

Básica do Algoz, para a utilização da Sala de 

Snoezelen, e com a Quinta Elísio dos Burros. 

Pretendeu-se dar continuidade ao trabalho 

desenvolvido neste equipamento, promovendo-se 

a saúde mental, a reabilitação e a integração social 

dos utentes.  Importa referir que, durante 2016, foi 

cumprido o Acordo de Cooperação com o Instituto 

de Segurança Social, a nível do quadro de pessoal 

e do número de utentes a frequentar a Unidade de 

Vida Apoiada.  Ao nível da frequência do Fórum 

Socio-Ocupacional, a média foi de 29 utentes, 

estando protocolado 30 utentes. Por sua vez as 20 

vagas em UVA estiveram preenchidas durante 

todos os meses de 2017 (para mais informação 

sobre o balanço das atividades, ver o Anexo V.a). 

Nos resultados do exercício das duas Respostas 

Sociais da Casa da Paz observa-se um desvio 

negativo face ao orçamentado. Este desvio deve-se 

a um orçamento desajustado relativamente ao valor 

de gastos com os recursos humanos (ver Figuras 

50 e 51 e a Tabela 56 da Subsecção 05.05). 
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Participação nas atividades 

lúdicoterapêuticas.
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Com base nos resultados dos últimos três anos, 

verifica-se uma evolução positiva dos resultados 

das duas Respostas Sociais da Casa da Paz (ver 

Figuras 52 e 53).  

 

 

Os rendimentos e ganhos relativos à prestação 

dos serviços apresentam um ligeiro crescimento, 

em ambas as Respostas Sociais. É um 

crescimento pouco representativo, uma vez que a 

maior parte de rendimentos provém de instituições 

externas, o que por si só condiciona o 

funcionamento diário, assim como a projeção de 

novos investimentos. Os gastos com os recursos 

humanos e com fornecimentos e serviços externos 

constituem a maior parte da despesa e têm vindo 

gradualmente a decrescer (ver Figura 54).   

Nas áreas relacionadas com a energia, verificou-se 

uma estagnação de gastos da eletricidade e da 

água, em ambas as Respostas Sociais, e verificou-

se uma subida nos gastos ao nível do gasóleo. Este 

aumento deve-se ao aumento das atividades 

realizadas no exterior, ás deslocações a consultas 

e ao transporte dos utentes para o Fórum Socio-

Ocupacional (para mais informação, ver a Tabela 

56, na Subsecção 05.05). 

 

A manter-se esta gestão cuidada e eficiente do 

controlo da despesa e cumprimento dos Acordos de 

Cooperação, tenderíamos para um resultado 

operacional menos deficitário. Contudo, com a 

publicação do Decreto-Lei n.º 126-A/ 2017 de 6 de 

outubro, articulado com parecer da DGSS, a qual 

está a indicar que a prestação social para a inclusão 

não pode ser considerada como rendimento para o 

cálculo da comparticipação familiar, nos termos do 

disposto no n.º 4.1 do regulamento anexo à Portaria 

n. 196-A/ 2015, de 1 de julho. Ora, se esta 

interpretação não for revista vai ter impacto 

aproximado a uma redução em 70% na receita da 

prestação de serviços. Se assim for passar-se-á de 

uma receita de 81.253 € para possivelmente 

24.376€, o que influenciará os resultados líquidos 

aumentado significativamente o défice. 

Durante 2017, verificaram-se algumas dificuldades 

em termos de recursos financeiros, para responder 

a situações emergentes ao nível das 

infraestruturas, com vista as adequar e a 

ultrapassar as barreiras arquitetónicas, tendo em 

conta o envelhecimento da população residente. 

Deste modo, encontra-se planeado, para o ano de 

2018, a intervenção respetiva ao nível das 

infraestruturas (para mais informação sobre o 

exercício económico da Casa da Paz, ver a Tabela 

56, na Subsecção 05.05). 
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Evolução dos gastos e dos         
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SEPARADOR 10:  

com o titulo inserido de           

Área da Deficiência e 

Incapacidade 
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04.06.                                          

Área da Deficiência e 

Incapacidade 

Lar Residencial e Ateliers 

Ocupacionais São Vicente 

O objetivo principal de 2017 centrou-se no 

cumprimento da nova legislação dos Lares 

Residenciais para pessoas portadoras de 

deficiência, mais particularmente, ao nível do 

quadro de pessoal, da capacidade e do edifício.  

Para este efeito, foi efetuado um esforço para 

adequar os espaços do Lar, nomeadamente, com 

a pintura e a decoração dos quartos e a 

remodelação de um espaço de arrecadação, de 

modo a garantir as condições de segurança 

necessárias. Foi efetuada ainda a adaptação de 

um espaço (sala), para o desenvolvimento de 

sessões de estimulação cognitiva e sensorial, com 

recurso a materiais de custo reduzido, criando-se 

um ambiente de sala snoezelen.  

Ao nível do quadro de pessoal, em fevereiro de 

2017, a Animadora passou a estar afeta a 100% à 

Resposta Social e, em abril, iniciou-se um estágio 

profissional na área da Fisioterapia, com a 

afetação de 50% ao Lar Residencial. Outro aspeto 

bastante relevante foi a integração de 3 jovens 

estudantes do Curso de Saúde, em situação de 

estágio curricular, junto da equipa de Auxiliares. A 

adaptação foi bastante positiva, assim como o 

desempenho e a evolução dos conhecimentos, no 

decorrer do período de estágio.  

Por outro lado, procurou-se desenvolver ações de 

formação aos colaboradores do Lar Residencial, 

numa perspetiva de formação contínua, 

destacando-se duas sessões de formação interna 

no âmbito dos princípios básicos de controlo das 

infeções dos posicionamentos e transferências.  

No que respeita às principais atividades de gestão 

e de funcionamento da Resposta Social, 

destacam-se as seguintes ações no âmbito dos 

planos individuais dos utentes:  

• celebração de aditamentos aos contratos de 

prestação de serviços, mediante a atualização 

de comparticipação familiar; 

• reavaliação das fichas de avaliação 

diagnóstica; 

• (re)elaboração de planos individuais a todos os 

utentes; 

• reformulação dos planos individuais de 

cuidados; 

• efetivação de pedidos de instauração de 

processos de interdição ou de alteração de 

tutelas; 

• inscrição de um utente mais dependente em 

estrutura residencial mais adequada, que foi 

indeferida por falta de critérios de admissão 

(doença mental e mobilidade); 

• sinalização de um utente para integrar a 

unidade de cuidados paliativos, tendo em conta 

a debilidade física em que se encontrava; 

• integração de um novo utente.  

Ao nível do desenvolvimento de atividades do 

âmbito social, cultural, recreativo e desportivo, cujo 

objetivo é a promoção das capacidades individuais 

e sociais dos utentes, para além das atividades 

programadas, destacaram-se as seguintes ações: 

• participação em aulas de dança adaptada, 

promovidas pela Câmara Municipal de Albufeira, 

em parceria com a Associação U-Dance; 

• concretização de uma primeira abordagem a 

modalidades desportivas adaptadas de 

natação, de ginástica acrobática e de capoeira; 

• participação em eventos promovidos pela 

comunidade, com vista à inclusão de pessoas 
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com deficiência, tais como o torneio de futsal 

adaptado, o desporto náutico adaptado e a 

dança adaptada adapta-te; 

• integração dos utentes em atividades culturais 

e recreativas locais, como foi caso da 

visualização de uma peça de teatro, de um jogo 

de futebol ao vivo e a participação na 

caminhada solidária; 

• participação dos Ateliers ao vivo em mostras de 

artesanato e eventos da comunidade; 

• participação no concurso de enfeites de natal, 

promovido pela autarquia local; 

• elaboração de um calendário solidário, na 

sequência de sessões fotográficas, com todos 

os utentes do Lar. 

Em 2017, as atividades desenvolvidas no âmbito 

sociocultural tiveram como tema O Meio Ambiente 

e possibilitaram uma abordagem às questões da 

ecologia, reciclagem e meios envolventes, de 

modo a sensibilizar os utentes para a importância 

da preservação da natureza.  Por outro lado, as 

atividades promovidas visaram a integração dos 

utentes na comunidade e também têm por objetivo 

dar visibilidade à intervenção e ao trabalho 

desenvolvidos no Lar Residencial.  

 

De uma forma geral, verifica-se que houve mais 

utentes a participar em todas as atividades, 

nomeadamente nas salas ocupacionais.  Em 2017, 

um grupo de utentes iniciou atividades desportivas 

na comunidade. Porém, considera-se que a 

integração de mais utentes nas atividades durante 

2017 se deveu ao reforço do quadro técnico. Por 

outro lado, a comunidade tem sido bastante 

recetiva na integração de pessoas com deficiência, 

promovendo ações de inclusão (ver Figura 55). 

Ao longo de 2017, verificaram-se alguns aspetos 

mais difíceis de ultrapassar, ao nível do 

funcionamento do Lar Residencial, que mereceram 

a nossa melhor atenção, mais concretamente, 

situações recorrentes de necessidades de 

manutenção e reparação das instalações e dos 

equipamentos do Lar, assim como situações de 

instabilidade ao nível da equipa de auxiliares, com 

a saída de três funcionárias efetivas e de três 

colaboradoras a contrato. Contudo, considera-se 

que a instabilidade foi temporária, pretendendo-se 

consolidar e melhorar a coesão da equipa de 

Ajudantes de Lar, em 2018 (para mais informação 

sobre o balanço das atividades, ver o Anexo VI.a).  

O orçamento para a atividade operacional de 2017 

foi superado positivamente. Contudo, os 

resultados foram inferiores ao expectado devido ao 

o aumento dos gastos de depreciações e 

amortizações (ver Figuras 56 e 57). 
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No que respeita ao balanço financeiro da 

Resposta Social, constata-se que os resultados 

se mantêm positivos, com uma melhoria ligeira 

nos valores da receita. Isso deve-se em grande 

parte aos subsídios recebidos no âmbito do 

Acordo de Cooperação com a Segurança Social. 

Por outro lado, o valor dos rendimentos 

provenientes dos serviços prestados aos utentes 

foi superior ao de 2016, verificando-se um 

aumento no valor recebido através das 

comparticipações familiares. 

No que respeita à despesa, verificou-se um 

aumento com os gastos com o pessoal, uma vez 

que houve o reforço do quadro técnico, já referido 

anteriormente. Contudo, houve uma ligeira 

diminuição dos gastos com fornecimentos e 

serviços externos.  Em contrapartida, observou-se 

um ligeiro aumento nos gastos com compras 

mercadorias e matérias-primas consumidas, assim 

como nos outros gastos e nas depreciações ou 

amortizações. 

 

A manter-se esta gestão cuidada e eficiente do 

controlo da despesa e cumprimento dos acordos 

de cooperação, tender-se-á para um resultado 

operacional mais consolidado. Contudo, com a 

publicação do Decreto-Lei n.º 126-A/2017, de 6 de 

outubro, articulada com parecer da DGSS, está-se 

a indicar que a prestação social para a inclusão 

não pode ser considerada como rendimento para 

o cálculo da comparticipação familiar, nos termos 

do disposto no n.º 4.1 do regulamento anexo à 

Portaria n. 196-A/2015, de 1 de julho. Ora, se esta 

interpretação não for revista, vai ter-se um impacto 

aproximado de uma redução em 70% na receita da 

prestação de serviços. Se assim for passar-se-á de 

uma receita de 115.646 € para possivelmente 

cerca de 34.694 €, o que influenciará os resultados 

líquidos numa inversão para o défice. 

De uma forma geral, o funcionamento do Lar 

Residencial teve uma evolução dentro do que é 

esperado, numa perspetiva de melhoria dos 

serviços prestados e de aumento das receitas ou 

rendimentos da prestação de serviços. Pretende-

se dar continuidade do trabalho desenvolvido ao 

nível da gestão interna e de articulação com outros 

setores da instituição, mais particularmente, com 

os recursos humanos e a área financeira (para 

mais informação sobre o exercício económico, ver 

a Tabela 57, na Subsecção 05.05).  

Pretende-se efetuar igualmente um trabalho de 

continuidade no desenvolvimento de ações, com 

vista à melhoria das condições de vida e do bem-

estar dos utentes, mais concretamente, através da 

requalificação de alguns espaços comuns e da 

intensificação das intervenções lúdico- terapêuticas. 

Nesta área de intervenção com população com 

deficiência, a Instituição diligenciou no sentido de 

procurar soluções para a requalificação e 

ampliação do Lar Residencial, com a 

requalificação dos Ateliers em Centro de 

Atividades Ocupacionais e outras respostas 

inovadoras que fazem falta na região. Estes 

esforços serão traduzidos num projeto, a 

apresentar no ano de 2018, com a intenção de se 

efetuar a candidatura ás linhas de financiamento 

do quadro comunitário, em virtude desta área de 

intervenção ser uma das áreas prioritárias para a 

região do Algarve. Esta intenção assenta sobre as 

necessidades diagnosticadas e no facto de existir 

na Instituição respostas integradas, inclusivamente 

para a reabilitação profissional e integração no 

mercado de trabalho através da Unidade de 

Reabilitação e Centro de Recursos da Bussola. 

0

200

400

600

800

2015 2016 2017

M
ilh

a
re

s

Figura 57.
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Unidade de Reabilitação Profissional  

Na unidade de Reabilitação Profissional (URP) 

desenvolveram-se ações de qualificação nas 

modalidades de educação e formação profissional, 

que abrangeram 41 pessoas com deficiência e 

incapacidade, das quais 12 concluíram o curso 

com aproveitamento e obtiveram a certificação.   

A formação desenvolveu-se no âmbito da Medida 

de Qualificação de Pessoas com Deficiência e 

Incapacidade, tutelada pelo IEFP. As ações de 

formação decorreram num percurso de formação 

contínua e em quatro percursos de formação 

inicial, nomeadamente, de Pasteleiro(a) e 

Padeiro(a), de Cozinheiro(a), de Mecânico(a) de 

automóveis ligeiros e de Operador(a) de 

jardinagem. A participação nestas ações promove 

a qualificação e inserção profissional, pois permite 

que se adquiram competências profissionais, 

pessoais e relacionais necessárias à 

empregabilidade e à integração comunitária. 

Cumpriram-se os indicadores relativos ao número 

de pessoas que concluíram o percurso formativo e 

que foram integrados, verificando-se um desvio 

nas restantes. O desvio, por défice, resulta da 

conjugação de vários fatores, nomeadamente, do 

menor número de formandos, de desistências e 

problemas de assiduidade (ver Tabela 03).   

 

Tabela 03. Indicadores de execução. 

 

Formação 
Inicial 

Formação 
Contínua Total 

Horas de formação 1582 35 1617 

Formandos 34 7 41 

  Desistências 7 0 7 

  Conclusões da formação 12 0 12 

  Transições para 2018 15 7 22 

Integrações profissionais 6 --- 6 

 

Estes dados foram analisados nos balanços 

trimestrais e foram implementadas medidas 

corretivas e preventivas, como o apoio 

psicopedagógico e o aconselhamento aos 

formandos em risco, a articulação com as famílias, 

a publicitação das ações nas escolas, a 

participação na 3ª edição do OPTO.EU do Fórum 

de Educação e Formação do Algarve, com material 

de divulgação e a realização de um showcooking, 

com a participação dos formandos do curso de 

pasteleiro(a) padeiro(a).  Para além destas 

medidas, também foi elaborado um plano de 

alteração à programação física e financeira, 

aprovado em candidatura apresentada ao 

organismo de tutela, o IEFP (Delegação Regional 

do Algarve).  De referir que a maioria das 

desistências foram causadas pela entrada no 

mercado de trabalho, mais concretamente, em 

empregos temporários nas áreas de atividade para 

as quais os formandos adquiriram competências 

práticas durante a formação. 

Segundo a organização da formação, parte da 

formação tecnológica e toda a formação em 

contexto de trabalho foram realizadas em 

empresas ou entidades empregadoras. Este 

método facilita a integração do formando na 

realidade empresarial e constitui um fator de 

integração profissional. Durante 2017, cerca de 

70% da formação foi desenvolvida em contexto de 

empresa, o que constitui um fator facilitador da 

integração profissional. Neste âmbito, foram 

celebrados Protocolos de Colaboração com 31 

entidades ou empresas da área social, hotelaria e 

restauração, mecânica automóvel e instalação e 

manutenção de espaços verdes.  

Ocorreram integrações no mercado de trabalho 

para todas as saídas profissionais dos cursos. 

Quatro das integrações concretizaram-se através 

de contratos de trabalho a termo e duas através de 

Medidas de Apoio ao Emprego, financiadas pelo 

IEFP, nomeadamente, de Estágio Profissional e de 

Contrato Emprego Inserção para pessoas com 

deficiência e incapacidade. 

Ao nível da avaliação da qualidade formativa, 

foram considerados vários parâmetros, segundo o 

Manual de Qualidade da Atividade Formativa, mais 

concretamente, a avaliação da aprendizagem, a 

avaliação da satisfação dos formandos e dos 

formadores e a avaliação do desempenho de 
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formadores. Na avaliação da aprendizagem, os 

resultados obtidos atestam que 100% das 

avaliações foram positivas, o que permitiu a 

classificação de com aproveitamento em todas as 

unidades de formação concluídas. 

A totalidade dos formandos terminaram o percurso 

formativo, 12 obtiveram certificação profissional de 

Nível 2 e, destes últimos, três obtiveram dupla 

certificação, correspondente ao 3º Ciclo do Ensino 

Básico. Este facto traduz um dos objetivos da 

Unidade de Reabilitação Profissional, que é a 

qualificação das pessoas com deficiência e 

incapacidade e possibilita a concretização de um 

importante objetivo de vida dos nossos utentes. 

A avaliação da satisfação dos formandos e 

formadores foi positiva, com uma classificação 

igual ou superior a 3, numa escala de 1 a 5, em 

100% dos questionários. A avaliação de 

desempenho de formadores foi igualmente 

positiva, o que valida o processo de seleção. Estes 

resultados atestam que a formação desenvolvida 

na URP nas componentes pedagógica, 

organizativa e material, dá resposta às 

necessidades dos utentes e satisfaz as suas 

expetativas (para mais informação sobre o balanço 

das atividades, ver o Anexo VI.b).. 

Em súmula, o desenvolvimento da atividade no 

âmbito da qualificação de pessoas com 

deficiência e incapacidade permitiu concretizar o 

objetivo de certificação de todos os formandos 

que terminaram o curso e a inserção profissional 

de 50% dos formandos. Ao longo de 2017, a 

nossa certeza sobre a importância e a qualidade 

da intervenção que se estava a realizar 

caminhou a par da incerteza sobre a sua 

continuidade, a médio prazo e além de 

dezembro de 2018.  Esta dúvida teve o seu 

epílogo no 4º trimestre, com a abertura de 

candidaturas ao financiamento por parte do 

IEFP, de novos projetos de reabilitação 

profissional. A candidatura da SCMA garante 

que, nos próximos anos, a entidade poderá 

continuar a desenvolver atividade formativa, 

dirigida às pessoas com deficiência e 

incapacidade, num plano de igualdade de 

direitos e de oportunidades de acesso à 

qualificação, emprego e participação ativa na 

comunidade. 

Centro de Recursos  

A Misericórdia de Albufeira pertence à Rede de 

Centro de Recursos do IEFP, para pessoas com 

deficiência e Incapacidade, através de protocolo 

de parceria com o Centro de Emprego de Loulé e 

o Centro de Emprego e Formação Profissional do 

Barlavento. Em 2017, no Centro de Recursos 

efetuaram-se intervenções com 64 utentes, no 

âmbito de ações de IAOQE, AC e APC, que a 

seguir são explicitadas. 

Na ação Informação, Avaliação e Orientação para 

a Qualificação (IAOQE) foram realizadas 37 

intervenções, nas quais 2 utentes beneficiaram da 

prescrição de produtos de apoio, 32 concluíram o 

processo e 5 transitaram para 2018.  Neste 

processo, com uma duração máxima de 4 meses, 

são efetuados métodos, tais como são: 

• avaliação psicológica de capacidades e de 

perfil intelectual;  

• avaliação da estrutura e dinâmica da 

personalidade;  

• exploração vocacional e de desenvolvimento 

de carreira; 

• elaboração de perfil vocacional; 

• planificação e orientação de estágio de 

orientação vocacional, de modo a promover 

uma escolha vocacional informada.  

Os pedidos de intervenção para prescrição dos 

produtos de apoio foram concluídos com sucesso 

e dos mesmos resultaram a atribuição de uma 

prótese dentária e de uma prótese transfemoral. 

Na ação de Apoio à Colocação (AC) foram 

apoiados 18 utentes. A ação tem a duração 

máxima de 12 meses. Obtiveram-se 6 conclusões 

com integração dos utentes no mercado de 

trabalho (4 contratos de trabalho com termo e 2 

Estágios de Inserção) e 1 desistência. Transitaram 
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11 utentes para 2018, com os quais se continuam 

a desenvolver diligências para a colocação.   

Para promover a colocação, foi efetuado o 

levantamento das empresas ou de entidades 

locais e regionais com postos de trabalho 

ajustados às necessidades dos utentes.  Depois, 

foram efetuados contactos e reuniões com as 

entidades, de modo a apresentar as medidas de 

apoio à integração de pessoas com deficiência e 

incapacidade e os apoios financeiros associados 

às respetivas medidas. Às empresas é garantido 

apoio técnico, ao longo do processo de integração 

socioprofissional, e é fornecida informação sobre a 

possibilidade de apoio sempre que se estabelece 

o vínculo laboral através da medida APC. 

No âmbito da ação de Acompanhamento Pós-

Colocação (APC) efetuaram-se intervenções em 9 

utentes. Sete dos utentes estavam inseridos no 

posto de trabalho, através das Medidas de Apoio 

ao Emprego, e 2 estavam inseridos através de 

contratos a termo. Transitaram para 2018, 4 

utentes.  O acompanhamento tem a duração de 12 

meses e é determinado em função das 

necessidades e características pessoais e 

profissionais.  A intervenção pode ser solicitada 

quer pelo utente quer pela entidade. São 

realizados contactos, reuniões e visitas com o 

objetivo de mediar o relacionamento entre o utente 

e a entidade.  De modo a promover a continuidade 

do utente no mercado de trabalho é prestado 

aconselhamento no sentido de adotar uma postura 

pessoal e profissional adequada. A resolução 

imediata de conflitos é um meio para alcançar o 

sucesso da integração socioprofissional (para mais 

informação sobre o balanço das atividades, ver o 

Anexo VI.c).  

Do que foi exposto, conclui-se que em 2017 o 

Centro de Recursos teve uma forte atividade, nas 

três ações para as quais existiram pedidos de 

intervenção, abrangendo 100% dos utentes, 

dando-se resposta aos problemas identificados e 

necessidades de apoio à qualificação e 

empregabilidade. Para os processos transitados 

para 2018, os indicadores apontam que serão 

concluídos com sucesso.  
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04.07.                                           

Área da Formação e 

Empregabilidade 

Centro de Formação Espaço Bússola 

O Centro de Formação Espaço Bússola 

desenvolveu a sua atividade no âmbito da 

formação e qualificação, da empregabilidade e 

integração profissional, abrangendo 19 de áreas 

de educação e formação, para as quais a 

Misericórdia de Albufeira se encontra certificada, 

pela DGERT e pelo Ministério da Agricultura e do 

Mar. Em 2007, desenvolveram-se ações de 

formação com 620 formandos e efetuaram-se 

2770 intervenções não formativas.   

As ações de qualificação e formação direcionadas 

para jovens à procura do primeiro emprego e para 

ativos, apresentaram 4 tipologias: 

• sistema de aprendizagem;  

• qualificação de pessoas com deficiência e 

incapacidade; 

• formação modular certificada; 

• formação interna. 

A atividade não formativa realizada no Gabinete de 

Inserção Profissional e no Centro de Recursos 

para pessoas com deficiência e incapacidade teve 

um impacto importante, pelo número de pessoas 

abrangidas e pelos resultados atingidos ao nível do 

apoio à integração no mercado de trabalho. 

Durante o ano de 2017, deu-se continuidade ao 

Curso de Aprendizagem de técnico(a) de cozinha 

e pastelaria, que abrangeu 10 formandos. Foram 

realizadas 1499 horas de formação e um volume 

total de formação de 10 831 horas.  Parte destas 

horas correspondem à formação em alternância 

em empresas do setor da hotelaria, com as quais 

se estabeleceram Protocolos de Cooperação.  Não 

se registou qualquer desistência, mantendo-se o 

número de formandos, em linha com a candidatura 

apresentada ao IEFP, para 2017. 

No âmbito do acompanhamento da ação foram 

implementadas algumas medidas, com o objetivo 

de prevenir eventuais desistências e de melhorar a 

qualidade da formação, entre as quais se 

destacam:  

• apoio psicopedagógico, com a realização de 

sessões individuais semanais, conduzidas pela 

psicóloga, aos formandos com propensão para 

o absentismo ou o abandono da formação; 

• acompanhamento da evolução dos formandos, 

através de visitas regulares aos locais da 

formação prática e através de contactos 

telefónicos para levantamento de situações de 

risco e intervenção; 

• realização de aulas práticas de componente 

tecnológica; 

• envolvimento das famílias; 

• realização de visitas de estudo, para aumentar 

os níveis de motivação dos formandos. 

Tendo em conta os objetivos definidos, não se 

verificaram desvios ao plano do 2017, o que reflete 

o bom funcionamento e envolvimento de todos os 

intervenientes neste processo formativo. Pode-se 

concluir que se cumpriu na totalidade a execução 

física planeada para o curso de técnico(a) de 

cozinha e pastelaria. Esta formação desenvolve-se 

no âmbito do Programa Operacional Capital 

Humano (Portugal 2020), tendo como entidade 

intermédia o IEFP. 

A Formação Modular Certificada (Unidades de 

Formação de Curta Duração) orientada para ativos 

empregados e público, em geral, tem por objetivo 

a qualificação e desenvolvimento de 

competências, a valorização profissional ou a 

obtenção de certificação setorial necessária à 

atividade profissional. O plano de formação 

modular certificada previa a realização de várias 
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ações na área do turismo, prestação de serviços, 

informática, competências pessoais e parentais.  

Ao longo do ano, realizaram-se as seguintes ações 

de formação:  

• manobrador de máquinas agrícolas e florestais; 

• aplicação de produtos fitofarmacêuticos; 

• governanta de andares; 

• língua francesa, para serviço de receção, 

atendimento e informação turística. 

A ação de manobrador de máquinas agrícolas e 

florestais teve a duração de 16 horas. A formação 

evidenciou a necessidade da frequência da 

formação na área de higiene e segurança na 

utilização das máquinas, de acordo com exigência 

legal. Em 2017, ocorreu uma alteração ao DL n.º 

50/ 2005, de 25 de fevereiro, art.º 8 e, em 

consequência, a formação nesta matéria deixou de 

ser obrigatória, o que implicou o cancelamento de 

outra ação prevista.  

O curso de aplicador de produtos fitofarmacêuticos 

teve por objetivo a certificação dos formandos, de 

modo a permitir a obtenção do cartão de aplicador. 

De acordo com a legislação em vigor (Lei nº 

26/2013, de 11 de abril) os aplicadores de 

fitofármacos têm que estar devidamente 

habilitados, através de formação certificada. A 

emissão do cartão de aplicador é efetuada pela 

Direção Regional de Agricultura e Pescas do 

Algarve, com base no certificado de formação 

emitido na plataforma SIGO. 

A ação de governanta de andares teve a duração 

de 150 horas. O percurso formativo incluiu, para 

além de conteúdos profissionais específicos, um 

módulo de informática, para dotar as formandas 

das competências necessárias ao desempenho 

profissional. A ação de Língua Francesa, 

direcionada para o serviço de receção, 

atendimento e informação turística, teve a duração 

de 50 horas.  

A avaliação de satisfação de formandos e 

formadores foi positiva. Em 100% das avaliações 

casos, a avaliação dos diferentes parâmetros foi 

maior ou igual a 3, numa escala de 1 a 5, o que 

valida o interesse, a pertinência e a qualidade da 

formação. A avaliação de desempenho dos 

formadores foi igualmente positiva, o que confirma 

o processo de seleção.  

Algumas das ações de curta duração previstas não 

foram realizadas, devido à dificuldade em se 

constituir um grupo de formandos necessário, para 

se assegurar a sustentabilidade da formação, nas 

datas previstas. No futuro será necessário 

melhorar os mecanismos de divulgação das ações 

e incidir na formação à medida das necessidades 

de qualificação dos ativos das empresas.  

No âmbito da certificação de aplicador de produtos 

fitofarmacêuticos, ocorreu uma alteração 

legislativa e o prazo de validade da habilitação de 

aplicador foi alargada, de modo que só em 2019 

será obrigatória a realização da atualização para 

renovação da habilitação.  Neste sentido, o Plano 

de Formação para 2019 deverá apostar na 

formação e atualização destes profissionais para 

que legalmente possam continuar a desempenhar 

a atividade profissional. 

Outra a área em que se irá reforçar a formação, 

será na qualificação de técnicos, quadros e 

dirigentes do 3º setor, ao nível da qualidade da 

ação social e no que respeita à atuação em 

conformidade com os regulamentos e 

procedimentos com a tutela.  

No ano de 2017, no cumprimento do estipulado no 

nº 2 do Artigo 131º da Lei 7/2009 de 12 de 

fevereiro, foram realizadas 2472 horas de 

formação interna, beneficiando 163 colaboradores 

das Respostas Sociais da Misericórdia de 

Albufeira. Com a formação pretende-se a 

(re)qualificação profissional, o desenvolvimento de 

competências profissionais, a melhoria da 

qualidade do desempenho e a valorização 

profissional. 

Verificaram-se alguns desvios face ao planeado 

para o ano de 2017, o que originou a introdução de 

ajustamentos, para se dar resposta a 

necessidades de formação que surgiram. Sendo 

necessidades levantadas em situação de trabalho, 
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considerou-se relevante realizar a formação neste 

contexto, facto que tornou a formação mais 

direcionada, eficaz e com resultados imediatos, ao 

nível comportamental e do desempenho 

profissional. 

A formação dos colaboradores foi muito 

diversificada, incidindo em áreas diretamente 

relacionadas com as funções profissionais, os 

serviços e a ação das Respostas Sociais. São 

exemplos: 

• higiene, saúde e segurança no trabalho; 

• higiene e segurança alimentar; 

• direito fiscal e comercial;  

• finanças, contabilidade e gestão;  

• legislação laboral; 

• regulamento de gestão das relações laborais; 

• temas inseridos na área da deficiência ou dos 

idosos, tais como, posicionamentos e 

transferências, geriatria e saúde mental, ética e 

sigilo profissional, envelhecimento e demência;  

• crianças e jovens em risco; 

• famílias em situação de vulnerabilidade; 

• transporte coletivo de crianças; 

• prevenção rodoviária; 

• marketing nas redes sociais. 

Dando continuidade à formação interna de 2017, 

pretende-se continuar a desenvolver e a 

intensificar as ações destinadas aos 

colaboradores, por forma a melhorar a qualidade 

dos serviços prestados aos utentes da Misericórdia 

de Albufeira (para mais informação sobre o 

balanço das atividades, ver o Anexo VII.a).  

O indeferimento da candidatura à Formação 

Modular, assim como o decréscimo da atividade 

formativa por parte do IEFP e a necessidade do 

pedido de alteração à candidatura do MQPDI levou 

a um decréscimo da atividade ao que tinha sido 

projetado em orçamento. Ao nível dos resultados 

financeiros, o Centro de Formação obteve um 

saldo negativo, em 2017, à semelhança do ano 

anterior (ver Figuras 58 e 59).  

 

 

 

A atividade do centro pode dividir-se em atividade 

formativa, atividade não formativa e atividade 

complementar. Na atividade formativa destaca-se 

a ausência de formação para ativos 

desempregados com financiamento público, que 

teve um impacto importante nos resultados dos 

anos anteriores. Também ao nível da formação 

modular certificada, desenvolveram-se menos 

ações para ativos empregados e do que era 

previsto em função de alteração legislativa da 

periodicidade de formação obrigatória. 

Os gastos com pessoal e com o funcionamento 

associado à formação foram cobertos na sua 
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quase totalidade pelo financiamento dos projetos 

do sistema de aprendizagem e da qualificação de 

pessoas com deficiência e incapacidade. O saldo 

negativo acaba por se dever à imputação de 

gastos de funcionamento geral.  O total dos gastos 

foi inferior, mas como os rendimentos também 

desceram, o resultado manteve-se igualmente 

negativo, à semelhança do ano anterior.  

Mais concretamente, as despesas com matérias 

primas, material didático e com formadores 

externos baixaram, na sequência do menor 

número de ações de formação realizadas. 

Também houve uma redução dos encargos com 

pessoal, devido à redução número de efetivos 

afetos ao Centro de Formação.  

Ao nível dos rendimentos verificou-se uma 

diminuição substancial das receitas da formação 

modular certificada para pessoas com emprego. 

Contudo, na atividade complementar, houve um 

aumento substancial das receitas com os 

alugueres de salas. Os rendimentos da exploração 

do bar diminuíram, devido à diminuição da 

atividade formativa para ativos desempregados. 

(para mais informação, ver a Tabela 58, na 

Subsecção 05.05). 

Para 2018, prevê-se a melhoria dos resultados 

financeiros baseada, em grande medida, no 

lançamento de ações de formação para 

desempregados de longa duração e com 

qualificações muito baixas e, ainda, no aumento 

da intervenção em pessoas com deficiência e 

incapacidade e das receitas com a formação 

para o terceiro sector. Em suma, perspetiva-se 

para 2018 uma melhoria significativa dos 

resultados. 

Gabinete de Inserção Profissional  

A Misericórdia de Albufeira é a entidade promotora 

de um Gabinete de Inserção Profissional (GIP), em 

parceria com o Centro de Emprego de Loulé.  O 

contrato de objetivos celebrado para o GIP é anual 

e compreende um período que vai desde 1 de 

agosto de 2017 até 31 de julho de 2018. 

Para a maioria dos objetivos, os resultados obtidos 

até 31 de dezembro de 2017 aproximaram-se da 

meta total do período de abrangência, o que 

constitui um forte indicador de que se vão atingir e 

superar os objetivos iniciais. O atendimento de 

entidades empregadoras nas instalações do GIP e 

no balcão de atendimento do Centro de Emprego 

de Loulé em Albufeira, para encaminhamento de 

desempregados a ofertas de emprego, regista um 

aumento de 60%, o que atesta a dinâmica da 

intervenção do GIP e a pertinência da sua 

atividade. 

Apesar dos resultados globalmente positivos, 

verificam-se desvios em dois objetivos. As visitas 

a entidades empregadoras previstas em plano não 

foram realizadas por decisão de CTE de Loulé e os 

animadores do GIP não efetuarem estas visitas 

(para mais informação sobre o balanço das 

atividades, ver o Anexo VII.b). 

No que respeita ao Apoio nas inscrições online 

para emprego, o desvio foi significativo em 

resultado da ausência de encaminhamento de 

candidatos, situação que deverá ser alvo de 

emissão de convocatórias por parte do Centro de 

Emprego de Loulé.  
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04.08.                                           

Considerações Finais 

Neste Relatório de Atividades e Contas do 

exercício de 2017 pretendeu-se evidenciar de uma 

maneira clara que a preocupação da Mesa 

Administrativa com a auto-sustentabilidade da 

Santa Casa da Misericórdia de Albufeira, continua 

a ser uma constante.  

Todos os esforços destes últimos anos na 

requalificação e adaptação das estruturas físicas 

dos equipamentos onde se encontram afetos as 

respostas sociais, tem absorvido os recursos 

financeiros e começam a evidenciar algum retorno. 

Urge a capacidade de investimento no património 

imobiliário para sustentabilidade. 

Os resultados finais devem ser lidos considerando 

o grande esforço de investimento que tem vindo a 

ser realizado desde 2012, sempre num clima de 

contraciclo económico, de preocupações 

financeiras sobre o país, o que nos obriga a, cada 

vez mais, a considerar a recuperação e o 

investimento do nosso património Imobiliário. Só 

desse modo será possível assegurar a 

independência da nossa Santa Casa perante os 

mais variados conflitos de interesses. 

A confiança e o mandato que os Irmãos e Irmãs 

concederam a Mesa Administrativa e à Provedora 

é um sinal que devemos continuar a protagonizar 

este tempo de reformas na mudança e preparação 

da Misericórdia de Albufeira para os tempos 

futuros. Com prudência, cautela e precaução, mas 

também com a audácia e a arte que a situação 

exige e reclama. Daí uma memorável palavra de 

agradecimento aos nossos colaboradores e 

colaboradoras sem os quais este trabalho não 

seria possível. Acreditam, tal como nós, que a 

sustentabilidade da Misericórdia de Albufeira é, 

igualmente, decisiva para as suas famílias e para 

a comunidade. 

Um agradecimento institucional ao Centro Distrital 

da Segurança Social de Faro, ao Instituto de 

Emprego e Formação Profissional de Faro, à 

Câmara Municipal de Albufeira, à União das 

Misericórdias Portuguesas, da qual a esta 

Misericórdia preside ao secretariado regional do 

Algarve, juntamente com a Misericórdia de 

Monchique e de Vila do Bispo. Aos Irmãos e Irmãs 

da Misericórdia de Albufeira um sentido 

agradecimento pela confiança permanentemente 

demonstrada em vários momentos. Ao falecido e 

estimado Dr. Carlos Silva e Sousa o nosso muito 

obrigado pelo apoio pessoal e institucional que deu 

a todo o movimento que quotidianamente geramos 

a favor da nossa comunidade, enquanto 

Presidente da Câmara Municipal de Albufeira.  

Concluímos 2017 convictos que a nossa 

capacidade de adaptação e superação foi definida 

pela vital importância (ou impacto) do nosso 

trabalho na vida daqueles que cuidamos 

diariamente. 
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05.                               

EXERCÍCIO ECONÓMICO  

05.01.                                     

Síntese Económica e 

Financeira 

 

 

 

 

 

Nas últimas duas décadas, observou-se um 

abrandamento do crescimento económico em 

Portugal e na área do euro. Esta tendência 

agravou-se com a recente crise financeira e da 

dívida soberana, muito particularmente devido à 

duração e severidade da mesma, suscitando 

dúvidas sobre as perspetivas de crescimento no 

médio a longo prazo. Enquanto a recuperação 

recente da economia portuguesa tem sido 

evidente, o seu crescimento de longo prazo 

continua a suscitar preocupações. Segundo as 

projeções mais recentes da Comissão Europeia, 

o crescimento potencial da economia portuguesa 

situa-se perto de 1%, até 2070. Em termos 

médios, Portugal vai crescer 0,4 pp abaixo do 

projetado para o conjunto da área do euro. 

É neste contexto de enquadramento global que 

apresentamos o desempenho financeiro da 

Instituição, de acordo com os objetivos a nos 

tínhamos proposto e que se executou.  

Para 2017, propôs-se o aperfeiçoamento e maior 

controlo orçamental em áreas transversais à 

Instituição, como a Gestão de Frotas, Gestão e 

Controlo de Serviços Externos, Gestão do 

Consumo Energético e Gestão de Manutenção e 

Reparação, objetivos esses que foram 

alcançados, como se pode constatar na análise 

das demonstrações financeiras, das tabelas e 

gráficos seguintes. 

Do que foi orçamentado a Instituição conseguiu 

ser eficiente na execução, salientando-se que a 

previsão da receita extraordinária foi contemplada 

em orçamento. 

Esta eficiência traduz-se num aumento 

aproximado a 40% da receita em relação à 

despesa, comparando-se o projetado em 

orçamento com o efetivamente executado. 

Contribuiu para este facto o acréscimo da receita 

relativa aos serviços prestados e aos subsídios da 

segurança Social e do Município de Albufeira. O 

aumento da despesa verificou-se nos gastos com 

os recursos humanos, por força do aumento do 

salário mínimo nacional e da adesão ao novo 

acordo coletivo de trabalho, assim como com a 

rubrica dos custos das mercadorias vendidas e 

matérias consumidas. 

Utilizando o mesmo raciocínio comparativamente 

ao ano homologo, constata-se uma melhoria 

bastante significativa nos resultados 

operacionais, que evidenciam uma tendência de 

recuperação, se mantivermos a gestão de 

controlo de custos e eficácia na capacidade de 

aumentar a receita. A diminuição da receita deve-

se ao facto da diminuição do volume de formação 

para pessoas com deficiência ou incapacidade, 

por constrangimentos à execução e na mesma 

proporção diminuíram as despesas com a 

formação (ver Figuras 60 a 67). 
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Figura 61. Resultados da intervenção social, face aos RIVNIRS e aos resultados da Instituição.* 

 

Nota: * = a Intervenção Social integra as 24 Estruturas ou Respostas Sociais da Misericórdia de Albufeira

 

 

Figura 62. Resultados EBITBA da Instituição face ao orçamentado e ao ano transato.* 

 

Nota: * = EBITBA significa lucros antes de juros, impostos, depreciação e amortização e é um indicador financeiro, que representa o 
quanto uma empresa gera de recursos através de suas atividades operacionais, sem contar com impostos e outros efeitos financeiros. 
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Figura 63. Evolução dos gastos e dos rendimentos da Instituição. 
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Figura 64. Estrutura de gastos e de rendimentos, em 2017 (respetivamente, à esquerda e à direita). 
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Figura 66. Evolução dos resultados dos estabelecimentos.* 

 

Nota: * = o Espaço Em Con_tato integra o Centro de Apoio Familiar e Aconselhamento Parental (CAFAP) e o Gabinete de Inserção 

Social (GIS), que por sua vez integra o Atendimento e Aconselhamento Social, a Ajuda Alimentar PO APMC, a Cantina Social e o Projeto 

Aldeia do Sanacai); as Casas de Acolhimento de Infância e Juventude integram a Casa de Acolhimento de Crianças Os Pirilampos e 

a Casa de Acolhimento de Jovens A Gaivota; a Casa da Paz integra a Unidade de Vida Apoiada e o Fórum Socio-Ocupacional; O Centro 

Infantil Quinta dos Pardais integra a Creche e a educação Pré-Escolar; o Espaço Bússola integra o Centro de Formação com o mesmo 

nome, a Unidade de Reabilitação Profissional, o Centro de Recursos e o Gabinete de Inserção Profissional (GIP), estado apenas o último 

a funcionar fora das instalações, no Espaço Em Con_tato; o Roseiral integra a Estrutura Residencial para Pessoas Idosas (ERPI), o 

Centro de Dia e o Serviço de Apoio Domiciliário (SAD). 

 

Tabela 67.  Evolução da estrutura do balanço. 
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Tabela 68.  Influência dos resultados extraordinários, sobre o valor em caixa e o resultado do exercício.* 

 

Nota:  * =  os resultados extraordinários ou outros resultados obtêm-se através da subtração dos outros gastos ou perdas aos outros 

rendimentos ou ganhos.  

 

 

 

Ao nível dos custos estes também aumentaram, 

nomeadamente os custos com o pessoal que 

aumentaram na ordem dos 45.000€ devido a 

aumento do salário mínimo nacional e aumentos 

referentes ao novo CCT. 

Houve variações nas rúbricas Custo das 

mercadorias vendidas e Fornecimento e serviços 

externos, muito por força de alteração do critério 

de contabilização dos produtos vendidos aos n/ 

utentes. Ainda assim as duas rúbricas de custos no 

seu conjunto registam um decréscimo na ordem 

dos 53.000 €. 

Outros Custos e Perdas, também tiveram um 

decréscimo na ordem dos 36.000€ resultantes do 

decréscimo na atividade da formação. 

Ao nível das receitas verifica-se um aumento 

significativo por via essencialmente da receita 

extraordinária com a alienação do lote da Ourada, 

mas também as receitas diretas da Instituição (ver 

Tabela 64). 

As Vendas e Serviços Prestados, aumentaram na 

ordem dos 36.000€, o que ajudou a colmatar o 

decréscimo dos subsídios que foi na ordem dos 

74.000€ resultante da redução ma atividade de 

formação (para mais informação, ver Tabela 60). 

É importante realçar que o ativo da Instituição 

continua a evoluir de forma bastante positiva, e que 

mesmo com a alienação de património não 

desvalorizado o ativo da Instituição. O outro aspeto 

bastante relevante é a diminuição do passivo em 

392.556 €, pelo que por si só, evidencia que a 

receita extraordinária contribuiu para este 

resultado (ver Tabela 65). 

Assim como podemos constatar na tabela seguinte 

que a 31 de dezembro de 2017 a Instituição tinha 

em caixa e seus equivalentes 218.017€. 

Com base na Tabela 66, podemos concluir que os 

melhores resultados realizados, no período de 

2010 a 2016, foram de facto no ano de 2014, em 

que o resultado liquido do exercício tendeu para 

zero, com uma diminuição drástica das receitas 

extraordinárias desde 2010 e subida dos valores 

em caixa e seus equivalentes desde 2012, tendo 

em 2014 o valor de 111.534€. Contrariamente, 

constatamos dificuldades no exercício de 2016. 

No seu todo a atividade da Instituição no campo 

financeiro decorreu dentro do previsto 
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Santa Casa de Misericórdia de Albufeira                                                                          Contribuinte: 501 431 497 

Tabela 04.  Balanço em 31 de dezembro de 2017.                                       UNIDADE MONETÁRIA: EUROS 

RUBRICAS NOTAS 
31 DEZEMBRO 

2017 
31 DEZEMBRO 

2016 

ATIVO 

Ativo não corrente 

Ativos fixos tangíveis 

 

 

3.2.1/ 6 4 519 339,44 4 543 832,14 

Bens do património histórico e artístico e cultural     

Propriedades de investimento 3.2.2/ 5 148 926,49 122 167,99 

Ativos intangíveis 3.2.3/ 7 3 369,38 1 981,11 

Investimentos financeiros  21 004,30 13 648,25 

Fundadores/ beneméritos/ patrocinadores/ doadores/ associados/ membros    

Outros    

Total do ativo não corrente  4 692 639,61 4 681 629,49 

Ativo corrente 

Inventários 
 

3.2.4/ 10 2 288,03  

Clientes 18.2 87 275,04 81 452,03 

Adiantamentos a fornecedores   120,48 831,73 

Estado e outros entes públicos 18.9 30 404,19 40 182,61 

Fundadores/ beneméritos/ patrocinadores/ doadores/ associados/ membros 18.1 25 639,73 4 979,66 

Outras contas a receber 18.3 78 298,10 97 491,71 

Diferimentos 18.4 8 701,60 8 168,10 

Outros ativos financeiros       

Caixa e depósitos bancários 18.6 218 017,22 81 008,27 

Total do ativo corrente  450 744,39 314 114,11 

Total do ativo  5 143 384,00 4 995 743,60 

FUNDOS PATRIMONIAIS E PASSIVO 

Fundos patrimoniais 

Fundos 
3.2.6/ 18.7 

 386 481,18 386 481,18 

Excedentes técnicos      

Reservas  11 291,00 11 291,00 

Resultados transitados  293 868,48 365 740,29 

Excedentes de revalorização    

Outras variações nos fundos patrimoniais  2 142 039,00 2 183 150,46 

  2 833 679,66 2 946 662,93 

Resultado líquido do período  581 308,32 -71 871,81 

Total dos fundos patrimoniais  3 414 987,98 2 874 791,12 

Passivo 

Passivo não corrente 

Provisões    

Provisões específicas       

Financiamentos obtidos 8 e 9 201 218,81 593 878,48 

Outras contas a pagar 18.10 195 554,01 170 931,24 

Total do passivo não corrente   396 772,82 764 809,72 

Passivo corrente 

Fornecedores 18.8 309 903,60 292 676,86 

Adiantamentos de Clientes   2 558,49 1 675,64 

Estado e outros entes públicos 18.9 130 152,08 139 213,71 

Fundadores/beneméritos/patrocinadores/doadores/associados/membros       

Financiamentos obtidos 8 e 9 428 364,99 289 526,27 

Diferimentos 18.4 25 680,96 25 340,92 

Outras contas a pagar 18.10 434 963,08 607 709,36 

Outros passivos financeiros       

Total do passivo corrente   1 331 623,20 1 356 142,76 

Total do passivo   1 728 396,02 2 120 952,48 

Total dos fundos patrimoniais e do passivo   5 143 384,00 4 995 743,60 



 

Santa Casa de Misericórdia de Albufeira 

 

 
92 

Santa Casa de Misericórdia de Albufeira                                                                           Contribuinte: 501 431 497 

Tabela 05.  Demonstração dos Fluxos de Caixa.                                        

Período findo em 31 de dezembro de 2017                                                                       UNIDADE MONETÁRIA: EUROS 

 
NOTAS 2017 2016 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS- Método Direto 

Recebimentos de clientes e utentes 18.2 1 071 794,68  1 023 109,09 

Pagamentos de subsídios     

Pagamentos de apoios 18.15 -9 349,99 -10 666,56 

Pagamentos de bolsas 18.15 -78 902,26 -139 471,55 

Pagamentos a fornecedores 18.8 -1 188 222,08 -1 147 282,03 

Pagamentos ao pessoal 16 -1 878 983,06 -1 836 333,53 

Caixa gerada pelas operações   -2 083 662,71 -2 110 644,58 

Pagamento/ recebimento do imposto sobre o rendimento 15 -8 443,86 -1 661,98 

Outros recebimentos/ pagamentos   -940 212,53 -915 330,33 

Recebimento de subsídios ao funcionamento 13 2 966 032,25 3 154 581,30 

Fluxos das atividades operacionais [1]   -66 286,85 126 944,41 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO  

Pagamentos respeitantes a:    

Ativos fixos tangíveis 6 -238 758,22 -415 325,24 

Ativos intangíveis       

Investimentos financeiros       

Outros ativos       

Recebimentos provenientes de:       

Ativos fixos tangíveis 6 640 000,00 160 000,00 

Ativos intangíveis       

Investimentos financeiros       

Outros ativos       

Subsídios ao investimento       

Juros e rendimentos similares       

Dividendos       

Fluxos das atividades de investimento [2]   401 241,78 -255 325,24 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO 

Recebimentos provenientes de:  
  

 

Financiamentos obtidos 9 85 970,37 480 000,00 

Realizações de fundos   2 419,31 12 459,95 

Cobertura de prejuízos       

Doações 18.12 38 780,58 19 195,36 

Outras operações de financiamento       

Pagamentos respeitantes a:       

Financiamentos obtidos 9 -315 201,39 -342 786,52 

Juros e gastos similares 9 -9 914,85 -12 670,29 

Dividendos       

Redução de fundos       

Outras operações de financiamento       

Fluxos das atividades de financiamento [3]  -197 945,98 156 198,50 

Variação de caixa e seus equivalentes [1]+[2]+[3]  137 008,95 27 817,67 

Efeito das diferenças de câmbio    

Caixa e seus equivalentes no início do período  81 008,27 51 792,69 

Caixa e seus equivalentes no final do período 18.6 218 017,22 81 008,27 
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Santa Casa de Misericórdia de Albufeira                                                                           Contribuinte: 501 431 497 

Tabela 06.  Demonstração de Resultados por Naturezas. 

Período findo em 31 de dezembro de 2017                                                                       UNIDADE MONETÁRIA: EUROS 

RENDIMENTOS E GASTOS NOTAS 2017 2016 

Vendas e serviços prestados 11 901 918,40 865 469,75 

Subsídios, doações e legados à exploração 13/ 18.12 3 053 608,47 3 127 655,41 

Variação nos inventários da produção       

Trabalhos para a própria entidade   37 850,50 92 901,28 

Custos das mercadorias vendidas e das matérias consumidas 10 -113 359,32 -37 295,52 

Fornecimentos e serviços externos 18.13 -1 008 725,97 -1 137 629,49 

Gastos com o pessoal 16 -2 908 576,30 -2 863 898,55 

Ajustamentos de inventários (perdas/reversões)       

Imparidade de dívidas a receber (perdas/reversões)       

Provisões (aumentos/reduções)       

Provisões específicas (aumentos/reduções)       

Outras imparidades (perdas/reversões)   -9 841,81 99,00 

Aumentos/reduções de justo valor       

Outros rendimentos e ganhos 4/ 18.14 1 003 166,62 280 590,84 

Outros gastos e perdas 4 /18.15 -154 110,83 -200 073,43 

Resultado antes de depreciações, gastos                                             
de financiamento e impostos  

  
801 929,76 127 819,29 

Gastos/ reversões de depreciação e de amortização 5 /6/ 7 -201 791,93 -177 703,43 

Resultado Operacional (antes de                                                                                  
depreciações, gastos de financiamento e impostos) 

  
600 137,83 -49 884,14 

Juros e rendimentos similares obtidos 18.16     

Juros e gastos similares suportados 9/18.16 -10 260,19 -13 344,51 

Resultados antes de impostos   589 877,64 -63 228,65 

Imposto sobre o rendimento do exercício 15 -8 569,32 -8 643,16 

Resultado líquido do período   581 308,32 -71 871,81 

 

   

 

 

 

 

 

 

 

________ 

 
Nota: No caso de existir alguma discrepância, devido ao processo de transposição dos dados para o formato deste documento, prevalece 

a informação dos documentos originais, colocados no Anexo VIII.
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1. Identificação da Entidade 

A Santa Casa da Misericórdia de Albufeira é uma 

instituição sem fins lucrativos, constituída sob a forma 

de Associação registada no livro das irmandades das 

Misericórdias sob o número 29/83 a folhas 116 e 116 

verso, em 14 de abril de 1983. Tem como Missão: 

Prestar serviços de apoio social diversificado a 

pessoas com necessidades ao nível sociofamiliar, de 

educação, formação, qualificação, como forma a 

garantir a sua qualidade de vida. 

2. Referencial Contabilístico de Preparação das 

Demonstrações Financeiras  

Em 2017 as Demonstrações Financeiras foram 

elaboradas no pressuposto da continuidade das 

operações a partir dos livros e registos contabilísticos 

da Entidade e de acordo com a Norma Contabilística e 

de Relato Financeiro para as Entidades do Sector Não 

Lucrativo (NCRF-ESNL) aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

36-A/2011 de 9 de Março. No Anexo II do referido 

Decreto, refere que o Sistema de Normalização para 

Entidades do Sector Não Lucrativo é composto por: 

• Bases para a Apresentação das Demonstrações 

Financeiras (BADF); 

• Modelos de Demonstrações Financeiras (MDF), 

Portaria n.º 105/2011 de 14 de Março; 

• Código de Contas (CC), Portaria n.º 106/2011 de 14 

de Março; 

• NCRF-ESNL, Aviso n.º 6726-B/2011 de 14 de 

Março; 

• Normas Interpretativas (NI). 

3. Principais Políticas Contabilísticas  

As principais políticas contabilísticas aplicadas pela 

Entidade na elaboração das Demonstrações 

Financeiras foram as seguintes: 

3.1.   Bases de Apresentação 

As Demonstrações Financeiras foram preparadas de 

acordo com as Bases de Apresentação das 

Demonstrações Financeiras (BADF). 

3.1.1. Continuidade. Com base na informação 

disponível e as expectativas futuras, a Entidade 

continuará a operar no futuro previsível, assumindo 

que não há a intenção nem a necessidade de liquidar 

ou de reduzir consideravelmente o nível das suas 

operações. Para as Entidades do Sector Não Lucrativo, 

este pressuposto não corresponde a um conceito 

económico ou financeiro, mas sim à manutenção da 

atividade de prestação de serviços ou à capacidade de 

cumprir os seus fins, passando, a gestão das 

atividades, pela adaptação às novas realidades socio-

financeiras. 

3.1.2. Regime do Acréscimo. Os efeitos das 

transações e de outros acontecimentos são 

reconhecidos quando eles ocorram (satisfeitas as 

definições e os critérios de reconhecimento de acordo 

com a estrutura conceptual, independentemente do 

momento do pagamento ou do recebimento) sendo 

registados contabilisticamente e relatados nas 

demonstrações financeiras dos períodos com os quais 

se relacionem. As diferenças entre os montantes 

recebidos e pagos e os correspondentes rendimentos 

e gastos são registados nas respetivas contas das 

rubricas Devedores e credores por acréscimos e 

Diferimentos. 

3.1.3. Consistência de Apresentação. As 

Demonstrações Financeiras estão consistentes de um 

período para o outro, quer a nível da apresentação quer 

dos movimentos contabilísticos que lhes dão origem, 

exceto quando ocorrem alterações significativas na 

natureza que, nesse caso, estão devidamente 

identificadas e justificadas neste Anexo. Desta forma é 

proporcionada informação fiável e mais relevante para 

os utilizadores. 

3.1.4 Materialidade e Agregação. A relevância da 

informação é afetada pela sua natureza e 

materialidade. A materialidade dependente da 

quantificação da omissão ou erro. A informação é 

material se a sua omissão ou inexatidão influenciarem 

as decisões económicas. 

Itens que não são materialmente relevantes para 

justificar a sua apresentação separada nas 

demonstrações financeiras podem ser materialmente 

relevante para que sejam discriminados nas notas 

deste anexo. 

3.1.5. Compensação. Devido à importância dos 

ativos e passivos serem relatados separadamente, 

assim como os gastos e os rendimentos. Em suma, não 

devem ser compensados. 

3.1.6. Informação Comparativa. A informação 

comparativa deve ser divulgada, nas Demonstrações 

Financeiras, com respeito ao período anterior. 

Respeitando o Princípio da Continuidade da Entidade, 

as políticas contabilísticas devem ser consideradas de 
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maneira consistente em toda a Entidade. Procedendo-

se a alterações das políticas contabilísticas, as 

quantias comparativas afetadas pela reclassificação 

devem ser divulgadas, tendo em conta: 

• A natureza da reclassificação; 

• A quantia de cada item ou classe de itens que tenha 

sido reclassificada;  

• Razão para a reclassificação. 

3.2.   Políticas de Reconhecimento e Mensuração 

3.2.1. Ativos Fixos Tangíveis. Os Ativos Fixos 

Tangíveis encontram-se registados ao custo de aquisição 

ou de produção, deduzido das depreciações e das perdas 

por imparidade acumuladas. O custo de aquisição ou 

produção inicialmente registado inclui o custo de compra, 

quaisquer custos diretamente atribuíveis às atividades 

necessárias para colocar os ativos na localização e 

condição necessárias para operarem da forma pretendida 

e, se aplicável, a estimativa inicial dos custos de 

desmantelamento e remoção dos ativos e de restauração 

dos respetivos locais de instalação ou operação dos 

mesmos que a Entidade espera vir a incorrer. 

Os ativos que foram atribuídos à Entidade a título gratuito 

encontram-se mensurados ao seu justo valor, ao valor 

pelo qual estão segurados ou ao valor pelo qual figuravam 

na contabilidade. 

As despesas subsequentes que a Entidade tenha com 

manutenção e reparação dos ativos são registadas como 

gastos no período em que são incorridas, desde que não 

sejam suscetíveis de gerar benefícios económicos futuros 

adicionais. 

As depreciações são calculadas, assim que os bens estão 

em condições de ser utilizados, pelo método da linha reta 

em conformidade com o período de vida útil estimado 

para cada grupo de bens. 

As taxas de depreciação utilizadas correspondem aos 

períodos de vida útil estimada para as IPSS em 

POCIPSS, para os equipamentos adquiridos até 2011, e 

pelo Decreto Regulamentar n.º 25/2009 de 14 de 

Setembro, a partir de 2012. 

As taxas aplicadas foram as previstas na tabela I do 

Decreto Regulamentar n.º 25/2009 de 14 de setembro, os 

grupos edifícios e equipamento de transporte e 

encontram-se depreciados pelas taxas mínimas, e foi 

ainda considerada a depreciação num só período para 

ativos de reduzido valor, conforme previsto no artigo 19.º 

do Decreto Regulamentar. 

As taxas aplicadas passaram a ser as das seguintes 

tabelas: 

Tabela 07. Nota 3.2. 

Descrição Vida útil estimada  

Terrenos e recursos naturais Sem depreciação 

Edifícios e outras construções 6 e 100 anos 

Equipamento básico De 1 a 8 anos 

Equipamento de transporte De 1 a 14 anos 

Equipamento administrativo De 3 a 6 anos    

Outros Ativos fixos tangíveis 6 anos  

As mais ou menos valias provenientes da venda de 

ativos fixos tangíveis são determinadas pela diferença 

entre o valor de realização e a quantia escriturada na 

data de alienação, sendo que se encontra espelhadas 

na Demonstração dos Resultados nas rubricas Outros 

rendimentos operacionais ou Outros gastos 

operacionais. 

3.2.2. Propriedades de Investimento. Incluem 

essencialmente edifícios e outras construções detidos 

para obter rendimento e/ou valorização do capital. 

Estes ativos não se destinam à produção de bens ou 

ao fornecimento de serviços. Também não se destinam 

a fins administrativos ou para venda no decurso da 

atividade corrente dos negócios. 

Só após o início da utilização dos ativos qualificados 

como propriedades de investimento é que são 

reconhecidos como tal. Estes estão registados pelo seu 

custo de aquisição ou de produção na rubrica 

Propriedades de investimento. 

As despesas com manutenção, reparação, seguros, 

entre outros que decorram da utilização, são 

reconhecidas nas respetivas rubricas da 

Demonstração dos Resultados. No entanto as 

benfeitorias que se prevê gerarem benefícios 

económicos futuros acrescem ao valor das 

Propriedades de Investimento. 

3.2.3. Ativos Intangíveis. É política que os Ativos 

Intangíveis sejam registados ao custo de aquisição, 

deduzido das amortizações e de eventuais perdas por 

imparidade acumuladas. São reconhecidos apenas 

quando for provável que deles advenham benefícios 

económicos futuros para a Entidade e que os mesmos 

possam ser mensurados com fiabilidade. 

As amortizações são calculadas, assim que os ativos 

estejam em condições de ser utilizados, pelo método 

da linha reta em conformidade com o período de vida 

útil estimado para cada grupo de bens. 
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As taxas de amortização utilizadas correspondem aos 

períodos de vida útil estimada que se encontra na tabela a 

seguir: 

Tabela 08. Nota 3.2. 

Descrição Vida útil estimada  

Projetos de Desenvolvimento 3 anos 

Programas de Computador De 1 a 3 anos 

Propriedade industrial 3 anos 

Outros Ativos Intangíveis 3 anos 

O valor residual de um Ativo Intangível com vida útil finita 

deve ser assumido como sendo zero, exceto se: 

• Houver um compromisso de um terceiro de comprar o 

ativo no final da sua vida útil, ou houver um mercado 

ativo para este ativo, e 

• Seja provável que tal mercado exista no final da sua vida 

útil. 

3.2.4. Inventários. Os Inventários estão registados ao 

menor de entre o custo de aquisição e o valor realizável 

líquido. O valor realizável líquido representa o preço de 

venda estimado deduzido de todos os custos estimados 

necessários para a concluir os inventários e proceder à sua 

venda. Sempre que o valor de custo é superior ao valor 

realizável líquido, a diferença é registada como uma perda 

por imparidade. 

A Entidade adota como método de custeio dos inventários 

o custo médio ponderado. 

Os produtos e trabalhos em curso encontram-se 

valorizados ao custo de produção, que inclui o custo dos 

materiais incorporados, mão-de-obra direta e gastos gerais. 

Os Inventários que a Entidade detém, mas que se destinam 

a contribuir para o desenvolvimento das atividades 

presentes e futuras ou os serviços estão mensurados pelo 

custo histórico ou custo corrente, o mais baixo dos dois. 

3.2.5. Instrumentos Financeiros. Os ativos e passivos 

financeiros são reconhecidos apenas e só quando se 

tornam uma parte das disposições contratuais do 

instrumento. 

Este ponto é aplicável a todos Instrumentos Financeiros 

com exceção: 

• Investimentos em subsidiárias, associadas e 

empreendimentos conjuntos; 

• Direitos e obrigações no âmbito de um plano de 

benefícios a empregados; 

• Direitos decorrentes de um contrato de seguro exceto se 

o contrato de seguro resulte numa perda para qualquer 

das partes em resultado dos termos contratuais que se 

relacionem com: 

o Alterações no risco segurado; 

o Alterações na taxa de câmbio; 

o Entrada em incumprimento de uma das partes; 

o Locações, exceto se resultar perda para o locador 

ou locatário como resultado: 

▪ Alterações no preço do bem locado; 

▪ Alterações na taxa de câmbio 

▪ Entrada em incumprimento de uma das 

contrapartes 

Fundadores/ beneméritos/ patrocinadores/ doadores/ 

associados/ membros. As quotas, donativos e outras 

ajudas similares procedentes de fundadores /beneméritos/ 

patrocinadores/ doadores/ associados/ membros que se 

encontram com saldo no final do período sempre que se 

tenham vencido e possam ser exigidas pela entidade estão 

registados no ativo pela quantia realizável. 

Clientes e outras contas a receber. Os Clientes e as Outras 

contas a receber encontram-se registadas pelo seu custo 

estando deduzidas no Balanço das Perdas por Imparidade, 

quando estas se encontram reconhecidas, para assim 

retratar o valor realizável líquido. 

As Perdas por Imparidade são registadas na sequência de 

eventos ocorrido que apontem de forma objetiva e 

quantificável, através de informação recolhida, que o saldo 

em dívida não será recebido (total ou parcialmente). Estas 

correspondem à diferença entre o montante a receber e 

respetivo valor atual dos fluxos de caixa futuros estimados, 

descontados à taxa de juro efetiva inicial, que será nula 

quando se perspetiva um recebimento num prazo inferior a 

um ano. 

Estas rubricas são apresentadas no Balanço como Ativo 

Corrente, no entanto nas situações em que a sua 

maturidade é superior a doze meses da data de Balanço, 

são exibidas como Ativos não Correntes. 

Outros ativos e passivos financeiros. Os instrumentos 

financeiros cuja negociação ocorra em mercado líquido e 

regulamentado, são mensurados ao justo valor, sendo as 

variações reconhecidas deste por contrapartida de 

resultados do período. 

Os custos de transação só podem ser incluídos na 

mensuração inicial do ativo ou passivo financeiro, quando 

mensurados ao custo menos perda por imparidade. 

À data de relato a Entidade avalia todos os seus ativos 

financeiros que não estão mensurados ao justo valor por 

contrapartida de resultados. Havendo evidência objetiva de 

que se encontra em imparidade, esta é reconhecida nos 
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resultados. Cessando de estar em imparidade, é 

reconhecida a reversão. 

Os Ativos e Passivos Financeiros são desreconhecidos da 

forma que se encontra prevista na Norma Contabilística e 

de Relato Financeiro para Pequenas Entidades (NCRF-

PE). 

Caixa e Depósitos Bancários. A rubrica Caixa e depósitos 

bancários inclui caixa e depósitos bancários de curto prazo 

que possam ser imediatamente mobilizáveis sem risco 

significativo de flutuações de valor. 

Fornecedores e outras contas a pagar. As dívidas 

registadas em Fornecedores e Outras contas a pagar são 

contabilizadas pelo seu valor nominal. 

3.2.6. Fundos Patrimoniais. A rubrica Fundos constitui 

o interesse residual nos ativos após dedução dos passivos. 

Os Fundos Patrimoniais são compostos por: 

• Fundos atribuídos pelos fundadores da Entidade ou 

terceiros; 

• Fundos acumulados e outros excedentes; 

• Subsídios, doações e legados que o governo ou outro 

instituidor ou a norma legal aplicável a cada entidade 

estabeleçam que sejam de incorporar no mesmo 

3.2.7. Provisões. Periodicamente, a Entidade analisa 

eventuais obrigações que advenham de pretéritos 

acontecimentos e dos quais devam ser objeto de 

reconhecimento ou de divulgação. Assim, a Entidade 

reconhece uma Provisão quando tem uma obrigação 

presente resultante de um evento passado e do qual seja 

provável que, para a liquidação dessa obrigação, ocorra um 

exfluxo que seja razoavelmente estimado. 

O valor presente da melhor estimativa na data de relato dos 

recursos necessários para liquidar a obrigação é o 

montante que a Entidade reconhece como provisão, tendo 

em conta os riscos e incertezas intrínsecos à obrigação. 

Na data do relato, as Provisões são revistas e ajustadas 

para que assim possam refletir melhor a estimativa a essa 

data. 

Por sua vez, os Passivos Contingentes não são 

reconhecidos nas demonstrações financeiras, no entanto 

são divulgados sempre que a possibilidade de existir 

exfluxo englobando benefícios económicos não seja 

remota. Tal como os Passivos Contingentes, os Ativos 

Contingentes também não são reconhecidos nas 

demonstrações financeiras, ocorrendo a sua divulgação 

apenas quando for provável a existência de um influxo. 

3.2.8. Financiamentos Obtidos. Empréstimos obtidos. 

Os Empréstimo Obtidos encontram-se registados, no 

passivo, pelo valor nominal líquido dos custos com a 

concessão desses empréstimos. Os Encargos Financeiros 

são reconhecidos como gastos do período, constando na 

Demonstração dos Resultados na rubrica Juros e gastos 

similares suportados. 

Locações. Os contratos de locações (leasing) são 

classificados como: 

• Locações financeiras quando por intermédio deles são 

transferidos, de forma substancial, todos os riscos e 

vantagens inerentes à posse do ativo sob o qual o 

contrato é realizado; ou 

• Locações operacionais quando não ocorram as 

circunstâncias das locações financeiras. 

De referir que as locações estão classificadas de acordo 

com a característica qualitativa da Substância sobre a 

forma, isto é, a substância económica sobre a forma do 

contrato. 

Os Ativos Fixos Tangíveis que se encontram na Entidade 

por via de contratos de locação financeira são 

contabilizados pelo método financeiro, sendo o seu 

reconhecimento e depreciações conforme se encontra 

referido no ponto 3.2.1. das Políticas Contabilísticas. 

Os juros decorrentes deste contrato são reconhecidos 

como gastos do respetivo período, respeitando sempre o 

pressuposto subjacente do Regime do Acréscimo. Por sua 

vez os custos diretos iniciais são acrescidos ao valor do 

ativo (por exemplo: custos de negociação e de garantia). 

Não havendo certeza razoável que se obtenha a 

propriedade, no final do prazo de locação, o ativo é 

depreciado durante o prazo da locação ou a sua vida útil, o 

que for mais curto. 

Tratando-se de uma locação operacional as rendas são 

reconhecidas como gasto do período na rubrica de 

Fornecimentos e Serviços Externos. 

3.2.9. Estado e Outros Entes Públicos. O imposto 

sobre o rendimento do período corresponde ao imposto a 

pagar.  

Nos termos do n.º 1 do art.º 10 do Código do Imposto sobre 

o Rendimento das Pessoas Coletivas (CIRC) estão isentos 

de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas 

(IRC): 

a) “As pessoas coletivas de utilidade pública administrativa; 

b) As instituições particulares de solidariedade social e 

Entidades anexas, bem como as pessoas coletivas àquelas 

legalmente equiparadas;  

c) As pessoas coletivas de mera utilidade pública que 

prossigam, exclusiva ou predominantemente, fins 
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científicos ou culturais, de caridade, assistência, 

beneficência, solidariedade social ou defesa do meio 

ambiente.” 

No entanto o n.º 3 do referido artigo menciona que: “A 

isenção prevista no n.º 1 não abrange os rendimentos 

empresariais derivados do exercício das atividades 

comerciais ou industriais desenvolvidas fora do âmbito dos 

fins estatutários, bem como os rendimentos de títulos ao 

portador, não registados nem depositados, nos termos da 

legislação em vigor, e é condicionada à observância 

continuada dos seguintes requisitos: 

a) Exercício efetivo, a título exclusivo ou predominante, de 

atividades dirigidas à prossecução dos fins que justificaram 

o respetivo reconhecimento da qualidade de utilidade 

pública ou dos fins que justificaram a isenção consoante se 

trate, respetivamente, de Entidades previstas nas alíneas 

a) e b) ou na alínea c) do n.º 1; 

b) Afetação aos fins referidos na alínea anterior de, pelo 

menos, 50% do rendimento global líquido que seria sujeito 

a tributação nos termos gerais, até ao fim do 4.º período de 

tributação posterior àquele em que tenha sido obtido, salvo 

em caso de justo impedimento no cumprimento do prazo 

de afetação, notificado ao Diretor-Geral dos Impostos, 

acompanhado da respetiva fundamentação escrita, até ao 

último dia útil do 1.º mês subsequente ao termo do referido 

prazo; 

c) Inexistência de qualquer interesse direto ou indireto dos 

membros dos órgãos estatutários, por si mesmos ou por 

interposta pessoa, nos resultados da exploração das 

atividades económicas por elas prosseguidas.” 

Assim, os derendimentos previstos no n.º 3 do art.º 10 

encontram-se sujeitos a IRC à taxa de 21% sobre a matéria 

coletável nos termos do n.º 5 do art.º 87. As declarações 

fiscais estão sujeitas a revisão e correção, de acordo com a 

legislação em vigor, durante um período de quatro anos (dez 

anos para a Segurança Social, até 2000, inclusive, e cinco 

anos a partir de 2001), exceto quando estejam em curso 

inspeções, reclamações ou impugnações. Nestes casos, e 

dependendo das circunstâncias, os prazos são alargados 

ou suspensos. Ou seja, as declarações fiscais da Entidade 

no ano de 2017 ainda poderão estar sujeitas a revisão. 

4. Políticas Contabilísticas, Alterações nas 

Estimativas Contabilísticas e Erros. 

As alterações de políticas contabilísticas, alterações nas 

estimativas e erros tiveram os efeitos transcritos em quadro 

e foram registados nos códigos de contas 6881 e 7881, 

referentes a correções de exercícios anteriores. 

Tabela 09. Nota 4. 

Descrição 
6881 

Gastos 
7881 

Rendimentos 

Acertos do Projeto CLDS + 16.015,17  

Referentes a fornecedores 2.694,11 606,55 

Pessoal 260,78 17.585,89 

Correção IRC  199,30 

Consignação  1.733,55 

Referente a seguros 68,22 28,52 

Outras correções 12.620,67 15.688,98 

 34.871,75 43.505,78 

5. Propriedades de Investimento 

No que concerne às Propriedades de Investimento os movimentos ocorridos, nos períodos de 2017 e 2016, foram os seguintes: 

Tabela 10. Nota 5. 

 2016 

Descrição Saldo inicial Aquisições Alienações Transferências 
Variação do 
Justo Valor Saldo Final 

Terrenos 31.993,13     12.469,95   44.463,08 

Edifícios e Outras Construções 95.979,38     37.409,84   133.389,22 

Outras propr. investimento - Obras 7.905,94         7.905,94 

Total 135.878,45   49.879,79  185.758,24 

Tabela 11. Nota 5.  

 2016 

Descrição Saldo inicial Aumentos Reduções Saldo final 

Depreciações     

Edifícios e Outras Construções 50.747,02 9.680,84   60.427,86 

Outras propr. investimento - Obras 3.004,27 158,12   3.162,39 

Total 53.751,29 9.838,96  63.590,25 
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Tabela 12. Nota 5.  

 2017 

Descrição Saldo inicial Aquisições Alienações Transferências 
Variação do 
Justo Valor Saldo Final 

Terrenos 44.463,08         44.463,08 

Edifícios e Outras Construções 133.389,22         133.389,22 

Outras propr. investimento - Obras 7.905,94     30.091,40   37.997,34 

Total 185.758,24   30.091,40  215.849,64 

Tabela 13. Nota 5.  

 2017 

Descrição Saldo inicial Aumentos Reduções Saldo final 

Depreciações     

Edifícios e Outras Construções 60.427,86 2.572,95   63.000,81 

Outras propr. investimento - Obras 3.162,39 759,95   3.922,34 

Total 63.590,25 3.332,90  66.923,15 

6. Ativos Fixos Tangíveis 

Bens do domínio público.  A Entidade não usufrui Ativos Fixos Tangíveis do domínio público. 

Bens do património histórico, artístico e cultural.  A Entidade não usufrui Ativos fixos tangíveis do Bens do património, 

histórico, artístico e cultural: 

Outros Ativos Fixos Tangíveis. A quantia escriturada bruta, as depreciações acumuladas, a reconciliação da quantia 

escriturada no início e no fim dos períodos de 2017 e de 2016, mostrando as adições, os abates e alienações, as 

depreciações e outras alterações, foram desenvolvidas de acordo com o seguinte quadro: 

Tabela 14. Nota 6.  

 2016 

Descrição Saldo inicial 
Aquisições/ 

Dotações Abates Transferências Revalorizações Saldo final 

Terrenos e recursos naturais 321.234,17     -12.469,95   308.764,22 

Edifícios e outras construções 4.159.896,82     -37.409,84   4.122.486,98 

Equipamento básico 694.298,43 39.349,95 12.443,85     721.204,53 

Equipamento de transporte 503.739,64 179.183,17 121.760,67     561.162,14 

Equipamento biológico          

Equipamento administrativo 145.295,43 5.665,04 2.476,93     148.483,54 

Outros Ativos fixos tangíveis 6.458,61  3.025,01     3.433,60 

Investimentos em Curso 258.719,56 293.149,69       551.869,25 

Total 5.743.848,74 427.177,06 81.383,14   6.089.642,66 

Tabela 15. Nota 6.  

 2016 

Descrição Saldo inicial Aumentos Reduções Saldo final 

Depreciações     

Terrenos e recursos naturais         

Edifícios e outras construções 766.355,58 64.690,30 7.107,89 823.937,99 

Equipamento básico 575.276,21 51.101,25 12.443,85 613.933,61 

Equipamento de transporte 370.145,52 47.817,70 121.760,67 296.202,55 

Equipamento biológico     

Equipamento administrativo 131.143,57 7.971,83 2.476,93 136.638,47 

Outros Ativos fixos tangíveis 5.693,29 191,22 3.025,01 2.859,50 

Total 1.848.614,17 171.772,30 146.814,35 1.873.572,12 
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Tabela 16. Nota 6.  

 2017 

Descrição Saldo inicial 
Aquisições/ 

Dotações Abates Transferências Revalorizações Saldo final 

Terrenos e recursos naturais 308.764,22   23.593,57     285.170,65 

Edifícios e outras construções 4.122.486,98 537,73 70.780,69 223.019,12   4.275.263,14 

Equipamento básico 721.204,53 88.433,95 11.629,52     798.008,96 

Equipamento de transporte 561.162,14         561.162,14 

Equipamento biológico            

Equipamento administrativo 148.483,54 9.624,17 14.390,30     143.717,41 

Outros Ativos fixos tangíveis 3.433,60         3.433,60 

Investimentos em Curso 551.869,25 175.737,28   -253.110,52   474.496,01 

Total 6.417.404,26 274.333,13 120.394,08 -30.091,40  6.541.251,91 

Tabela 17. Nota 6.  

 2017 

Descrição Saldo inicial Aumentos Reduções Saldo final 

Depreciações     

Terrenos e recursos naturais         

Edifícios e outras construções 823.937,99 68.453,62 19.110,81 873.280,80 

Equipamento básico 613.933,61 63.134,75 11.629,52 665.438,84 

Equipamento de transporte 296.202,55 47.817,66   344.020,21 

Equipamento biológico     

Equipamento administrativo 136.638,47 13.873,73 14.390,30 136.121,90 

Outros Ativos fixos tangíveis 2.859,50 191,22   3.050,72 

Total 1.873.572,12 193.470,98 45.130,63 2.021.912,47 

7. Ativos Fixos Intangíveis 

No que concerne aos Ativos Intangíveis os movimentos ocorridos foram os seguintes: 

Tabela 18. Nota 7.  

 2016 

Descrição Saldo inicial Aquisições Abates Transferências 
Variação do 
Justo Valor Saldo Final 

Programas de Computador 22.803,26 1.219,55 5.652,50     18.370,31 

Total 11.508,17 11.295,09    22.803,26 

Tabela 19. Nota 7.  

 2016 

Descrição Saldo inicial Aumentos Reduções Saldo final 

Amortizações     

Programas de Computador 18.841,64 3.200,06 5.652,50 16.389,20 

Total 11.508,17 7.333,47  18.841,64 

Tabela 20. Nota 7.  

 2017 

Descrição Saldo inicial Aquisições Abates Transferências 
Variação do 
Justo Valor Saldo Final 

Programas de Computador 18.370,31 4.463,67 6.384,57     16.449,41 

Outros ativos intangíveis   1.912,65       1.912,65 

Total 18.370,31 6.376,32 6.384,57   18.362,06 
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Tabela 21. Nota 7.  

 2017 

Descrição Saldo inicial Aumentos Reduções Saldo final 

Amortizações     

Ativos intangíveis 16.389,20 4.988,05 6.384,57 14.992,68 

Total 16.389,20 4.988,05 6.384,57 14.992,68 

8. Locações 

A Entidade detinha os seguintes ativos adquiridos com recurso à locação financeira. O plano de reembolso da dívida, 

discrimina-se da seguinte forma: 

Tabela 22. Nota 8.  

 2017 2016 

Descrição 
Custo de 

Aquisição 
Depreciações 
Acumuladas 

Quantia 
Escriturada 

Custo de 
Aquisição 

Depreciações 
Acumuladas 

Quantia 
Escriturada 

Terrenos e recursos naturais             

Edifícios e outras construções             

Equipamento básico 99.263,46 68.701,92 30.561,54 99.263,46 48.033,35 51.230,11 

Equipamento de transporte 83.669,01 36.181,14 47.487,87 83.669,01 25.722,51 57.946,50 

Equipamento biológico             

Equipamento administrativo             

Outros ativos fixos tangíveis             

Total 182.932,47 104.883,06 78.049,41 182.932,47 73.755,86 109.176,61 

Os planos de reembolso da dívida, discriminam-se da seguinte forma: 

Tabela 23. Nota 8.  

 2017 2016 

Descrição Capital Juros Total Capital Juros Total 

Até um ano 28.752,90 1.697,35 30.450,25 37.180,00 3.007,08 40.187,08 

De um a cinco anos 24.839,10 720,05 25.559,15 53.612,34 2.417,40 56.029,74 

Mais de cinco anos       

Total 53.592,00 2.417,40 56.009,40 90.792,34 5.424,48 96.216,82 

9. Responsabilidades com Empréstimos 

Os encargos financeiros relacionados com empréstimos obtidos são usualmente reconhecidos como gastos à medida 

que são incorridos. 

Tabela 24. Nota 9.  

 2017 2016 

Descrição Corrente Não Corrente Total Corrente Não Corrente Total 

Empréstimos Bancários 112.754,17 176.379,71 289.133,88 110.948,36 255.574,39 366.522,75 

Locações Financeiras         

Descobertos Bancários 2.166,17   2.166,17 1.397,91   1.397,91 

Contas caucionadas      140.000,00   140.000,00 

Contas Bancárias de Factoring           

Contas bancárias de letras descontadas           

Outros Empréstimos 284.691,75   284.691,75   284.691,75 284.691,75 

Total 399.612,09 176.379,71 575.991,80 252.346,27 540.266,14 792.612,41 
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Tabela 25. Nota 9.  

 2017 2016 

Descrição Capital Juros Total Capital Juros Total 

Até um ano 399.612,09 6.536,61 406.148,70 252.346,27 4.438,74 256.785,01 

De um a cinco anos 247.552,35 15.150,75 262.703,10 430.128,33 11.852,42 441.980,75 

Mais de cinco anos 8.022,04 86,42 8.108,46 23.633,46 691,38   

Total 655.186,48 21.773,78 676.960,26 706.108,06 16.982,54 698.765,76 

10. Inventários 

Em 31 de Dezembro de 2017 e de 2016 a rubrica Inventários apresentava os seguintes valores: 

Tabela 26. Nota 10.  

 2017 2016 

Descrição 
Inventário 

inicial 
Compras Reclassificações 

e Regularizações 
Inventário 

final 
Inventário 

inicial 
Compras Reclassificações 

e Regularizações 
Inventário 

final 

Mercadorias   35.988,29   2.288,03         

Matérias-primas, subsidiárias e 
de consumo 

  
16.711,67 62.947,39     14.968,96 21.881,27   

Ativos Biológicos           445,29     

Subprodutos, desperdícios, 
resíduos e refugos 

  
              

Produtos e trabalhos em curso                 

Total  52.699,96 62.947,39 2.288,03  15.414,25 21.881,27  

Custo das mercadorias vendidas 
e das matérias consumidas 

      
113.359,32       37.295,52 

 

 

11. Rédito 

Para os períodos de 2017 e 2016 foram reconhecidos os 

seguintes Réditos: 

Tabela 27. Nota 11.  

Descrição 2017 2016 

Vendas 46.508,30 4.766,47 

Prestação de Serviços   

Quotas de utilizadores 744.176,21 732.692,00 

Quotizações e jóias 8.680,15 7.311,99 

Prom. p/ captação recursos 6.694,80 20.722,95 

Serviços Secundários 95.858,94 99.976,34 

Total 901.918,40 865.469,75 

12. Provisões, Passivos Contingentes e Ativos 

Contingentes 

Provisões. Nos períodos de 2017 e 2016 não ocorreram 

variações relativas a provisões. 

Passivos contingentes e ativos contingentes. Não está 

prevista a ocorrência de factos que levem a relatar a 

existência de passivos ou ativos contingentes. 

13. Subsídios do Governo e Apoios do Governo 

A 31 de Dezembro de 2017 e 2016, a Entidade 

apresentava os seguintes saldos nas rubricas de 

Subsídios do estado e outros entes públicos: 

Tabela 28. Nota 13.  

Descrição 2017 2016 

Centro Regional da Segurança 
Social 

2.466.518,92 2.452.675,91 

Instituto de Emprego e Formação 
Profissional 

358.868,95 446.946,22 

Fundo Social Europeu  31.582,21 

Administração Regional de Saúde 
do Algarve 

5.537,64 5.537,64 

CIG_A escola vai à Casa Abrigo  38,30 

Ministério da Educação e Ciência 1.016,85 867,25 

DGEST - Contrato-Programa AEC  99.265,71 

Município de Albufeira 115.202,93 25.165,07 

Subsídios acréscimos   21.717,64 

Total 2.947.145,29 3.083.795,95 
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14. Efeitos de Alterações em Taxas de Câmbio 

Em 31/12/2017 e 31/12/2016, as alterações das taxas 

de câmbio não afetaram as contas. 

15. Imposto sobre o Rendimento 

O imposto corrente contabilizado, no montante de 

8.569,66€, corresponde ao valor esperado a pagar 

referente: 

Tabela 29. Nota 15.  

Descrição 2017 2016 

IRC Liquidado 8.569,66 8.569,66 

Tributação Autónoma  73,50 

Total 8.569,66 8.643,16 

16. Benefícios dos Empregados 

O número de membros dos órgãos diretivos, no período 

de 2017, foi de 7 irmãos. Os cargos diretivos foram 

assumidos da seguinte forma: 

Provedora: Patrícia Maria Arez Dias de Cintra 

Seromenho; 

Secretária: Elisabete Filomena Lopes Machado; 

Tesoureiro: Ana Maria da Graça Rosa; 

Mesário: Rui Manuel Mariquito Carvalho; 

Mesário: Maria Antónia Paes Caçoila Carapinha; 

Mesário: José Manuel Dias da Silva; 

Mesário: Tânia Marisa Mendes da Costa Santos. 

Os órgãos diretivos usufruem as seguintes 

remunerações: 

Tabela 30. Nota 16.  

Nome Cargo 
Vencimento 

Mensal Ilíquido 

Patrícia Maria Arez Dias 
de Cintra Seromenho 

Provedora € 1.685,28 

O número de pessoas ao serviço da Entidade são os 

constantes do quadro seguinte:  

Tabela 31. Nota 16.  

Descrição 31-12-2017 31-12-2016 

Com vínculo contratual 194 209 

Contrato de Emprego Inserção 1 7 

Estágio Profissional 3 7 

Total 198 223 

Os gastos que a Entidade incorreu com os funcionários 

foram os seguintes: 

Tabela 32. Nota 16.  

Descrição 2017 2016 

Remunerações aos Órgãos 
Sociais 23.593,91 23.835,60 

Remunerações ao pessoal 2.292.336,72 2.255.173,50 

Benefícios Pós-Emprego     

Indemnizações 2.783,42 18.964,16 

Encargos sobre as 
Remunerações 504.003,60 488.003,84 

Seguros de Acidentes no 
Trabalho e Doenças 
Profissionais 18.930,57 15.332,87 

Gastos de Ação Social     

Outros Gastos com o Pessoal 66.928,08 62.588,58 

Total 2.908.576,30 2.863.898,55 

17. Divulgações Exigidas por Outros Diplomas 

Legais 

A Entidade não apresenta dívidas ao Estado em 

situação de mora, nos termos do Decreto-Lei 534/80, de 

7 de Novembro. 

Dando cumprimento ao estabelecido no Decreto-Lei 

411/91, de 17 de Outubro, informa-se que a situação da 

Entidade perante a Segurança Social se encontra 

regularizada, dentro dos prazos legalmente estipulados. 

Os honorários anuais dos Revisores Oficiais de Contas 

são 4.428,00 anuais, IVA incluído à taxa de 23%. 

18. Outras Informações 

De forma a uma melhor compreensão das restantes 

demonstrações financeiras, são divulgadas as seguintes 

informações. 

18.1. Fundadores/ Beneméritos/ Patrocinadores/ 

Doadores/ Associados/ Membros 

A 31 de Dezembro de 2017 e 2016, apresentava os 

seguintes saldos: 

Tabela 33. Nota 18.1.  

Descrição 2017 2016 

Ativo   

Quotas 25.639,73 4.979,66 

Total 25.639,73 4.979,66 

Passivo   

Total 0.00 0.00 

Pela atualização do registo informático das quotas dos 

irmãos foi possível apurar os valores de rendimentos 

que se encontravam por reconhecer nos resultados, 

tendo sido efetuada uma correção referente às quotas, 

refletida na 7881.  
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18.2. Clientes e Utentes 

Para os períodos de 2017 e 2016 a rubrica Clientes 

encontra-se desagregada da seguinte forma: 

Tabela 34. Nota 18.2.  

Descrição 2017 2016 

Clientes e Utentes c/c   

Clientes 433,50 5.887,55 

Utentes 75.456,84 62.971,81 

Clientes e Utentes títulos a receber 

Clientes     

Utentes     

Clientes e Utentes títulos a receber 

Clientes     

Utentes     

Clientes e Utentes cobrança duvidosa 

Clientes     

Utentes     

Utentes c/Gestão de valores 11384,70 12592,67 

Total 87.275,04 81.452,03 

18.3. Outras Contas a Receber 

A rubrica Outras contas a receber tinha, em 31 de 

Dezembro de 2017 e 2016, a seguinte decomposição: 

Tabela 35. Nota 18.3.  

Descrição 2017 2016 

Rem pessoal 756,02 € 35,03 € 

Adiantamentos pessoal 1.841,40 1.090,00 

Adiantamentos a Fornecedores 
de Investimentos 30.551,20 1.622,68 

Devedores por acréscimos de 
rendimentos  50.423,66 

Financiadores com protocolos e 
acordos 34.257,85 36.479,46 

Outros Devedores 10.891,63 7.840,88 

Total 78.298,10 97.491,71 

18.4. Diferimentos 

Em 31 de Dezembro de 2017 e 2016, a rubrica 

Diferimentos englobava os seguintes saldos: 

Tabela 36. Nota 18.4.  

Descrição 2017 2016 

Gastos a reconhecer   

Fornecimentos Serv. 
Externos/seguros 8.701,60 8.168,10 

Total 8.701,60 8.168,10 

Tabela 37. Nota 18.4.  

Descrição 2017 2016 

Rendimentos a reconhecer   

Mensalidades agosto 2017 5.036,43 4.885,64 

Rendas de casa 20.644,53 20.455,28 

Total 25.680,96 25.340,92 

18.5. Outros Ativos Financeiros 

A Santa Casa, em 31 de Dezembro de 2017 e 2016, não 

detinha investimentos noutras entidades. 

18.6. Caixa e Depósitos Bancários 

A rubrica de Caixa e depósitos bancários, a 31 de 

Dezembro de 2017 e 2016, encontrava-se com os 

seguintes saldo: 

Tabela 38. Nota 18.6.  

Descrição 2017 2016 

Caixa 30.028,49 7.294,68 

Depósitos à ordem 187.988,73 73.713,59 

Total 218.017,22 81.008,27 

 

 

 

18.7. Fundos Patrimoniais 

Nos Fundos Patrimoniais ocorreram as seguintes variações: 

Tabela 39. Nota 18.7. 

Descrição Saldo inicial Aumentos Diminuições Saldo final 

Fundos 386.481,18     386.481,18 

Reservas 11.291,00     11.291,00 

Resultados transitados 365.740,29   71.871,81 293.868,48 

Outras variações nos fundos patrimoniais 1.839.758,31 43.555,32 84.666,78 1.798.646,85 

Variações de Capital Próprio 343.392,15     343.392,15 

Total 2.946.662,93 43.555,32 156.538,59 2.833.679,66 
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18.8. Fornecedores 

O saldo da rubrica de Fornecedores é discriminado da 

seguinte forma: 

Tabela 40. Nota 18.8.  

Descrição 2017 2016 

Fornecedores c/c 163.115,72 292.676,86 

Fornecedores - Títulos a pagar 146.787,88   

Total 309.903,60 292.676,86 

18.9. Estado e Outros Entes Públicos 

A rubrica de Estado e outros entes públicos está dividida 

da seguinte forma: 

Tabela 41. Nota 18.9.  

Descrição 2017 2016 

Ativo   

Imposto sobre o Valor 
Acrescentado (IVA) 30.058,95 39.924,24 

TSU 345,24 258,37 

Total 30.404,19 40.182,61 

Tabela 42. Nota 18.9.  

Descrição 2017 2016 

Passivo   

Imposto sobre o Rendimentos 
das Pessoas 8.569,32 8.643,16 

Imposto sobre o Valor 
Acrescentado (IVA) 5.967,51 6.405,07 

Imposto sobre o Rendimentos 
das Pessoas 
Singulares (IRS) 22.489,14 26.484,26 

TSU 92.481,93 97.146,16 

FCT e FGCT 644,18 535,06 

Total 130.152,08 139.213,71 

 

 

 

 

 

18.10. Outras Contas a Pagar 

A rubrica Outras contas a pagar desdobra-se da seguinte forma: 

Tabela 43. Nota 18.10.  

 2016 

Descrição Não Corrente Corrente Não Corrente Corrente 

Pessoal    72,92 

Remunerações a pagar      

Cauções      

Outras operações    72,92 

Perdas por imparidade acumuladas         

Fornecedores de Investimentos   10.504,20   1.125,45 

Credores por acréscimo de gastos   390.019,09   401.175,91 

Outros credores 195.554,01 34.439,79 170.931,24 205.335,08 

Total 195.554,01 434.963,08 170.931,24 607.709,36 

 

18.11. Outros Passivos Financeiros 

A 31 de Dezembro de 2017 e 2016 não há referencia a 

Outros passivos financeiros. 

18.12. Subsídios, Doações e Legados à Exploração 

A Entidade reconheceu, nos períodos de 2017 e 2016, 

os seguintes subsídio, doações, heranças e legados: 

 

Tabela 44. Nota 18.12.  

Descrição 2017 2016 

Subsídios 2.947.145,29 3.083.795,95 

Doações e heranças 106.463,18 43.859,46 

Total 3.053.608,47 3053608,47 

Os Subsídios e apoios do governo estão divulgados de 

forma mais exaustiva na Nota 13. 
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18.13. Fornecimentos e Serviços Externos 

A repartição dos Fornecimentos e serviços externos nos 

períodos findos em 31 de Dezembro de 2017 e de 2016, 

foi a seguinte: 

Tabela 45. Nota 18.13.  

Descrição 2017 2016 

Subcontratos 369.491,21 484.408,65 

Serviços especializados 122.365,10 168.131,33 

Materiais 175.554,04 200.379,50 

Energia e fluidos 197.211,49 187.080,87 

Deslocações, estadas e 
transportes 7.660,40 10.336,46 

Serviços diversos 136.443,73 87.292,68 

Total 1.008.725,97 1.137.629,49 

18.14. Outros Rendimentos e Ganhos 

A rubrica de Outros rendimentos e ganhos encontra-se 

dividida da seguinte forma: 

Tabela 46. Nota 18.14.  

Descrição 2017 2016 

Rendimentos Suplementares 31.564,21 24.174,09 

Descontos de pronto pagamento 
obtidos 2,26 37,13 

Recuperação de dívidas a receber     

Rend. e ganhos nas restantes 
atividades financeiros     

Rend. e ganhos em investimentos 
não financeiros 823.873,38 108.453,86 

Correções de exercícios 
anteriores* 43.505,78 54.750,26 

Subsídios de Investimento 64.666,74 51.164,12 

Rendimentos por sentença de 
tribunal 13.350,00   

Outros rendimentos e ganhos 26.204,25 42.011,38 

Total 1.003.166,62 280.590,84 

As correções de exercícios anteriores encontram-se 

apresentadas no ponto 4. 

18.15. Outros Gastos e Perdas 

A rubrica de Outros gastos e perdas encontra-se dividida 

da seguinte forma: 

Tabela 47. Nota 18.15.  

Descrição 2017 2016 

Impostos 416,42 610,06 

Dívidas incobráveis 9.841,81   

Gastos e perdas investimentos 
não financeiros 

    

Descrição 2017 2016 

Gastos e perdas investimentos 
financeiros     

Abates ativo fixo tangível     

Gastos c/ apoios financeiros 
concedidos a 
utentes 15.294,91 11.858,41 

Correções de exercícios 
anteriores * 40.282,40 26.624,32 

Donativos 12,00   

Quotizações 1.250,00   

Gastos c/ formandos 92.383,23 155.880,86 

Gastos não documentados 39,70   

Gastos não devidamente 
documentados 2.897,93   

gastos com acertos de projetos 893,60   

Outros Gastos e Perdas 640,64 5.099,78 

Gastos com apoios financeiros 
concedidos     

Total 163.952,64 200.073,43 

* apresentado no ponto 4. 

18.16. Resultados Financeiros 

Nos períodos de 2017 e 2016 foram reconhecidos os 

seguintes gastos e rendimentos relacionados com juros 

e similares: 

Tabela 48. Nota 18.16.  

Descrição 2017 2016 

Juros e gastos similares 
suportados 

  

Juros suportados 10.260,19 13.334,51 

Outros juros   10,00 

Total 10.260,19 13.344,51 

Juros e rendimentos similares 
obtidos 

  

Outros Rendimentos similares     

Total   

Resultados Financeiros -10.260,19 -13.344,51 

18.17. Acontecimentos Após Data de Balanço 

Não são conhecidos à data quaisquer eventos 

subsequentes, com impacto significativo nas 

Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro de 2017. 

Após o encerramento do período, e até à elaboração do 

presente anexo, não se registaram outros factos 

suscetíveis de modificar a situação relevada nas contas. 

 

Albufeira, 08 de março de 2018. 
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EPARADOR 15:  

com o titulo inserido de 

CERTIFICAÇÃO LEGAL DAS 

CONTAS 

 

 

 

.  

com os documentos digitalizados de Certificação Legal das Contas (inclui, uma parte de Relatório sobre a 

auditoria das demonstrações financeira e outras de relatório sobre ouotros requisitos legais e 

regulamentares) e Relatório e Parecer do Revisor oficial de contas  
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SEPARADOR 16:  

com o titulo inserido de 

RESULTADOS POR   

ESTRUTURAS  
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05.06.                               

Resultados por Estruturas  

 

Os resultados do exercício de 2017 são 

apresentados por centro de custos 

correspondentes aos estabelecimentos de 

Intervenção Social, aos rendimentos imóveis e 

valores não imputados às respostas sociais e a 

toda a Instituição. Os resultados da execução são 

comparados com os valores orçamentados e com 

os resultados do último ano, evidenciando-se os 

respetivos desvios em valor e em percentagem. 

Para facilitar a compreensão é apresentada uma 

tabela-resumo inicial, com os resultados das 

estruturas (ver Tabela 49). 

A Área de intervenção da Infância e Juventude é 

apresentada começando com os Tempos de 

Infância, que é uma Resposta Social de Creche, 

pelo que os seus resultados são apresentados 

individualizados. O Centro Infantil Quinta dos 

Pardais é um estabelecimento com duas 

Respostas Sociais, nomeadamente, de Creche e 

de Ensino Pré-escolar e os seus recursos são 

partilhados, pelo que os seus resultados de gestão 

são agregados e apresentados numa única tabela. 

As Casas de Acolhimento de Infância e Juventude, 

mais concretamente, Os Pirilampos e A Gaivota, 

são duas respostas sociais com a mesma tipologia 

de intervenção.  O que as diferencia é a faixa etária 

das crianças e jovens acolhidos. Tem recursos 

partilhados e a gestão de vagas é articulada, sendo 

uma perspetiva para o futuro a agregação das 

duas casas num novo projeto (ver, respetivamente, 

Tabelas 50, 51 e 52). 

Na Área da Família e Comunidade, a Misericórdia 

de Albufeira criou um espaço de Respostas 

Múltiplas, nos Caliços, na cidade de Albufeira, que 

agrupa as estruturas: de Gabinete de Inserção 

Social e de Centro de Apoio Familiar e 

Aconselhamento Parental.  O GIS é constituído por 

5 Estruturas de Intervenção Social: o Atendimento 

e Acompanhamento Social, a Ajuda Alimentar do 

Programa Operacional de Apoio às Pessoas Mais 

Carenciadas, a Cantina Social, a Loja Social e o 

Projeto Aldeia do Sanacai. Estas Estruturas 

funcionam em conjunto no Espaço Em Con_tacto. 

Por sua vez, os resultados da Casa de 

Acolhimento A Cegonha são apresentados em 

separado (ver, respetivamente, Tabelas 53 e 54).  

A Área de intervenção Sénior é apresentadas com 

um conjunto de três Respostas Sociais, que se 

articulam, funcionam ou têm sede no Roseiral. 

São, mais concretamente, a Estrutura Residencial 

para Pessoas Idosas, o Centro de Dia e o Serviço 

de Apoio Domiciliário (ver Tabela 55). 

Para a Área da Saúde Mental apresentam-se os 

resultados da Casa da Paz, que tem as Respostas 

Sociais de Unidade de Vida Apoiada e de Fórum 

Socio-Ocupacional agregadas (ver Tabela 56). 

Para a Área da deficiência e incapacidade, 

apresentam-se os resultados do São Vicente, que 

inclui o Lar Residencial e os Ateliers Ocupacionais 

(ver Tabela 57). 

O Espaço Bússola agrupa 4 Estruturas de 

Intervenção Social: o Centro de Formação, o 

Gabinete de Inserção Profissional, que funciona no 

Espaço Em Con_tato e mais duas estruturas 

formativas dirigidas para pessoas com        

deficiência ou incapacidade. Estas são a Unidade 

de Reabilitação Profissional e o Centro de 

Recursos e ambas funcionam no Espaço Bússola 

(ver Tabela 58). 

Por último, apresentam-se os resultados dos 

Rendimentos de Imóveis e Valores Não Imputados 

às Respostas Sociais e, numa última tabela, os 

resultados de toda a Instituição (ver, 

respetivamente, as Tabela 59 e 60). 
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Tabela 49.  Resultados por Estruturas de Intervenção Social.*

 REALIZADO 2017 

ESTRUTURAS DE        
INTERVENÇÂO SOCIAL 

 

Tempos de 
Infância 

Quinta dos 
Pardais 

Os 
Pirilampos e 

A Gaivota  

Espaço Em 
Con_tato 

A Cegonha O Roseiral 

VENDAS E SERVIÇOS PRESTADOS  65.609 172.916 1.146 10.005 286 427.062 

SUBSÍDIOS, DOAÇÕES E LEGADOS À 
EXPLORAÇÃO  164.831 317.488 571.440 453.502 92.148 461.561 

ISS, IP - Centros distritais 140.038 312.882 545.206 295.731 86.085 429.510 

Outros 24.792 4.607 26.234 157.771 6.063 32.051 

VARIAÇÃO NOS INVENTÁRIOS DA PRODUÇÃO       

TRABALHOS PARA A PRÓPRIA ENTIDADE        

CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS E 
MATÉRIAS CONSUMIDAS  -1.153 -3.507 -3.567 -63.122 -3.739 -22.035 

FORNECIMENTOS E SERVIÇOS EXTERNOS  -26.722 -99.340 -128.921 -113.445 -11.740 -311.398 

GASTOS COM PESSOAL  -179.685 -429.205 -340.853 -142.055 -95.232 -641.734 

AJUSTAMENTOS DE INVENTÁRIO 
(PERDAS/REVERSÕES)       

IMPARIDADES DE DÍVIDAS A RECEBER 
(PERDAS/REVERSÕES)        

PROVISÕES (AUMENTOS/REDUÇÕES)        

PROVISÕES ESPECÍFICAS 
(AUMENTOS/REDUÇÕES)        

OUTRAS IMPARIDADES (PERDAS/REVERSÕES)       

AUMENTOS/REDUÇÕES DE JUSTO VALOR        

OUTROS RENDIMENTOS 8.799 14.110 6.417 12.409 4.584 36.502 

OUTROS GASTOS -1.839 -1.627 -14.652 -2.044 -1.038 -5.420 

RESULTADO ANTES DE DEPRECIAÇÕES, 
GASTOS DE FINANCIAMENTO E IMPOSTOS 29.840 -29.169 91.010 155.251 -14.730 -55.462 

GASTOS/REVERSÕES DE DEPRECIAÇÃO E DE 
AMORTIZAÇÃO -4.627 -19.414 -29.359 -28.185 -4.436 -51.019 

RESULTADO OPERACIONAL (ANTES DE 
GASTOS DE FINANCIAMENTO E IMPOSTOS) 25.213 -48.582 61.651 127.066 -19.166 -106.481 

JUROS E RENDIMENTOS SIMILARES OBTIDOS        

JUROS E GASTOS SIMILARES SUPORTADOS  -269 -834 -944 -101 -183 -2.369 

RESULTADO ANTES DE IMPOSTOS  24.944 -49.416 60.707 126.965 -19.350 -108.850 

IMPOSTO SOBRE RENDIMENTO DO PERÍODO       

RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO  24.944 -49.416 60.707 126.965 -19.350 -108.850 
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REALIZADO 2017  

Casa da Paz 
São    

Vicente 
Espaço   

Bússola 

Rendimentos 
Imóveis e Valores 
Não Imputados às 
Respostas Sociais 

Santa Casa de 
Misericórdia de 

Albufeira  

ESTRUTURAS DE        
INTERVENÇÂO SOCIAL 

 

81.253 115.647 20.831 7.162 901.918 VENDAS E SERVIÇOS PRESTADOS  

205.382 467.692 305.770 13.795 3.053.608 
SUBSÍDIOS, DOAÇÕES E LEGADOS À 

EXPLORAÇÃO  

198.824 458.244  13.795 2.480.314 ISS, IP - Centros distritais 

6.558 9.449 305.770  573.294 Outros 

     VARIAÇÃO NOS INVENTÁRIOS DA PRODUÇÃO 

   37.851 37.851 TRABALHOS PARA A PRÓPRIA ENTIDADE  

-3.981 -8.213 -3.862 -182 -113.359 
CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS E 

MATÉRIAS CONSUMIDAS  

-64.973 -116.826 -81.270 -54.088 -1.008.722 FORNECIMENTOS E SERVIÇOS EXTERNOS  

-248.684 -379.906 -240.473 -210.751 -2.908.576 GASTOS COM PESSOAL  

     
AJUSTAMENTOS DE INVENTÁRIO 

(PERDAS/REVERSÕES) 

     
IMPARIDADES DE DÍVIDAS A RECEBER 

(PERDAS/REVERSÕES)  

     PROVISÕES (AUMENTOS/REDUÇÕES)  

     
PROVISÕES ESPECÍFICAS 
(AUMENTOS/REDUÇÕES)  

     OUTRAS IMPARIDADES (PERDAS/REVERSÕES) 

     AUMENTOS/REDUÇÕES DE JUSTO VALOR  

2.534 17.902 48.442 851.468 1.003.167 OUTROS RENDIMENTOS 

-758 -5.454 -94.583 -36.536 -163.953 OUTROS GASTOS 

-29.227 90.842 -45.145 608.719 801.930 
RESULTADO ANTES DE DEPRECIAÇÕES, 

GASTOS DE FINANCIAMENTO E IMPOSTOS 

-11.315 -19.906 -11.357 -22.175 -201.792 
GASTOS/REVERSÕES DE DEPRECIAÇÃO E DE 

AMORTIZAÇÃO 

-40.541 70.936 -56.502 586.544 600.138 
RESULTADO OPERACIONAL (ANTES DE 

GASTOS DE FINANCIAMENTO E IMPOSTOS) 

     JUROS E RENDIMENTOS SIMILARES OBTIDOS  

-784 -1.039 -49 -3.688 -10.260 JUROS E GASTOS SIMILARES SUPORTADOS  

-41.325 69.898 -56.551 582.857 589.878 RESULTADO ANTES DE IMPOSTOS  

   -8.569 -8.569 IMPOSTO SOBRE RENDIMENTO DO PERÍODO 

-41.325 69.898 -56.551 574.287 581.308 RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO  

Nota: * = cada Estabelecimento de Intervenção social pode integrar uma ou várias Respostas Sociais (ver Tabelas 08 a 18). 
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Tabela 50.  Resultados da Creche Tempos de Infância. 

                               

TEMPOS DE INFÂNCIA 
REALIZADO 

2017 
ORÇAMENTADO 

2017 

Desvio 

(valor) 

Desvio 

(%) 

REALIZADO 
2016 

Desvio 

(valor) 

Desvio 

(%) 

VENDAS E SERVIÇOS PRESTADOS  65.609 66.700 -1.091 -2 65.370 239  

SUBSÍDIOS, DOAÇÕES E LEGADOS À 
EXPLORAÇÃO  164.831 156.897 7.933 5 164.372 459  

ISS, IP - Centros distritais 140.038 136.933 3.105 2 136.933 3.105 2 

Outros 24.792 19.964 4.828 24 27.438 -2.646 -10 

VARIAÇÃO NOS INVENTÁRIOS DA PRODUÇÃO        

TRABALHOS PARA A PRÓPRIA ENTIDADE         

CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS E 
MATÉRIAS CONSUMIDAS  -1.153 -108 -1.045 968 -266 -887 333 

FORNECIMENTOS E SERVIÇOS EXTERNOS  -26.722 -28.239 1.518 -5 -28.127 1.406 -5 

GASTOS COM PESSOAL  -179.685 -163.725 -15.959 10 -181.719 2.034 -1 

AJUSTAMENTOS DE INVENTÁRIO 
(PERDAS/REVERSÕES)        

IMPARIDADES DE DÍVIDAS A RECEBER 
(PERDAS/REVERSÕES)         

PROVISÕES (AUMENTOS/REDUÇÕES)         

PROVISÕES ESPECÍFICAS 
(AUMENTOS/REDUÇÕES)         

OUTRAS IMPARIDADES 
(PERDAS/REVERSÕES)        

AUMENTOS/REDUÇÕES DE JUSTO VALOR         

OUTROS RENDIMENTOS 8.799 1.028 7.771 756 1.029 7.770 755 

OUTROS GASTOS -1.839 -30 -1.809 6.031 -1.660 -180 11 

RESULTADO ANTES DE DEPRECIAÇÕES, 
GASTOS DE FINANCIAMENTO E IMPOSTOS 29.840 32.523 -2.683 -8 18.999 10.841 57 

GASTOS/REVERSÕES DE DEPRECIAÇÃO E DE 
AMORTIZAÇÃO -4.627  -4.627  -4.253 -374 9 

RESULTADO OPERACIONAL (ANTES DE 
GASTOS DE FINANCIAMENTO E IMPOSTOS) 25.213 32.523 -7.309 -22 14.746 10.467 71 

JUROS E RENDIMENTOS SIMILARES OBTIDOS         

JUROS E GASTOS SIMILARES SUPORTADOS  -269 -300 31 -10 -729 459 -63 

RESULTADO ANTES DE IMPOSTOS  24.944 32.223 -7.279 -23 14.017 10.926 78 

IMPOSTO SOBRE RENDIMENTO DO PERÍODO        

RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO  24.944 32.223 -7.279 -23 14.017 10.926 78 
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Tabela 51.  Resultados do Centro Infantil Quinta dos Pardais.* 

 

QUINTA DOS PARDAIS 
REALIZADO 

2017 
ORÇAMENTADO 

2017 

Desvio 

(valor) 

Desvio 

(%) 

REALIZADO 
2016 

Desvio 

(valor) 

Desvio 

(%) 

VENDAS E SERVIÇOS PRESTADOS  172.916 163.900 9.016 6 160.224 12.692 8 

SUBSÍDIOS, DOAÇÕES E LEGADOS À 
EXPLORAÇÃO  

317.488 310.006 7.482 2 334.573 -17.084 -5 

ISS, IP - Centros distritais 312.882 308.386 4.495 1 308.046 4.836 2 

Outros 4.607 1.619 2.987 184 26.527 -21.920 -83 

VARIAÇÃO NOS INVENTÁRIOS DA PRODUÇÃO        

TRABALHOS PARA A PRÓPRIA ENTIDADE         

CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS E 
MATÉRIAS CONSUMIDAS  

-3.507 -1.150 -2.357 205 -3.787 280 -7 

FORNECIMENTOS E SERVIÇOS EXTERNOS  -99.344 -88.284 -11.060 13 -89.547 -9.797 11 

GASTOS COM PESSOAL  -429.205 -416.545 -12.661 3 -444.821 15.615 -4 

AJUSTAMENTOS DE INVENTÁRIO 
(PERDAS/REVERSÕES) 

       

IMPARIDADES DE DÍVIDAS A RECEBER 
(PERDAS/REVERSÕES)  

       

PROVISÕES (AUMENTOS/REDUÇÕES)         

PROVISÕES ESPECÍFICAS 
(AUMENTOS/REDUÇÕES)  

       

OUTRAS IMPARIDADES 
(PERDAS/REVERSÕES) 

       

AUMENTOS/REDUÇÕES DE JUSTO VALOR         

OUTROS RENDIMENTOS 14.110 1.062 13.048 1.228 15.370 -1.260 -8 

OUTROS GASTOS -1.627 -264 -1.364 518 -3.519 1.891 -54 

RESULTADO ANTES DE DEPRECIAÇÕES, 
GASTOS DE FINANCIAMENTO E IMPOSTOS 

-29.168 -31.274 2.106 -7 -31.507 2.338 -7 

GASTOS/REVERSÕES DE DEPRECIAÇÃO E DE 
AMORTIZAÇÃO 

-19.414 -18.589 -825 4 -21.634 2.220 -10 

RESULTADO OPERACIONAL (ANTES DE 
GASTOS DE FINANCIAMENTO E IMPOSTOS) 

-48.582 -49.863 1.281 -3 -53.140 4.558 -9 

JUROS E RENDIMENTOS SIMILARES OBTIDOS         

JUROS E GASTOS SIMILARES SUPORTADOS  -834 -1.025 192 -19 -1.708 875 -51 

RESULTADO ANTES DE IMPOSTOS  -49.416 -50.888 1.472 -3 -54.849 5.433 -10 

IMPOSTO SOBRE RENDIMENTO DO PERÍODO        

RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO  
-49.416 -50.888 1.472 -3 -54.849 5.433 -10 

Nota: * = o Centro Infantil integra as Respostas Sociais de Creche e de Educação Pré-escolar. 
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Tabela 52.  Resultados das Casa de Acolhimento de Infãncia e Juventude.*  

CASAS DE ACOLHIMENTO     
DE INFÂNCIA E JUVENTUDE  

REALIZADO 
2017 

ORÇAMENTADO 
2017 

Desvio 

(valor) 

Desvio 

(%) 

REALIZADO 
2016 

Desvio 

(valor) 

Desvio 

(%) 

VENDAS E SERVIÇOS PRESTADOS  1.146  1.146   1.146  

SUBSÍDIOS, DOAÇÕES E LEGADOS À 
EXPLORAÇÃO  571.440 543.305 28.135 5 567.546 3.893 1 

ISS, IP - Centros distritais 545.206 532.829 12.377 2 548.825 -3.619 -1 

Outros 26.234 10.476 15.758 150 18.721 7.512 40 

VARIAÇÃO NOS INVENTÁRIOS DA PRODUÇÃO        

TRABALHOS PARA A PRÓPRIA ENTIDADE         

CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS E 
MATÉRIAS CONSUMIDAS  -3.567 -2.108 -1.459 69 -5.924 2.357 -40 

FORNECIMENTOS E SERVIÇOS EXTERNOS  -128.921 -131.528 2.608 -2 -130.177 1.256 -1 

GASTOS COM PESSOAL  -340.853 -343.093 2.240 -1 -363.890 23.037 -6 

AJUSTAMENTOS DE INVENTÁRIO 
(PERDAS/REVERSÕES)        

IMPARIDADES DE DÍVIDAS A RECEBER 
(PERDAS/REVERSÕES)         

PROVISÕES (AUMENTOS/REDUÇÕES)         

PROVISÕES ESPECÍFICAS 
(AUMENTOS/REDUÇÕES)         

OUTRAS IMPARIDADES 
(PERDAS/REVERSÕES)        

AUMENTOS/REDUÇÕES DE JUSTO VALOR         

OUTROS RENDIMENTOS 6.417 1.808 4.610 255 8.268 -1.851 -22 

OUTROS GASTOS -14.652 -5.726 -8.926 156 -8.697 -5.955 68 

RESULTADO ANTES DE DEPRECIAÇÕES, 
GASTOS DE FINANCIAMENTO E IMPOSTOS 91.010 62.657 28.353 45 67.126 23.885 36 

GASTOS/REVERSÕES DE DEPRECIAÇÃO E DE 
AMORTIZAÇÃO -29.359 -25.088 -4.271 17 -27.241 -2.118 8 

RESULTADO OPERACIONAL (ANTES DE 
GASTOS DE FINANCIAMENTO E IMPOSTOS) 61.651 37.569 24.083 64 39.884 21.767 55 

JUROS E RENDIMENTOS SIMILARES OBTIDOS         

JUROS E GASTOS SIMILARES SUPORTADOS  -944 -1.215 271 -22 -1.784 840 -47 

RESULTADO ANTES DE IMPOSTOS  60.707 36.354 24.353 67 38.100 22.607 59 

IMPOSTO SOBRE RENDIMENTO DO PERÍODO        

RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO  60.707 36.354 24.353 67 38.100 22.607 59 

Nota: * = as Casas de Acolhimento de Infância e Juventude integram a Casa de Acolhimento de Crianças Os Pirilampos e a Casa de 

Acolhimento de Jovens A Gaivota.  
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Tabela 53.  Resultados do Espaço Em Con_tato.*  

ESPAÇO                                         
EM CON_TATO 

REALIZADO 
2017 

ORÇAMENTADO 
2017 

Desvio 

(valor) 

Desvio 

(%) 

REALIZADO 
2016 

Desvio 

(valor) 

Desvio 

(%) 

VENDAS E SERVIÇOS PRESTADOS  10.005 7.800 2.205 28 4.766 5.239 110 

SUBSÍDIOS, DOAÇÕES E LEGADOS À 
EXPLORAÇÃO  453.502 161.295 292.207 181 324.528 128.974 40 

ISS, IP - Centros distritais 295.731 160.216 135.515 85 310.469 -14.738 -5 

Outros 157.771 1.079 156.692 14.522 14.059 143.712 1.022 

VARIAÇÃO NOS INVENTÁRIOS DA PRODUÇÃO        

TRABALHOS PARA A PRÓPRIA ENTIDADE         

CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS E 
MATÉRIAS CONSUMIDAS  -63.122 -68 -63.054 92.726 -5.751 -57.371 998 

FORNECIMENTOS E SERVIÇOS EXTERNOS  -113.445 -17.855 -95.590 535 -115.160 1.716 -1 

GASTOS COM PESSOAL  -142.055 -134.646 -7.409 6 -175.128 33.074 -19 

AJUSTAMENTOS DE INVENTÁRIO 
(PERDAS/REVERSÕES)        

IMPARIDADES DE DÍVIDAS A RECEBER 
(PERDAS/REVERSÕES)         

PROVISÕES (AUMENTOS/REDUÇÕES)         

PROVISÕES ESPECÍFICAS 
(AUMENTOS/REDUÇÕES)         

OUTRAS IMPARIDADES 
(PERDAS/REVERSÕES)        

AUMENTOS/REDUÇÕES DE JUSTO VALOR         

OUTROS RENDIMENTOS 12.409 10 12.398 119.100 5.929 6.480 109 

OUTROS GASTOS -2.044 -1.411 -633 45 -1.656 -388 23 

RESULTADO ANTES DE DEPRECIAÇÕES, 
GASTOS DE FINANCIAMENTO E IMPOSTOS 155.251 15.126 140.125 926 37.527 117.724 314 

GASTOS/REVERSÕES DE DEPRECIAÇÃO E DE 
AMORTIZAÇÃO -28.185 -13.463 -14.722 109 -22.670 -5.515 24 

RESULTADO OPERACIONAL (ANTES DE 
GASTOS DE FINANCIAMENTO E IMPOSTOS) 127.066 1.663 125.403 7.542 14.857 112.208 755 

JUROS E RENDIMENTOS SIMILARES OBTIDOS         

JUROS E GASTOS SIMILARES SUPORTADOS  -101 -113 11 -10 -900 799 -89 

RESULTADO ANTES DE IMPOSTOS  126.965 1.550 125.414 8.090 13.958 113.007 810 

IMPOSTO SOBRE RENDIMENTO DO PERÍODO        

RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO  126.965 1.550 125.414 8.090 13.958 113.007 810 

Nota: * = o Espaço Em Con_tato integra a Resposta Social de Centro de Apoio Familiar e Aconselhamento Parental (CAFAP) e as 

Estruturas de Intervenção Social de Gabinete de Inserção Social (GIS), que por sua vez integra o Atendimento e Aconselhamento Social, 

a Ajuda Alimentar PO APMC, a Cantina Social e o Projeto Aldeia do Sanacai.  
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Tabela 54.  Resultados da Casa de Acolhimento a Cegonha.  

 

A CEGONHA 
REALIZADO 

2017 
ORÇAMENTADO 

2017 

Desvio 

(valor) 

Desvio 

(%) 

REALIZADO 
2016 

Desvio 

(valor) 

Desvio 

(%) 

VENDAS E SERVIÇOS PRESTADOS  286  286     

SUBSÍDIOS, DOAÇÕES E LEGADOS À 
EXPLORAÇÃO  92.148 84.665 7.483 9 85.302 6.846 8 

ISS, IP - Centros distritais 86.085 84.314 1.771 2 84.314 1.771 2 

Outros 6.063 351 5.712 1.628 988 5.075 514 

VARIAÇÃO NOS INVENTÁRIOS DA PRODUÇÃO        

TRABALHOS PARA A PRÓPRIA ENTIDADE         

CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS E 
MATÉRIAS CONSUMIDAS  -3.739 -1.058 -2.681 253 -1.915 -1.824 95 

FORNECIMENTOS E SERVIÇOS EXTERNOS  -11.740 -25.647 13.906 -54 -17.801 6.061 -34 

GASTOS COM PESSOAL  -95.232 -77.688 -17.544 23 -88.589 -6.643 7 

AJUSTAMENTOS DE INVENTÁRIO 
(PERDAS/REVERSÕES)        

IMPARIDADES DE DÍVIDAS A RECEBER 
(PERDAS/REVERSÕES)         

PROVISÕES (AUMENTOS/REDUÇÕES)         

PROVISÕES ESPECÍFICAS 
(AUMENTOS/REDUÇÕES)         

OUTRAS IMPARIDADES 
(PERDAS/REVERSÕES)        

AUMENTOS/REDUÇÕES DE JUSTO VALOR         

OUTROS RENDIMENTOS 4.584 14 4.570 32.927 5.793 -1.209 -21 

OUTROS GASTOS -1.038 -1.257 219 -17 -1.583 545 -34 

RESULTADO ANTES DE DEPRECIAÇÕES, 
GASTOS DE FINANCIAMENTO E IMPOSTOS -14.730 -20.970 6.240 -30 -18.793 4.063 -22 

GASTOS/REVERSÕES DE DEPRECIAÇÃO E DE 
AMORTIZAÇÃO -4.436 -4.114 -321 8 -4.080 -356 9 

RESULTADO OPERACIONAL (ANTES DE 
GASTOS DE FINANCIAMENTO E IMPOSTOS) -19.166 -25.085 5.919 -24 -22.873 3.707 -16 

JUROS E RENDIMENTOS SIMILARES OBTIDOS         

JUROS E GASTOS SIMILARES SUPORTADOS  -183 -225 42 -18 -391 207 -53 

RESULTADO ANTES DE IMPOSTOS  -19.350 -25.310 5.960 -24 -23.264 3.914 -17 

IMPOSTO SOBRE RENDIMENTO DO PERÍODO        

RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO  -19.350 -25.310 5.960 -24 -23.264 3.914 -17 

  



 

Santa Casa de Misericórdia de Albufeira 

 

 
125 

 

Tabela 55.  Resultados do Roseiral.*  

 

O ROSEIRAL 
REALIZADO 

2017 
ORÇAMENTADO 

2017 

Desvio 

(valor) 

Desvio 

(%) 

REALIZADO 
2016 

Desvio 

(valor) 

Desvio 

(%) 

VENDAS E SERVIÇOS PRESTADOS  427.062 406.350 20.712 5 395.846 31.217 8 

SUBSÍDIOS, DOAÇÕES E LEGADOS À 
EXPLORAÇÃO  461.561 395.712 65.849 17 441.333 20.228 5 

ISS, IP - Centros distritais 429.510 391.755 37.755 10 420.410 9.100 2 

Outros 32.051 3.957 28.094 710 20.923 11.128 53 

VARIAÇÃO NOS INVENTÁRIOS DA PRODUÇÃO        

TRABALHOS PARA A PRÓPRIA ENTIDADE         

CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS E 
MATÉRIAS CONSUMIDAS  -22.035 -2.196 -19.839 903 -9.469 -12.566 133 

FORNECIMENTOS E SERVIÇOS EXTERNOS  -311.398 -323.331 11.934 -4 -300.414 -10.984 4 

GASTOS COM PESSOAL  -641.734 -597.397 -44.336 7 -638.960 -2.773 0 

AJUSTAMENTOS DE INVENTÁRIO 
(PERDAS/REVERSÕES)        

IMPARIDADES DE DÍVIDAS A RECEBER 
(PERDAS/REVERSÕES)         

PROVISÕES (AUMENTOS/REDUÇÕES)         

PROVISÕES ESPECÍFICAS 
(AUMENTOS/REDUÇÕES)         

OUTRAS IMPARIDADES 
(PERDAS/REVERSÕES)        

AUMENTOS/REDUÇÕES DE JUSTO VALOR         

OUTROS RENDIMENTOS 36.502 18.826 17.676 94 46.718 -10.217 -22 

OUTROS GASTOS -5.420 -1.158 -4.263 368 -5.491 71 -1 

RESULTADO ANTES DE DEPRECIAÇÕES, 
GASTOS DE FINANCIAMENTO E IMPOSTOS -55.462 -103.195 47.733 -46 -70.438 14.976 -21 

GASTOS/REVERSÕES DE DEPRECIAÇÃO E DE 
AMORTIZAÇÃO -51.019 -51.370 351 -1 -52.693 1.673 -3 

RESULTADO OPERACIONAL (ANTES DE 
GASTOS DE FINANCIAMENTO E IMPOSTOS) -106.481 -154.565 48.084 -31 -123.131 16.650 -14 

JUROS E RENDIMENTOS SIMILARES OBTIDOS         

JUROS E GASTOS SIMILARES SUPORTADOS  -2.369 -3.655 1.286 -35 -4.473 2.104 -47 

RESULTADO ANTES DE IMPOSTOS  -108.850 -158.220 49.369 -31 -127.604 18.753 -15 

IMPOSTO SOBRE RENDIMENTO DO PERÍODO        

RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO  -108.850 -158.220 49.369 -31 -127.604 18.753 -15 

Nota: * = O Roseiral integra as Respostas Sociais de Estrutura Residencial para Pessoas Idosas (ERPI), de Centro de Dia e de Serviço 

de Apoio Domiciliário (SAD).  
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Tabela 56.  Resultados da Casa da Paz.* 

 

CASA DA PAZ 
REALIZADO 

2017 
ORÇAMENTADO 

2017 

Desvio 

(valor) 

Desvio 

(%) 

REALIZADO 
2016 

Desvio 

(valor) 

Desvio 

(%) 

VENDAS E SERVIÇOS PRESTADOS  81.253 72.100 9.153 13 75.492 5.761 8 

SUBSÍDIOS, DOAÇÕES E LEGADOS À 
EXPLORAÇÃO  205.382 203.711 1.671 1 202.655 2.726 1 

ISS, IP - Centros distritais 198.824 196.751 2.073 1 194.861 3.963 2 

Outros 6.558 6.960 -402 -6 7.794 -1.237 -16 

VARIAÇÃO NOS INVENTÁRIOS DA PRODUÇÃO        

TRABALHOS PARA A PRÓPRIA ENTIDADE         

CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS E 
MATÉRIAS CONSUMIDAS  -3.981 -649 -3.332 513 -878 -3.103 353 

FORNECIMENTOS E SERVIÇOS EXTERNOS  -64.973 -64.289 -684 1 -67.467 2.493 -4 

GASTOS COM PESSOAL  -248.684 -236.446 -12.238 5 -249.584 900 0 

AJUSTAMENTOS DE INVENTÁRIO 
(PERDAS/REVERSÕES)        

IMPARIDADES DE DÍVIDAS A RECEBER 
(PERDAS/REVERSÕES)         

PROVISÕES (AUMENTOS/REDUÇÕES)         

PROVISÕES ESPECÍFICAS 
(AUMENTOS/REDUÇÕES)         

OUTRAS IMPARIDADES 
(PERDAS/REVERSÕES)        

AUMENTOS/REDUÇÕES DE JUSTO VALOR         

OUTROS RENDIMENTOS 2.534 1.891 643 34 4.450 -1.916 -43 

OUTROS GASTOS -758 -1.544 786 -51 -2.667 1.909 -72 

RESULTADO ANTES DE DEPRECIAÇÕES, 
GASTOS DE FINANCIAMENTO E IMPOSTOS -29.227 -25.226 -4.001 16 -37.998 8.772 -23 

GASTOS/REVERSÕES DE DEPRECIAÇÃO E DE 
AMORTIZAÇÃO -11.315 -9.313 -2.002 21 -11.320 6 0 

RESULTADO OPERACIONAL (ANTES DE 
GASTOS DE FINANCIAMENTO E IMPOSTOS) -40.541 -34.539 -6.003 17 -49.319 8.777 -18 

JUROS E RENDIMENTOS SIMILARES OBTIDOS         

JUROS E GASTOS SIMILARES SUPORTADOS  -784 -1.058 274 -26 -1.411 627 -44 

RESULTADO ANTES DE IMPOSTOS  -41.325 -35.596 -5.729 16 -50.730 9.404 -19 

IMPOSTO SOBRE RENDIMENTO DO PERÍODO        

RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO  -41.325 -35.596 -5.729 16 -50.730 9.404 -19 

Nota: * = a Casa da Paz integra as Respostas Sociais de Unidade de Vida Apoiada e de Fórum Socio-Ocupacional. 
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Tabela 57.  Resultados do São Vicente.*  

 

SÃO VICENTE 
REALIZADO 

2017 
ORÇAMENTADO 

2017 

Desvio 

(valor) 

Desvio 

(%) 

REALIZADO 
2016 

Desvio 

(valor) 

Desvio 

(%) 

VENDAS E SERVIÇOS PRESTADOS  115.647 107.900 7.747 7 108.530 7.117 7 

SUBSÍDIOS, DOAÇÕES E LEGADOS À 
EXPLORAÇÃO  467.692 451.157 16.535 4 456.738 10.955 2 

ISS, IP - Centros distritais 458.244 448.818 9.426 2 448.818 9.426 2 

Outros 9.449 2.339 7.109 304 7.920 1.529 19 

VARIAÇÃO NOS INVENTÁRIOS DA PRODUÇÃO        

TRABALHOS PARA A PRÓPRIA ENTIDADE         

CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS E 
MATÉRIAS CONSUMIDAS  -8.213 -944 -7.269 770 -4.223 -3.990 94 

FORNECIMENTOS E SERVIÇOS EXTERNOS  -116.826 -126.782 9.956 -8 -124.304 7.477 -6 

GASTOS COM PESSOAL  -379.906 -346.003 -33.903 10 -365.565 -14.341 4 

AJUSTAMENTOS DE INVENTÁRIO 
(PERDAS/REVERSÕES)        

IMPARIDADES DE DÍVIDAS A RECEBER 
(PERDAS/REVERSÕES)         

PROVISÕES (AUMENTOS/REDUÇÕES)         

PROVISÕES ESPECÍFICAS 
(AUMENTOS/REDUÇÕES)         

OUTRAS IMPARIDADES 
(PERDAS/REVERSÕES)        

AUMENTOS/REDUÇÕES DE JUSTO VALOR         

OUTROS RENDIMENTOS 17.902 2.970 14.932 503 12.304 5.598 45 

OUTROS GASTOS -5.454 -354 -5.100 1.441 -2.623 -2.831 108 

RESULTADO ANTES DE DEPRECIAÇÕES, 
GASTOS DE FINANCIAMENTO E IMPOSTOS 90.842 87.944 2.898 3 80.956 9.886 12 

GASTOS/REVERSÕES DE DEPRECIAÇÃO E DE 
AMORTIZAÇÃO -19.906 -9.486 -10.420 110 -18.917 -989 5 

RESULTADO OPERACIONAL (ANTES DE 
GASTOS DE FINANCIAMENTO E IMPOSTOS) 70.936 78.458 -7.522 -10 62.039 8.897 14 

JUROS E RENDIMENTOS SIMILARES OBTIDOS         

JUROS E GASTOS SIMILARES SUPORTADOS  -1.039 -1.355 316 -23 -1.887 848 -45 

RESULTADO ANTES DE IMPOSTOS  69.898 77.103 -7.206 -9 60.152 9.745 16 

IMPOSTO SOBRE RENDIMENTO DO PERÍODO        

RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO  69.898 77.103 -7.206 -9 60.152 9.745 16 

Nota: * = o São Vicente Integra a Resposta Social de Lar Residencial e a Estrutura de Intervenção Social de Ateliers Ocupacionais. 
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Tabela 58.  Resultados do Espaço Bússola.*  

 

ESPAÇO BÚSSOLA 
REALIZADO 

2017 
ORÇAMENTADO 

2017 

Desvio 

(valor) 

Desvio 

(%) 

REALIZADO 
2016 

Desvio 

(valor) 

Desvio 
(%) 

VENDAS E SERVIÇOS PRESTADOS  20.831 38.700 -17.869 -46 30.196 -9.365 -31 

SUBSÍDIOS, DOAÇÕES E LEGADOS À 
EXPLORAÇÃO  305.770 391.304 -85.533 -22 443.503 -137.732 -31 

ISS, IP - Centros distritais        

Outros 305.770 391.304 -85.533 -22 443.503 -137.732 -31 

VARIAÇÃO NOS INVENTÁRIOS DA PRODUÇÃO        

TRABALHOS PARA A PRÓPRIA ENTIDADE         

CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS E 
MATÉRIAS CONSUMIDAS  -3.862 -3.854 -8  -4.745 884 -19 

FORNECIMENTOS E SERVIÇOS EXTERNOS  -81.270 -120.390 39.120 -32 -143.252 61.982 -43 

GASTOS COM PESSOAL  -240.473 -235.217 -5.256 2 -256.485 16.012 -6 

AJUSTAMENTOS DE INVENTÁRIO 
(PERDAS/REVERSÕES)        

IMPARIDADES DE DÍVIDAS A RECEBER 
(PERDAS/REVERSÕES)         

PROVISÕES (AUMENTOS/REDUÇÕES)         

PROVISÕES ESPECÍFICAS 
(AUMENTOS/REDUÇÕES)         

OUTRAS IMPARIDADES 
(PERDAS/REVERSÕES)        

AUMENTOS/REDUÇÕES DE JUSTO VALOR         

OUTROS RENDIMENTOS 48.442 37.657 10.785 29 49.394 -952 -2 

OUTROS GASTOS -94.583 -160.048 65.465 -41 -162.373 67.789 -42 

RESULTADO ANTES DE DEPRECIAÇÕES, 
GASTOS DE FINANCIAMENTO E IMPOSTOS -45.145 -51.848 6.703 -13 -43.763 -1.382 3 

GASTOS/REVERSÕES DE DEPRECIAÇÃO E DE 
AMORTIZAÇÃO -11.357 -5.453 -5.904 108 -11.191 -167 1 

RESULTADO OPERACIONAL (ANTES DE 
GASTOS DE FINANCIAMENTO E IMPOSTOS) -56.502 -57.302 799 -1 -54.953 -1.549 3 

JUROS E RENDIMENTOS SIMILARES OBTIDOS         

JUROS E GASTOS SIMILARES SUPORTADOS  -49 -75 26 -35 -51 2 -4 

RESULTADO ANTES DE IMPOSTOS  -56.551 -57.377 826 -1 -55.004 -1.547 3 

IMPOSTO SOBRE RENDIMENTO DO PERÍODO        

RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO  -56.551 -57.377 826 -1 -55.004 -1.547 3 

Nota: * = o Espaço Bússola integra as Estruturas de Intervenção Social de Centro de Formação, com o mesmo nome, de Unidade de 

Reabilitação Profissional, de Centro de Recursos e de Gabinete de Inserção Profissional (GIP), estado apenas o último a funcionar fora 

das instalações do Espaço Bússola, nomeadamente, no Espaço Em Con_tato.  
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Tabela 59.  Resultados Não Imputados às Respostas Sociais.*  

RENDIMENTOS DE IMÓVEIS E 
VALORES NÃO IMPUTADOS ÀS 
RESPOSTAS SOCIAIS 

REALIZADO 
2017 

ORÇAMENTADO 
2017 

Desvio 

(valor) 

Desvio 

(%) 

REALIZADO 
2016 

Desvio 

(valor) 

Desvio 

(%) 

VENDAS E SERVIÇOS PRESTADOS  7.162   7.162  25.045 -17.883 -71 

SUBSÍDIOS, DOAÇÕES E LEGADOS À 
EXPLORAÇÃO  13.795 8.959 4.837 54 107.107 -93.311 -87 

ISS, IP - Centros distritais 13.795   13.795    13.795  

Outros   8.959 -8.959 -100 107.107 -107.107 -100 

VARIAÇÃO NOS INVENTÁRIOS DA PRODUÇÃO        

TRABALHOS PARA A PRÓPRIA ENTIDADE  37.851 97.925 -60.075 -61 92.901 -55.051 -59 

CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS E 
MATÉRIAS CONSUMIDAS  -182 -450 268 -59 -337 155 -46 

FORNECIMENTOS E SERVIÇOS EXTERNOS  -54.088 -155.905 101.817 -65 -121.381 67.293 -55 

GASTOS COM PESSOAL  -210.751 -249.300 38.549 -15 -99.156 -111.595 113 

AJUSTAMENTOS DE INVENTÁRIO 
(PERDAS/REVERSÕES)        

IMPARIDADES DE DÍVIDAS A RECEBER 
(PERDAS/REVERSÕES)         

PROVISÕES (AUMENTOS/REDUÇÕES)         

PROVISÕES ESPECÍFICAS 
(AUMENTOS/REDUÇÕES)         

OUTRAS IMPARIDADES 
(PERDAS/REVERSÕES)        

AUMENTOS/REDUÇÕES DE JUSTO VALOR         

OUTROS RENDIMENTOS 851.468 949.038 -97.569 -10 131.336 720.132 548 

OUTROS GASTOS -36.536 -2.530 -34.006 1.344 -9.804 -26.732 273 

RESULTADO ANTES DE DEPRECIAÇÕES, 
GASTOS DE FINANCIAMENTO E IMPOSTOS 608.719 647.736 -39.017 -6 125.710 483.009 384 

GASTOS/REVERSÕES DE DEPRECIAÇÃO E DE 
AMORTIZAÇÃO -22.175 -42.891 20.716 -48 -3.705 -18.470 498 

RESULTADO OPERACIONAL (ANTES DE 
GASTOS DE FINANCIAMENTO E IMPOSTOS) 586.544 604.845 -18.301 -3 122.005 464.539 381 

JUROS E RENDIMENTOS SIMILARES OBTIDOS         

JUROS E GASTOS SIMILARES SUPORTADOS  -3.688 -3.750 62 -2 -12 -3.676 31.473 

RESULTADO ANTES DE IMPOSTOS  582.857 601.095 -18.239 -3 121.993 460.863 378 

IMPOSTO SOBRE RENDIMENTO DO PERÍODO -8.569 -20.407 11.837 -58 -8.643 74 -1 

RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO  574.287 580.688 -6.401 -1 113.350 460.937 407 
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Tabela 60.  Resultados da Santa Casa de Misericórdia de Albufeira.  

MISERICÓRDIA                            
DE ALBUFEIRA 

REALIZADO 
2017 

ORÇAMENTADO 
2017 

Desvio 

(valor) 

Desvio 

(%) 

REALIZADO 
2016 

Desvio 

(valor) 

Desvio 
(%) 

VENDAS E SERVIÇOS PRESTADOS  901.918 863.450 38.468 4 865.470 36.449 4 

SUBSÍDIOS, DOAÇÕES E LEGADOS À 
EXPLORAÇÃO  3.053.608 2.707.010 346.598 13 3.127.655 -74.047 -2 

ISS, IP - Centros distritais 2.480.314 2.260.002 220.312 10 2.452.676 27.639 1 

Outros 573.294 447.008 126.286 28 674.980 -101.685 -15 

VARIAÇÃO NOS INVENTÁRIOS DA PRODUÇÃO        

TRABALHOS PARA A PRÓPRIA ENTIDADE  37.851 97.925 -60.075 -61 92.901 -55.051 -59 

CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS E 
MATÉRIAS CONSUMIDAS  -113.359 -12.585 -100.774 801 -37.296 -76.064 204 

FORNECIMENTOS E SERVIÇOS EXTERNOS  -1.008.726 -1.082.250 73.524 -7 -1.137.629 128.904 -11 

GASTOS COM PESSOAL  -2.908.576 -2.800.059 -108.517 4 -2.863.899 -44.678 2 

AJUSTAMENTOS DE INVENTÁRIO 
(PERDAS/REVERSÕES)        

IMPARIDADES DE DÍVIDAS A RECEBER 
(PERDAS/REVERSÕES)         

PROVISÕES (AUMENTOS/REDUÇÕES)         

PROVISÕES ESPECÍFICAS 
(AUMENTOS/REDUÇÕES)         

OUTRAS IMPARIDADES 
(PERDAS/REVERSÕES)     99 -99 -100 

AUMENTOS/REDUÇÕES DE JUSTO VALOR         

OUTROS RENDIMENTOS 1.003.167 1.014.303 -11.136 -1 280.591 722.576 258 

OUTROS GASTOS -163.953 -174.321 10.368 -6 -200.073 36.121 -18 

RESULTADO ANTES DE DEPRECIAÇÕES, 
GASTOS DE FINANCIAMENTO E IMPOSTOS 801.930 613.473 188.457 31 127.819 674.110 527 

GASTOS/REVERSÕES DE DEPRECIAÇÃO E DE 
AMORTIZAÇÃO -201.792 -179.768 -22.024 12 -177.703 -24.089 14 

RESULTADO OPERACIONAL (ANTES DE 
GASTOS DE FINANCIAMENTO E IMPOSTOS) 600.138 433.705 166.433 38 -49.884 650.022 -1.303 

JUROS E RENDIMENTOS SIMILARES OBTIDOS         

JUROS E GASTOS SIMILARES SUPORTADOS  -10.260 -12.770 2.510 -20 -13.345 3.084 -23 

RESULTADO ANTES DE IMPOSTOS  589.878 420.935 168.943 40 -63.229 653.106 -1.033 

IMPOSTO SOBRE RENDIMENTO DO PERÍODO -8.569 -20.407 11.838 -58 -8.643 74 -1 

RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO  581.308 400.528 180.780 45 -71.872 653.180 -909 
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SEPARADOR:                        

a ligar com o título aprovação da mesa administrativa e proposta à 

assembleia geral 
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SEPARADOR 18:  

PROPOSTA DA MESA ADMINISTRATIVA Á ASSEMBLEIA 

GERAL  

ou 

APROVAÇÃO?  
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x 
APROVAÇÃO DA MESA ADMINISTRATIVA                            

E PROPOSTA À ASSEMBLEIA GERAL 

Aprovado em Reunião da Mesa Administrativa a 6 de Março de 2018.  

 
Pela Mesa Administrativa 

 
_________________________________________ 

(Patrícia Dias Seromenho) 

 

_________________________________________ 

(Rui Carvalho) 

 

_________________________________________ 

(Ana Maria da Graça Rosa)  
 

_________________________________________ 

(Tânia Santos) 

 

_________________________________________ 

(José Manuel Dias da Silva) 

 

_________________________________________ 

(Maria Antónia Carapinha)  

 

_________________________________________ 

(Hélder Gomes) 

 

Submetido em Proposta à Assembleia Geral, para a Reunião do dia 23 de Março de 2018.  
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APROVAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL 

Aprovado em Reunião da Mesa da Assembleia Geral de 23 Março de 2018.  

 

A Mesa da Assembleia Geral 

 

 

_________________________________________ 

(Carlos Gabriel Martins Santos Vieira) 

 

 

_________________________________________ 

(Maria de Lurdes Rocha Meirinho) 

 

 

_________________________________________ 

(Alice Rosário Carvalho Ferreira) 
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